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RESUMO 

 

 

 

O presente trabalho busca compreender as estratégias utilizadas por viúvas para 

sobreviver em uma sociedade de Antigo Regime no sul da América portuguesa. Para 

tanto, por meio das trajetórias de quatro moradoras das freguesias de Nossa Senhora da 

Conceição de Viamão e Nossa Senhora dos Anjos na segunda metade do século XVIII, 

procuramos entender as estratégias utilizadas para se conseguir um segundo matrimônio 

e os fatores que nele influenciavam como o número de filhos dependentes, a idade e os 

bens possuídos ao enviuvar. Além disso, investigamos a participação dessas mulheres 

na economia e na circulação de riquezas dentro de suas freguesias. Por fim, analisamos 

as redes de relações estabelecidas por essas viúvas por meio do compadrio. 

 

Palavras-chave: viúvas, gênero, compadrio, estratégias matrimoniais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

 

This work seeks to understand the strategies used by widows to survive in an 

Ancien Régime society in the South of Portuguese America. To this end, through the 

lives of four residents of the parishes of Nossa Senhora da Conceição de Viamão and 

Nossa Senhora dos Anjos in the second half of the eighteenth century, we aim to 

understand the strategies used to achieve a second marriage and the factors that 

influenced in it as the number of dependent children, widow´s age and the property 

owned by her when she becomes a widow. Furthermore, we investigated the 

involvement of these women in the economy and circulation of wealth within their 

parishes. Finally, we analyze the relations established by these widows through 

compadrazgo. 

 

Keywords: widows, gender, compadrazgo, matrimonial strategies. 
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Introdução 

 

Esta dissertação teve início com um projeto que desejava investigar o mercado 

matrimonial das viúvas que habitavam as freguesias de Viamão e Nossa Senhora dos 

Anjos na segunda metade do século XVIII. Entretanto, logo no início do mestrado 

percebemos que recasar ou não era apenas uma faceta da vida dessas mulheres que se 

revelou bem mais rica, mostrando senhoras proprietárias de fazendas com escravos e 

animais, encabeçando fogos e comprando e vendendo terras. O que deixou evidente que 

mesmo em uma sociedade de Antigo Regime, caracterizada por ser extremamente 

misógina, as mulheres participavam da vida social e econômica das freguesias em que 

moravam. 

Como apontado por Simon Garcia, a viuvez é uma identidade, uma construção 

social
1
. Na sociedade em que estão inseridas, as viúvas formam um grupo de mulheres 

que não são solteiras e nem casadas, mas que já pertenceram a essas duas categorias. No 

caso da sociedade que se formou no sul da América portuguesa, enquanto para os menos 

afortunados o matrimônio era uma estratégia de sobrevivência2, para as camadas 

superiores ser casada significava cuidar do marido, filhos, ter escravos e agregados. 

Entretanto, e essas serão as três grandes perguntas que nortearão o nosso trabalho, como 

sobreviviam essas mulheres em meio a uma sociedade patriarcal sem a figura 

masculina? O recasamento seria uma imposição ou haveria escolha por parte da viúva? 

E se fosse uma escolha, quais seriam os fatores de peso nessa decisão? 

Assim, nossa pesquisa focou-se em mulheres que eram viúvas, brancas ou 

socialmente consideradas como tais
3
, possuidoras de terras e escravos e moradoras no 

Rio Grande de São Pedro na segunda metade do século XVIII. A primeira razão que nos 

levou a esse recorte foi o fato de que a categoria mulheres é muito abrangente e não 

pode ser considerada como homogênea, mas sim com várias clivagens já que dentro 

desse grupo há diferenças étnicas, sociais e jurídicas (no caso do século XVIII, escrava, 

                                                 
1
 SIMON GARCIA, Maria Del Mar. La viudedad em la sociedad rural manchega. Matrimonio y 

estrategias de reproducción social a finales del Antiguo Régimen. Universidad de Santiago de Chile, 

Revista de Historia Social y de las Mentalidades, n. XI, v. 2, p. 71-103, 2007. 
2
 Estratégia aqui entendida como as escolhas feitas pelos indivíduos para melhor se adaptarem a um 

mundo de incertezas. Elas teriam como finalidade “a sobrevivência biológica do grupo, a conservação do 

status social de uma geração para outra (e, se possível, seu fortalecimento), um melhor controle do meio 

natural e social”. REVEL, Jacques. A história ao rés-do-chão. In: LEVI, Giovanni. A herança imaterial: 

trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.p.28. 
3
 Sobre etnicidade e classificação social no Brasil do século XVIII, ver LIBBY, Douglas Cole; FRANK, 

Zephyr. Voltando aos registros paroquiais de Minas colonial: etnicidade em São José do Rio das Mortes, 

1780-1810. Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 29, n. 58, p. 383-415, 2009. 
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forra ou livre)
4
. Conforme Rago, “a utilização da categoria “mulher” como entidade 

social e empírica fixa, (...) perde as multiplicidades de sujeitos subsumidos em tal 

categoria”
5
. O que significa que as experiências e as possibilidades de ação das 

mulheres das camadas superiores daquela sociedade eram completamente diferentes das 

vivenciadas por escravas ou brancas pobres, por exemplo, ainda que convivessem no 

mesmo espaço e período de tempo.  

Pressupor a categoria mulheres como algo homogêneo é estar de acordo com o 

determinismo biológico e por essa razão optamos pela escolha do gênero como 

categoria de análise já que esta pressupõe que os sexos são social e historicamente 

construídos e que, portanto, variam no tempo e no espaço e inclusive de uma sociedade 

para outra já que cada uma estabelece os papéis atribuídos a cada gênero, pautando as 

relações sociais, definindo os comportamentos e interferindo na construção das 

identidades
6
. 

Já a escolha da viúva de posses
7
 em detrimento de mulheres das camadas 

subalternas, deu-se por uma razão muito prática. Primeiro, por que no Brasil colônia há 

mais fontes para as pessoas dos grupos mais abastados. Segundo, por que, como foi 

apontado por Hameister, a nomeação na sociedade portuguesa do século XVIII é um 

problema para aqueles que adotam o método onomástico em sua pesquisa. Isso se deve 

ao fato de que além de se ter que lidar com os homônimos, o caso das mulheres é ainda 

mais complicado, pois, para elas, “mais do que o sobrenome, era agregado o nome de 

um santo ou de algum advento religioso, como “de Santo Antônio”, “da Anunciação”, 

“do Espírito Santo”. Bem mais comum do que um sobrenome, as mulheres ostentavam 

um segundo prenome”
8
. O que faz com que haja dúvidas acerca da identidade de 

                                                 
4
 Na mesma direção aponta Socolow, que coloca que nas sociedades que se desenvolveram na América 

portuguesa e espanhola no período colonial “gender, race, and class functioned together”. O que fazem 

com que esses três sejam elementos inseparáveis em qualquer análise histórica. SOCOLOW, Susan 

Migden. The women of colonial Latin America. Cambridge: Cambridge University Press, 2007. p. 02. 
5
 RAGO, Margareth. As mulheres na historiografia brasileira. In: SILVA, Zélia Lopes da. (org.). Cultura 

histórica em debate. São Paulo: UNESP, 1995. 
6
 GONÇALVES, Andréas Lisly. História e Gênero. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. p. 69-77. SCOTT, 

Joan. Gênero: uma categoria útil para análise histórica. Recife: SOS Corpo, 1991. p. 03, 21-23. 

HUFTON, Olwen. Mulheres/Homens: uma questão subversiva. In: BOUTIER, Jean; JULIA, Dominique. 

(orgs.). Passados recompostos: campos e canteiros da História. Rio de Janeiro: UFRJ/FGV, 1998. p. 

246. 
7
 A partir da escolha de mulheres de posse, veio-nos a idéia do título. A viúva rica com um olho chora e 

com o outro repica é um adágio português já conhecido no século XVII no qual o repicar, conforme 

Bluteau, remete “ao som dos sinos, harmônico e alegre como se costuma em ocasião de festas”. 

BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez & latino: aulico, anatomico, architectonico ... Coimbra: 

Collegio das Artes da Companhia de Jesus, 1712 - 1728. 8v, p. 259. 
8
 HAMEISTER, Martha Daisson. Uma contribuição ao estudo da onomástica no período colonial: os 

nomes e o povoamento do Extremo Sul da Colônia (Continente do Rio Grande de São Pedro, c.1735-
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determinada personagem quando se tenta fazer o cruzamento de fontes diversas. Nisso, 

as viúvas facilitam sobremaneira a vida do(a) pesquisador(a), pois seu estado civil é 

sempre lembrado na documentação. Sendo sempre referidas como “viúva” ou “viúva de 

fulano”, são mais fáceis de serem “perseguidas” na massa documental e os casos de 

homonímia e de dúvidas acerca da identidade são praticamente nulos. 

Quanto à opção pelas mulheres brancas, deve-se às reiteradas solicitações de 

autoridades portuguesas do envio destas para o sul da América portuguesa. Até mesmo 

aquelas que no reino ou no Rio de Janeiro eram consideradas de má-vida seriam muito 

bem-vindas para que se mantivesse um grupo de brancos a fim de que a nova terra não 

fosse dominada por mestiços
9
, pois, numa sociedade de Antigo Regime, somente 

aqueles estariam aptos a implementar uma sociedade ordeira nas povoações que seriam 

criadas na colônia.  Por isso que, conforme Socolow acerca da América espanhola e que 

igualmente se aplica à portuguesa, tanto a Coroa quanto a Igreja desejavam a vinda das 

européias para que os valores culturais ibéricos fossem introduzidos no Novo mundo já 

que “women were a metaphor for rootedness, and were portrayed as carrying the seeds 

and plants of the Old World to the New”
10

. Para eles, somente famílias formadas pelos 

legítimos laços do matrimônio é que poderiam estabelecer uma sociedade de pessoas de 

bem e temente a Deus. 

A escolha das freguesias de Nossa Senhora da Conceição de Viamão e Nossa 

Senhora dos Anjos deve-se ao fato de haver mais fontes para as mesmas para o século 

XVIII, além de já terem sido objeto de estudo de Kuhn
11

 e Sirtori
12

, o primeiro tendo 

como um dos focos as redes sociais estabelecidas pelas melhores famílias de Viamão e a 

segunda mostrando a formação de hierarquias sociais em Nossa Senhora dos Anjos na 

segunda metade do século XVIII, com especial ênfase na população cativa. A opção 

                                                                                                                                               
c.1777). In: DORÉ, Andréa; SANTOS, Antonio Cesar de Almeida (orgs.). Temas setecentistas: governos 

e populações no Império Português. Curitiba:UFPR-SCHLA/Fundação Araucária, 2008. p. 462. 

Conforme Bacellar, “para as mulheres a tendência se dividia entre um e dois sobrenomes, ao lado de uma 

consistente propensão a não se receber nenhum”. BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. Os senhores da 

terra: família e sistema sucessório entre os senhores de engenho do Oeste Paulista, 1765-1855. 

Campinas: Área de Publicações CMU/Unicamp, 1997. p. 181-182. 
9
 Sobre a mulher branca destinada ao clareamento da população, ver CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda. 

Casamento e família em São Paulo Colonial. São Paulo: Paz e Terra, 2003. p. 125 e NAZZARI, Muriel. 

O desaparecimento do dote: mulheres, famílias e mudança social em São Paulo, Brasil, 1600-1900. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2001. p.71. 
10

 SOCOLOW, op. cit., p. 53. 
11

 KUHN, Fabio. Gente da fronteira: família, sociedade e poder no sul da América Portuguesa – século 

XVIII. Niterói: PPG História/UFF, Tese de Doutorado, 2006. 
12

 SIRTORI, Bruna. Entre a cruz, a espada, a senzala e a aldeia. Hierarquias sociais em uma área 

periférica do Antigo Regime (1765-1784). Rio de Janeiro. Programa de Pós-Graduação em História Social 

do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Dissertação de 

mestrado. 2008. 
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temporal deveu-se ao fato de que para o século XIX termos estudos para a região sul 

nos quais as mulheres “aparecem”, mas não são o tema principal como, por exemplo, 

Menegat
13

 e Barbosa
14

, enquanto no que concerne ao século anterior, há trabalhos 

somente para a região sudeste do Brasil que igualmente trazem as mulheres como seu 

objeto de pesquisa. Entretanto, nenhum deles tem como foco principal de análise as 

viúvas.  

Além disso, interessamo-nos pela participação dessas mulheres na vida 

econômica de suas freguesias, assim como entender o mercado matrimonial no qual elas 

voltavam a se inserir com a morte do cônjuge. Portanto, analisaremos as estratégias 

utilizadas para se conseguir um segundo matrimônio e os fatores que nele 

influenciariam como o número de filhos dependentes
15

, a idade e a situação econômica 

ao enviuvar. Ademais, buscamos saber se haveria a possibilidade da viúva escolher o 

novo marido, pois ao se analisar os Róis de Confessados e os livros de casamento de 

Viamão e Nossa Senhora dos Anjos, por exemplo, temos casos de viúvas que logo se 

casam e outras que permanecem no estado de viuvez por toda sua vida 

Mas o mercado matrimonial do Rio Grande de São Pedro no século XVIII, não 

pode ser entendido sem antes se considerar que esta é uma sociedade de Antigo Regime 

na qual a família “extrapolava os limites consangüíneos, a coabitação e as relações 

rituais”
16

, ou seja, a escolha de um cônjuge não era feita livremente pelo indivíduo (no 

caso deste estudo, pela viúva), pois os casamentos eram vistos mais como uma maneira 

de criar laços de interesse econômico e/ou político do que a união por livre e espontânea 

vontade entre duas pessoas. Assim, o que importava na seleção de um novo membro a 

compor a casa/família era uma escolha feita, dentre a oferta que existia na região, de um 

cônjuge do mesmo nível social ou de um nível superior, não se elegendo, para a classe 

mais abastada, membros da camada inferior da sociedade que não poderiam agregar 

patrimônio ou influência social.  

                                                 
13

 MENEGAT, Carla. O tramado, a pena e as tropas: família, política e negócios do casal Domingos 

José de Almeida e Bernardina Rodrigues Barcellos (Rio Grande de São Pedro, século XIX). Porto 

Alegre. Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Dissertação de mestrado. 2009. 
14

BARBOSA, Carla Adriana da Silva. A casa e suas virtudes: relações familiares e a elite farroupilha 

(RS, 1835-1845). São Leopoldo. Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos. Dissertação de mestrado. 2009. 
15

 Conforme Faria, para os homens pobres “era vantajosa a escolha de uma mulher com muitos filhos em 

idade produtiva (...), pois com o trabalho de toda a família poderiam chegar a ter até escravos”.  FARIA, 

Sheila de Castro. A colônia em movimento: fortuna e família no cotidiano colonial. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 1998. p. 158. 
16

 KUHN, op. cit., 2006. p.17. 
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Já para melhor apreendermos os contextos social e econômico nos quais essas 

mulheres estavam inseridas, a nossa investigação também se focará nas redes sociais 

estabelecidas, principalmente pelo compadrio, e na inserção econômica dessas mulheres 

nessa sociedade do sul da América Portuguesa por meio da participação no mercado de 

terras, escravos e animais. 

Procuraremos desenvolver esta pesquisa no campo da História da Família, pois 

em uma sociedade de Antigo Regime não se tem como cogitar as estratégias 

matrimoniais e de sobrevivência sem se levar em conta a importância da família naquela 

sociedade, já que no mundo do Brasil Colonial tudo se origina e converge para ela. 

Como já apontado pelos estudos mais recentes como o de Scott
17

, não se pode mais 

falar em família, mas sim em famílias para o Brasil colônia, pois há inúmeras 

possibilidades de arranjos familiares para esse período e estes também são encontrados 

para Viamão e Nossa Senhora dos Anjos, nas quais temos, por exemplo, fogos 

compostos por viúvas mais escravos, irmãs (fratrias) e mulheres solteiras com seus 

filhos. Portanto, para o nosso estudo, consideraremos que a família não é só a 

consanguínea, mas aquela que além dessa, agrega os corresidentes e os que possuem 

parentesco espiritual ou, conforme Samara, “a família brasileira era uma vasta parentela 

que possuía fins comuns. Solidariedade, deveres, obrigações mútuas e parentesco 

fictício integravam os indivíduos em verdadeiras redes de dependência.”
18

. Um exemplo 

disso é o que temos no Rol de Confessados de Viamão de 1778 no qual no fogo de 

Antônia Pereira, viúva, além dela moram dois filhos homens solteiros, três netos e seis 

escravos, ou seja, uma casa na qual não está presente nem o pai dos filhos e nem a mãe 

dos netos.   

Além disso, pela impossibilidade de ocupar cargos públicos e participar 

explicitamente da vida política, concordamos com Del Priore que diz que a família é 

praticamente o único espaço no qual a mulher exerce poder de fato nesse período, e esse 

poder é sobre a sua prole. Assim, o que procuraremos resgatar é, já que seu alcance se 

confinava ao privado, ao lar, em que medida as mulheres poderiam atuar numa esfera 

mais pública das vidas de suas freguesias ao se tornarem cabeça de casal. Ademais, as 

mulheres desempenhavam papel importante naquela sociedade, pois por meio delas era 

                                                 
17

 SCOTT, Ana Silvia Volpi. As teias que a família tece: uma reflexão sobre o percurso da História da 

Família no Brasil. História: Questões & Debates, Curitiba, n. 51, p. 13-29, jul./dez. 2009. Editora 

UFPR.p. 16-20. 
18

 SAMARA, Eni de Mesquita. Família, mulheres e povoamento: São Paulo, século XVII. Bauru, SP; 

EDUSC, 2003. p. 20. 



13 

 

possível agregar membros masculinos com mais cabedais ou nobres até, o que era 

impossível para o filho homem já que a ele só era reservado mulheres de mesma igualha 

ou um pouco inferior enquanto as mulheres poderiam se juntar a homens de posição 

social e financeira melhor que a sua e de sua família.  

Quanto à metodologia, serão usadas propostas e conceitos da micro-história
19

 

como o método onomástico
20

, o cruzamento de fontes seriais e variadas, redução da 

escala de observação e o conceito de estratégia. A acepção de estratégia aqui adotada 

será aquela definida por Levi
21

, na qual os agentes fazem suas escolhas visando a 

melhor adaptação do grupo, neste caso da família, a fim de sobreviverem nesse 

ambiente de fronteira da América Portuguesa. Assim como em um jogo, as estratégias 

podem tanto ser bem sucedidas quanto redundarem em completo fracasso. Mas elas são 

o resultado das escolhas dos indivíduos ou do grupo levando em consideração os 

recursos materiais que possuem e as limitadas informações à disposição.  

Para o presente trabalho, foi feito um cruzamento de fontes eclesiásticas e laicas 

a fim de traçar as trajetórias de quatro viúvas moradoras das freguesias de Viamão e 

Nossa Senhora dos Anjos, pois acreditamos que o acompanhamento de suas trajetórias 

de vida será de grande valia já que os casos particulares dessas senhoras ajudarão a 

elucidar as estratégias matrimoniais e de sobrevivência de outras viúvas da mesma 

época e condição social. Para isso, utilizaremos a pesquisa nominativa nas fontes 

primárias abaixo elencadas, ou seja, a busca nominal de Mariana, Bernardina, Ana e 

Maria, de seus maridos e filhos, nos róis de confessados, livros de batismos, óbitos e 

casamentos, inventários, testamentos e documentos do Arquivo Histórico Ultramarino. 

Dentre as fontes eclesiásticas, todas disponibilizadas pelo Arquivo Histórico da 

Cúria Metropolitana de Porto Alegre, temos os Róis de Confessados, elaborados quando 

da desobriga pascal, as habilitações matrimoniais, os livros de batismos, óbitos e 

casamentos das duas freguesias. Essas fontes foram escolhidas porque através dos róis é 

possível acompanhar o desenvolvimento dos fogos quanto ao número de filhos, 

                                                 
19

  LEVI, Giovanni. Sobre a micro-história. In: BURKE, Peter (org.). A escrita da história: novas 

perspectivas. Tradução de Magda Lopes. São Paulo: Editora da UNESP, 1992. 
20

 O método onomástico consiste na busca do nome de determinados indivíduos nas mais variadas fontes, 

como as eclesiásticas e notariais, por exemplo, com a finalidade de reconstituir suas trajetórias de vida e 

as estratégias adotadas dentro de determinada sociedade. Portanto, nesse método, o nome é utilizado 

como o fio condutor da pesquisa, ver GINZBURG, Carlo. O nome e o como: troca desigual e mercado 

historiográfico. In: _____. A micro-história e outros ensaios. Tradução de António Narino. Lisboa/Rio de 

Janeiro: Difel/Bertrand Brasil, 1989. p. 174-175. 
21

 LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. p. 43-47. Vale lembrar que o conceito de estratégia foi 

originalmente cunhado por Michel de Certeau na obra A invenção do cotidiano. 
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agregados e escravos, além de constituírem uma série na qual, apesar de algumas 

lacunas, é possível acompanhar os habitantes da região, maiores de sete anos, através do 

tempo e, inclusive, a sua distribuição espacial na freguesia já que, conforme Scott , 

 
Supondo-se que o padre, ao elaborar a lista de desobriga pascal 

seguisse uma certa ordem, partindo sempre de um mesmo ponto, 

pode-se imaginar que fogos arrolados em sequência seriam contíguos, 

vizinhos entre si, compartilhando laços de vicinalidade”
22

.  

 

Já o uso das habilitações matrimoniais foi de suma importância
23

, pois por meio 

dos depoimentos das testemunhas arroladas no processo, é possível saber a trajetória 

dos nubentes. Em geral, para o Rio Grande de São Pedro, a mulher pertence à freguesia 

onde se dará o casamento não sendo necessária a comprovação de ser solteira. O que 

não acontece no caso dos homens que, geralmente vindos do reino ou de outras 

capitanias, devem comprovar sua situação de livre e desimpedido. Além disso, elas 

informam a filiação, o local de nascimento e a idade dos noivos.  

Por fim, os livros de batismos, óbitos e casamentos foram escolhidos por que 

ajudam a compreender a dinâmica das relações sociais estabelecidas, principalmente o 

compadrio e as estratégias matrimoniais.  Isso porque, conforme Fragoso, “o uso da 

microanálise nos assentos paroquiais ajuda o pesquisador a apreender os recursos e 

restrições pelos quais os agentes sociais construíam e mudavam suas estratégias em suas 

interações com outros sujeitos”
24

, já que esses registros capturam as opções dos 

paroquianos em momentos decisivos de suas vidas como o nascimento, o casamento e a 

morte. 

Dentre as fontes laicas, utilizamos os testamentos e inventários post-mortem 

depositados no Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) a fim de 

verificar de que forma era feita a distribuição do patrimônio pela mulher e também 

permite, quando possível, a comparação entre o que houvera deixado o marido para 

                                                 
22

 SCOTT, Ana Silvia Volpi. Do Porto de Casais à Freguesia de Nossa Senhora da Mãe de Deus de Porto 

Alegre: ensaio sobre os espaços de sociabilidades a partir do cruzamento nominativo de fontes 

eclesiásticas. In: DORÉ, Andréa; SANTOS, Antonio Cesar de Almeida (orgs.). Temas setecentistas: 

governos e populações no Império Português. Curitiba:UFPR-SCHLA/Fundação Araucária, 2008. p. 425. 
23

 Acerca do uso das habilitações matrimoniais como fonte histórica, ver COMISSOLI, Adriano. Certezas 

baseadas em rumores: o desafio metodológico da reconstrução de redes sociais por meio de processos de 

habilitação matrimonial (Rio Grande de São Pedro, séculos XVIII e XIX). In: Encontro Estadual de 

História: vestígios do passado, a história e suas fontes, 9., 2008. p. 01-13. 
24

 FRAGOSO, João. Efigênia Angola, Francisca Muniz forra parda, seus parceiros e senhores: freguesias 

rurais do Rio de Janeiro, século XVIII. Uma contribuição metodológica para a história colonial. Topoi, v. 

11, n. 21, jul.-dez. 2010, p. 74-106. p. 76. 
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viúva e o que agora ela deixava para seus herdeiros, inferindo se havia declínio, 

incremento ou estagnação do patrimônio do casal.  

Durante o século XVIII no Brasil, com a baixa alfabetização da população em 

geral e ainda mais das mulheres, o que chega até nós sobre elas é sempre um relato feito 

pelo outro, feito por homens. Dos documentos pesquisados, os únicos nos quais suas 

vozes podem ser ouvidas são nos testamentos
25

 já que neles vão expressas as suas 

últimas vontades, a preferência por determinados filhos e o pertencimento às 

irmandades. Segundo Durães: “No meio rural e, sobretudo, no seio da família 

camponesa, a redacção do testamento era um dos momentos em que a mulher casada ou 

viúva tinha oportunidade de exteriorizar uma identidade social em tudo idêntica à do 

homem na mesma situação”
26

. Assim, em um mundo de iletrados e no qual as mulheres 

eram vistas como intelectualmente inferiores
27

, os testamentos possibilitavam que, 

mesmo filtrada pela escrita de um homem, as mulheres expressassem seus desejos. 

Portanto, pelo menos às portas da morte, momento no qual a maioria dos testamentos 

eram redigidos, havia uma igualdade de gênero.  

Quanto aos inventários, com a riqueza de detalhes dos bens possuídos, nos traz 

um pouco da vida cotidiana das viúvas já que em geral elencam jóias, móveis da casa e, 

principalmente, as roupas. No caso específico das viúvas, esses serviriam como um 

meio de proteger a herança dos filhos do primeiro casamento em caso de contraírem 

segundas núpcias. 

As Relações de Moradores de Nossa Senhora dos Anjos e Viamão para os anos 

de 1784 e 1797, disponibilizadas pelo Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul 

(AHRS), possibilitam averiguar o grau de posses das viúvas e em que condições viviam, 

pois elas indicam a extensão da terra, benfeitorias, os escravos e rebanhos possuídos 

(bovino, equino e ovino). Além disso, elas informam o modo pelo qual se deu a 

aquisição das terras, ou seja, se foi por compra, herança ou sesmaria régia. O que nos 

ajudou a elucidar, juntamente com os livros de notas e transmissões do Tabelionato de 

                                                 
25

 MONZÓN PERDOMO, Maria Eugenia; SANTANA PÉREZ, Juan Manuel. Los testamentos como 

fuente para el estúdio de las propiedades femeninas em Canarias a fines del siglo XVIII. In: LÓPEZ 

CORDÓN, Maria Victoria; CARBONELL ESTELLER, Montserrat (eds.). Historia de la mujer e historia 

del matrimonio. Seminario Familia y elite de poder em el Reino de Murcia, siglos XV-XIX. Universidad 

de Murcia, 1997. p. 261-269. 
26

 DURÃES, Margarida. Estratégias de sobrevivência económica nas famílias camponesas minhotas: os 

padrões hereditários (sécs. XVIII – XIX). Boletim de História Demográfica. XII:35 (Jan.2005) 1-24 p. 10 
27

Conforme BOXER, Charles R.A mulher na expansão ultramarina ibérica, 1415-1815, alguns factos, 

idéias e personalidades. Lisboa: Livros Horizonte, 1977.p. 122-128. Ver também CAMPOS, op. cit., p. 

51 e Ordenações Filipinas, Livro 4, Título LXI: Do benefício do Senatus consulto Velleano, introduzido 

em favor das mulheres que ficam por fiadoras de outrem  (ALMEIDA, 1870, p. 858-860). 
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Porto Alegre, por quais meios as mulheres passavam a ser proprietárias de bens e, 

conseqüentemente, sua participação no mercado de terras das freguesias.  

Por fim, referente à documentação do Arquivo Histórico Ultramarino, utilizamos 

em nossa pesquisa os autos de justificação de viuvez nos quais a viúva pede a tutoria 

dos filhos menores e a possibilidade de gerir os bens deixados pelo marido, sendo que 

para ter êxito em seu pedido, ela deveria se comprometer em manter o estado de viuvez. 

Além desses, utilizamos um mapa elaborado em 1741
28

 no qual consta duas 

proprietárias de fazenda: Ana da Guerra, viúva de Diogo da Fonseca Martins e Luiza da 

Conceição. 

Portanto, o objetivo de nosso trabalho é compreender as estratégias utilizadas 

pelas viúvas para sobreviver em uma sociedade misógina e patriarcal de Antigo 

Regime, situada no sul da América portuguesa, a partir do momento em que não mais 

tinham seus maridos. Para isso, investigamos sua inserção no mercado matrimonial, sua 

participação na economia, na circulação de riquezas e as relações de compadrio que 

estabeleceram. O fato daquelas que acabaram não se recasando conseguirem sobreviver 

e inclusive prosperar na área econômica, mostra conforme Gonçalves, que “entre o 

discurso e a prática, havia significativo espaço para formas imprevistas, não codificadas, 

não meramente reativas do comportamento das mulheres”
29

. Assim, nas brechas entre o 

que a norma, leia-se o discurso da Igreja e do Estado, ditava e a vida real havia de fato 

um espaço de atuação para as mulheres, principalmente a viúva que, de acordo com 

Polonia, “ganha, com esta situação, uma posição de relativa independência, e a 

possibilidade de se constituir como „cabeça de casal‟ e mesmo como agente 

econômico”
30

. Possibilidade esta que, na América portuguesa, foi viabilizada 

principalmente pela posse de escravos conforme será visto.  

O presente trabalho divide-se em quatro capítulos. No primeiro, trataremos 

basicamente do contexto histórico e geográfico, ou seja, abordaremos o século XVIII no 

Brasil Colônia e na Península Ibérica e a formação do espaço de fronteira, que são as 

futuras terras do Rio Grande do Sul, marcado pela guerra endêmica com os espanhóis. 

Focaremos também na constituição das duas freguesias, a saber Nossa Senhora da  

                                                 
28

 AHU-RS. Caixa 1, doc. 41. MAPA das fazendas povoadas de gado no Rio Grande de São Pedro até 

esta data, das partes norte e sul, incluindo os nomes dos proprietários e as quantidades de gado. Rio 

Grande de São Pedro, 13.10.1741. 
29

 GONÇALVES, op. cit., p. 71. 
30

 POLONIA, Amélia. Reflexões sobre alguns aspectos da vida quotidiana no século XVI. Revista de 

História. Porto: Instituto Nacional de Investigação Científica, Centro de História da Universidade do 

Porto, v. 13,1995, p. 75-96. p. 90. 
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Conceição de Viamão e Nossa Senhora dos Anjos, mostrando o início da ocupação e o 

desenvolvimento social e econômico das mesmas nos setecentos. 

No segundo capítulo, discutiremos o papel da mulher na sociedade de Antigo 

Regime. Iniciaremos com o debate historiográfico entre Laura de Mello e Souza e os 

que defendem a possibilidade de um Antigo Regime nos trópicos. Depois analisaremos 

as legislações que vigiam à época com o intuito de entender de que forma as mulheres 

eram retratadas nas mesmas e, por fim, veremos os papéis que elas poderiam ocupar 

nessa sociedade. 

No terceiro, trataremos do fenômeno da viuvez no século XVIII, ou seja, como é 

feita a representação das viúvas na historiografia européia. Assim, utilizando como 

contraponto textos de autores franceses, ingleses, portugueses, espanhóis e holandeses, 

veremos fatores que influenciavam no recasamento como idade, situação econômica e 

os sistemas de herança, assim como de que forma se dava a chefia do domicílio e os 

arranjos familiares adotados frente à nova situação de viuvez.  

No quarto e último capítulo, serão feitos estudos de caso através da análise das 

trajetórias de quatro viúvas, moradoras nas freguesias de Viamão e Nossa Senhora dos 

Anjos, considerando-se tanto aquelas que se recasaram quanto as que não contraíram 

segundas núpcias. Veremos as redes que estabeleceram por meio dos compadrios, a 

participação no mercado de terras, de escravos e de animais. Em resumo, o objetivo 

final de nosso trabalho é entender o que era ser viúva no Rio Grande de São Pedro na 

segunda metade do século XVIII. 
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1. O Rio Grande de São Pedro no século XVIII 

 

 
“como esta província [do Rio Grande de 

São Pedro] é fronteira com os espanhóis, 

quanto mais povoada estiver, haverá mais 

meios para a defender”
31

 

 

Desde o início da ocupação do território sulino, a presença de mulheres foi uma 

constante até porque para se povoar, é necessário que haja a reprodução das populações 

e isso só pode acontecer se houver mulheres que procriem para que os espaços sejam 

preenchidos e a fronteira melhor defendida. Era preciso, portanto, que os soldados para 

lá enviados pudessem se casar, estabelecer famílias a fim de quererem permanecer, se 

fixarem naquele território. O Rio Grande de São Pedro, desde a fundação do presídio de 

Rio Grande (1737), por meio das cartas dos comandantes militares, é insistente nos 

pedidos de envio de mulheres para os confins meridionais da possessão portuguesa na 

América. Mesmo aquelas “mais corridas e galicadas”
32

, nos dizeres do Brigadeiro 

Silva Pais, eram muito bem-vindas já que o objetivo da Coroa portuguesa era a efetiva 

colonização destas terras e a não deserção dos soldados.  

Como colocado na carta do Coronel José Custódio de Sá e Faria constante na 

epígrafe deste capítulo, durante todo o século XVIII, o território sulino não teve 

fronteiras claramente definidas, pois as linhas divisórias mudavam de acordo com os 

tratados assinados entre Portugal e Espanha. As disputas entre as duas Coroas na região 

tiveram início com a fundação da Colônia do Santíssimo Sacramento em 1680 e só 

foram definitivamente resolvidas no início do século XIX com a conquista da região das 

Missões. 

Mas a fronteira, neste caso, não pode ser vista como uma demarcação que 

separasse os súditos de ambas as coroas, mas sim como um lugar permeável onde 

relações sociais se constituíam. Exemplo disso foi o comércio que sempre se manteve 

constante entre portugueses e espanhóis mesmo com as duas nações em guerra na 

                                                 
31

 Carta do Coronel José Custódio de Sá e Faria ao Conde de Azambuja datada de 11 de janeiro de 1768 

apud FORTES, João Borges. Os casais açorianos: presença lusa na formação do Rio Grande do Sul. 

Porto Alegre: Martins Livreiro, 1977. p. 97. 
32

 Expressão utilizada pelo primeiro comandante-militar do Rio Grande de São Pedro, o Brigadeiro José 

da Silva Pais, em carta ao Prior de Chaves, por volta de 1742, apud CESAR, Guilhermino. Primeiros 

cronistas do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 1998. p.108.   
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Europa
33

. Assim como a presença destes últimos nos registros paroquiais das freguesias 

pertencentes aos domínios de sua Majestade Fidelíssima nos quais os castelhanos se 

casavam, batizavam seus filhos, passando quase toda a vida em terras portuguesas. 

Nessa situação encontrava-se, por exemplo, Agostinho Guterres, natural de Valência, 

casado com uma das filhas de Francisco de Brito Peixoto em Laguna, que 

posteriormente se estabeleceu em Viamão com sua família e índios administrados e que 

veio a falecer nessa freguesia no ano de 1763
34

. 

Entretanto, além das duas coroas ibéricas, havia mais um agente disputando as 

mesmas terras: o índio que já ocupava o território quando da chegada dos europeus. 

Esse terceiro agente na disputa constituiu aquilo que Neumann denominou como 

fronteira tripartida
35

 em contraponto à fronteira bipartida da historiografia tradicional. A 

reação dos indígenas à ocupação de seu território pode ser vista ao longo do século 

XVIII pelos relatos de roubos nas estradas e saques às fazendas. Mas certamente o 

ponto alto nessa defesa é expresso, conforme aponta Neumann, quando da assinatura do 

Tratado de Madri, em 1750, em que os guaranis missioneiros redigiram cartas ao 

governador de Buenos Aires mostrando sua insatisfação com a troca acordada entre as 

duas coroas. O não atendimento de suas reivindicações culminou na deflagração da 

Guerra Guaranítica. 

Assim, para o povoamento da região, concorreram as mais diversas pessoas: 

índios, portugueses, lagunistas, paulistas, colonistas, negros e, como não poderia deixar 

de ser, também os espanhóis. Todos esses homens e mulheres, em momentos distintos 

ou concomitantemente, contribuíram para a ocupação e posterior anexação dessa porção 

de terras ao sul da América para o domínio da Coroa portuguesa. Anexação esta, que 

como será visto neste capítulo, teve seu início em três momentos distintos: a fundação 

da Colônia do Sacramento, do Presídio Jesus-Maria-José e a descida dos lagunistas e 

paulistas para os Campos de Viamão. 

 

 

 

                                                 
33

 Para um trabalho sobre a fronteira como um espaço permeável, ver KÜHN, Fábio. A fronteira em 

movimento: relações luso-castelhanas na segunda metade do século XVIII. Estudos Ibero-Americanos. 

Porto Alegre: PUCRS, v.XXV, n.2, p. 91-112, dez./1999. 
34

 AHCMPA. Livro 1 de Óbitos de Viamão (1748-1777), fl. 36. 
35

 NEUMANN, Eduardo Santos. A fronteira tripartida: a formação do continente do Rio Grande – século 

XVIII. In: Grijó, Luiz Alberto et alii. (orgs.). Capítulos de História do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: 

Editora da UFRGS, 2004. p. 25-46. 
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1.1 Os primórdios da expansão portuguesa no extremo sul  

 

A fundação da Colônia do Santíssimo Sacramento
36

 em 1680, na margem 

setentrional do Rio da Prata por D. Manuel Lobo, governador do Rio de Janeiro, deu-se 

tanto para atender aos propósitos expansionistas da Coroa lusa quanto às necessidades 

dos negociantes fluminenses que desejavam comerciar com Buenos Aires. Contudo, o 

seu estabelecimento não foi aceito de maneira pacífica pelos espanhóis que, no mesmo 

ano da fundação, atacaram a Colônia fazendo, em princípio, cair por terra as pretensões 

lusas de se expandir para a região platina. 

Felizmente, para os portugueses, no ano seguinte a Colônia lhes seria devolvida 

por meio do Tratado Provisório assinado entre as duas coroas ibéricas. Entretanto, com 

a eclosão da Guerra da Sucessão Espanhola na Europa, o enclave português no Rio da 

Prata foi novamente atacado em 1705, mas retornou para a Coroa lusa dez anos depois 

com a assinatura do Tratado de Utrech, quando, em 1716, sessenta casais de Trás-os-

Montes foram enviados para reiniciar o povoamento da cidadela.  

Após essa segunda fundação, por quase vinte anos a vida dos colonistas 

transcorreu sem sobressaltos por parte dos castelhanos até que, em 1735, inicia-se o 

Grande Sítio, que dura dois anos e fora organizado pelo então governador de Buenos 

Aires, D. Miguel de Salcedo. Nesse cerco, o bloqueio espanhol foi tão eficiente que a 

Colônia ficou desabastecida de víveres, levando seus habitantes a se alimentarem de 

capim, cachorros, gatos e até de ratos para sobreviver. Nesse período, algumas famílias 

colonistas transladaram-se para as cercanias do recém fundado Presídio Jesus-Maria-

José no Rio Grande de São Pedro a fim de reconstruírem suas vidas em uma região 

menos belicosa. 

Com quatro tentativas de ocupação da área violentamente combatidas pelos 

espanhóis, é de se perguntar por que os portugueses se esforçaram tanto em manter a 

Colônia. A resposta é simples: devido à sua importância econômica já que era um porto 

comercial com os espanhóis (Buenos Aires) assim como com outras capitanias (Bahia e 

Rio de Janeiro).
37

 No comércio com a América Espanhola, o objetivo era possibilitar a 

                                                 
36

 Sobre a Colônia de Sacramento ver PRADO, Fabrício Pereira. A Colônia do Sacramento: O Extremo 

Sul da América portuguesa no século XVIII. Porto Alegre: F.P. Prado, 2002; ALMEIDA, Luís Ferrand. A 

Colónia do Sacramento na época da sucessão de Espanha. Coimbra: IHES da FLUC, 1973; POSSAMAI, 

Paulo César. A vida quotidiana na Colónia do sacramento (1715-1735). Lisboa: Livros do Brasil, 2006. 
37

 Conforme HAMEISTER, Martha Daisson. O continente do Rio Grande de São Pedro: os homens, suas 

redes de relações e suas mercadorias semoventes (c.1727 – c.1763). Rio de Janeiro. Programa de Pós-
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entrada, nas possessões e economia portuguesas, da prata que vinha das minas de 

Potosí.
38

 Já com as outras capitanias, efetuava-se o comércio do couro e outros produtos 

derivados do boi como o sebo e a graxa. Assim, da região do Prata para o norte do 

Brasil eram enviados prata, couro, sebo, carne salgada e trigo e, na direção oposta, 

vinham escravos, açúcar e produtos europeus. 
39

 A prata figurava como o principal 

produto a ser adquirido no comércio ilegal com os espanhóis, pois possibilitava o 

aumento da circulação monetária que era baixa no lado português. Inclusive, quando da 

fundação da Vila de Rio Grande, os comerciantes que lá se estabeleceram lançaram mão 

justamente da prata castelhana para o pagamento dos seus credores no Rio de Janeiro.
40

 

Deste modo, a posição de entreposto mercantil que caracterizava a Colônia do 

Sacramento era importantíssima para o comércio intracolônia e, por extensão, com a 

própria metrópole devido às transações comerciais estabelecidas entre os negociantes 

fluminenses e seus congêneres em Lisboa. 

O couro era um dos principais produtos de exportação da Colônia no século 

XVIII e percorria a seguinte rota no seu comércio: 

O produto era escoado pelo porto da Colônia do Sacramento, Ilha de 

São Gabriel (situada no Prata) ou por pequenos ancoradouros 

clandestinos, junto às formações rochosas de Castilhos, hoje em 

território uruguaio. Tomavam o rumo do mar até o porto do Rio de 

Janeiro e daí para a Europa. Ou, se embarcados clandestinamente, 

eram contrabandeados principalmente para a Inglaterra.
41

  

 

Já a comunidade mercantil buenairense recebia, nas transações comerciais, 

têxteis, escravos e produtos brasileiros como a aguardente, o fumo e o açúcar
42

. Além 

disso, no período que vai de 1716 a 1735, a cidade e seus arredores possuíam uma 

importante produção de trigo.  Todavia, o couro é que figurava como a riqueza legal da 

região platina. Tanto que, devido ao aumento de sua produção, no final do século XVII 

a Coroa portuguesa passou a cobrar o quinto da courama que era exportada da Colônia. 
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Um dos primeiros arrematadores do contrato era ninguém menos que Cristovão Pereira 

de Abreu, que foi quem muito auxiliou na abertura dos caminhos para o Rio Grande de 

São Pedro, além de ter participado em todos os três momentos de sua ocupação.  

Com a figura de Cristovão Pereira em mente, passemos à fundação do presídio 

Jesus-Maria-José. Como foi dito, de 1735 a 1737, a Colônia sofreu o Grande Sítio e, em 

conseqüência disso, a Coroa portuguesa achou ser necessário criar uma povoação que 

ficasse mais próxima à referida cidadela para que pudesse prestar auxílio à mesma em 

caso de ataque dos castelhanos. Nessa época, a vila mais próxima à Sacramento era a de 

Laguna que distava setenta dias de viagem.
43

 Assim, quando do seu retorno ao socorro 

prestado à Colônia, o Brigadeiro José da Silva Pais encontrou-se com Cristovão Pereira 

de Abreu, que havia alcançado a Barra do Rio Grande por terra, e funda, em 1737, o 

Presídio Jesus-Maria-José que dará origem à Vila de Rio Grande. 

Além do Brigadeiro e dos homens que acompanhavam Cristovão Pereira, 

famílias que estavam sitiadas na Colônia também para lá se deslocaram a fim de iniciar 

nova vida na povoação. Entretanto, José da Silva Pais não ficou nem um ano na 

localidade passando o comando do presídio, em dezembro de 1737, ao Mestre-de-

Campo André Ribeiro Coutinho.  

Dessa forma, inicia-se o período da Comandância Militar durante o qual o Rio 

Grande de São Pedro estava subordinado diretamente à Capitania do Rio de Janeiro. 

Essa situação perdurou até 1760 quando, pela Provisão Régia de 9 de setembro daquele 

ano, foi elevado à categoria de capitania subalterna, quando então passou a ter 

governadores  e não mais comandantes militares. Já a condição de subordinação de seu 

governo ao Rio de Janeiro, esta só se desfez em 1807, quando o Rio Grande de São 

Pedro passa a ser uma capitania geral
44

. 

Em 1747, a sede da comandância é elevada à categoria de vila, mas só teve sua 

Câmara instalada quatro anos depois. Além desta, passou a abrigar também a residência 

do comandante militar e a Provedoria da Fazenda Real. Como apontado por Kuhn, por 

ser uma região de disputa entre as duas coroas, “Portugal utilizou uma forma híbrida de 

colonização em Rio Grande: ao mesmo tempo que era uma fortaleza militar, era 
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também uma colônia de povoamento”
45

. Assim, a população que lá habitava era 

composta por soldados do presídio, espanhóis, índios vindos de São Paulo e moradores 

da Colônia do Sacramento e do Rio de Janeiro. Quanto à presença dos povoadores 

lagunistas, Rio Grande não os teve já que eles já haviam descido para ocupar os 

Campos de Viamão alguns anos antes da fundação do presídio.  

Já os açorianos foram chegar à freguesia somente na década de 1750 e deram 

início às lavouras de trigo
46

.  Além de Rio Grande, eles também vão se estabelecer em 

mais dois outros locais do território sulino: nos Campos de Viamão e no vale do Jacuí. 

Vale notar que eles não podem ser vistos como um grupo homogêneo no qual todos 

eram pobres que estavam fugindo da superpopulação dos Açores ou dos desastres 

naturais nas Ilhas. Havia dentre eles desde o camponês pobre até famílias nobres 

empobrecidas.  

Por cerca de vinte e cinco anos os habitantes da Vila de Rio Grande viveram em 

paz, até que na Europa, com a eclosão da Guerra dos Sete Anos e o posicionamento das 

duas coroas ibéricas em lados opostos na disputa, a situação se modificou. Ademais, a 

não adesão de Portugal ao Pacto de Família em 1762 mostrou que a Coroa lusa estava 

alinhada aos interesses britânicos. Tudo isso levou as tropas de D. Pedro de Cevallos, 

então governador de Buenos Aires, a invadir a Colônia do Sacramento, os fortes de 

Santa Teresa e São Miguel e, por fim, a Vila de Rio Grande em abril de 1763. 

Com a assinatura do Tratado de Paris nesse mesmo ano, Cevallos concorda em 

devolver a Colônia para a Coroa portuguesa, mas não o Rio Grande. Sua justificativa é 

que este é um território espanhol que foi invadido pelos portugueses no período de paz e 

que nunca fora reconhecido como possessão lusa por nenhum tratado de definição de 

limites assinados entre as duas Coroas como o fora Sacramento.
47

 Com isso, a vila ficou 

sob domínio espanhol por treze anos. 

De acordo com Queiroz, baseada nos documentos da Devassa realizada em 

1764, a invasão da vila deu-se da seguinte forma:  

 

os homens embebedaram-se com muito vinho e aguardente que havia 

nos armazéns e tavernas, e cometeram as maiores hostilidades nos 
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moradores de um e outro sexo, roubando a uns e maltratando a outros 

com injúrias e crueldades, violentando e seqüestrando mulheres. (...) 

Nas lojas de comércio, vinho, aguardente, fumo e açúcar foram 

consumidos ou espalhados pela vila com grande participação dos 

negros. As fazendas e mercadorias de uso pessoal foram alvo de 

soldados e civis, tanto homens como mulheres e, alguns comerciantes, 

tendo-as perdidas, fizeram pessoalmente a sua distribuição. 
48

 

 

Conforme o relato acima, a debandada da população foi um verdadeiro caos, 

tendo inclusive as igrejas sido saqueadas e o governador, Elói de Madureira, fugido e 

abandonado os moradores da vila à própria sorte.
49

 As mulheres participaram da retirada 

tanto como agentes, ao tomarem parte nos saques, como também vítimas ao serem 

seqüestradas e violentadas. Quanto à população em geral, estima-se que mais de 500 

famílias fugiram para Viamão e para os núcleos populacionais de Santo Amaro e Rio 

Pardo. Já aqueles que permaneceram sob o domínio espanhol, muitos foram 

aprisionados e enviados para povoar San Carlos de Maldonado, localidade criada por D. 

Pedro de Cevallos naquele mesmo ano na Banda Oriental, onde muitos desses 

portugueses, na maioria ilhéus, acabaram se estabelecendo definitivamente
50

. Vale 

lembrar também que, com a invasão, a sede do governo, sua Câmara e todo o aparato 

burocrático português foram transferidos para a freguesia de Viamão. Além disso, os 

portugueses perderam o único porto marítimo e praça comercial que possuíam no Rio 

Grande de São Pedro. 

A primeira tentativa de recuperação da vila foi liderada por José Custódio de Sá 

e Faria em 1767. Esta fracassou mormente em função do mau tempo já que sua intenção 

era entrar na vila pela lagoa, o que foi impossibilitado pelas fortes chuvas que tinham 

aumentado a vazão dos rios da região. A retomada definitiva da Vila de Rio Grande 

para a Coroa lusa ocorreu somente em abril de 1776. 

 Conforme Queiroz, o empenho dos portugueses em reconquistar a vila devia-se 

ao fato de que 

 

Através do Presídio do Rio Grande ficava garantida a posse de todo o 

território, que se estendia até a Laguna, barrados os espanhóis em suas 

pretensões de cruzar o canal, ficando sob controle o acesso à imensa 

rede hidrográfica que penetrava para o interior a partir da Lagoa dos 

Patos. Para o sul, alcançava-se com socorros à Colônia do Sacramento 

em tempo de guerra e, em tempo de paz, incrementava-se aquela 
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povoação e os negócios desenvolvidos nela. O novo estabelecimento 

permitia, dessa forma, disputar a posse dos imensos rebanhos platinos 

e, ainda, a participação direta no comércio de cavalos e mulas, 

garantindo o abastecimento dos centros consumidores do país
51

. 

 

Durante a década de 1780, a economia do Rio Grande era “caracterizada pela 

força de certos produtos, couros, mulas e cavalos, com uma crescente produção 

mercantil de alimentos e uma quase onipresença do comércio ilegal”.
52

 Situação essa 

que se modifica na década seguinte em que o padrão econômico muda passando o Rio 

Grande a centrar-se na produção de alimentos como o charque e grãos para o 

abastecimento das praças do norte do Brasil.
53

  

A dupla animais e cultivo de alimentos como os motores econômicos do Rio 

Grande de São Pedro encontra-se também na tese de Helen Osório. Nesse trabalho, a 

autora conclui que, ao contrário da visão tradicional que apresenta o Rio Grande do Sul 

agrário do século XVIII como dominado por grandes latifúndios pecuários, na verdade 

muitas estâncias caracterizavam-se como unidades produtivas mistas que se dedicavam 

tanto à criação de animais quanto à lavoura, predominando nas últimas o cultivo do 

trigo e da mandioca
54

. Isso mostra a importância da manutenção do Rio Grande para a 

Coroa lusa visto que este se encontrava plenamente integrado ao mercado interno do 

Brasil-colônia, seja na comercialização de animais de transporte ou de alimentos. 

 

1.2 As freguesias de Nossa Senhora da Conceição de Viamão e Nossa Senhora 

dos Anjos 

 

Enquanto a fundação do presídio de Jesus-Maria-José teve uma data precisa, o 

início da ocupação das terras que constituiriam os Campos de Viamão situa-se no início 

da década de 1730. O que se sabe é que essa região, que ficava delimitada pelo Rio 

Mampituba, o oceano Atlântico e a Lagoa dos Patos, já era conhecida e freqüentada 

pelos portugueses desde o século XVII. Conforme Borges Fortes, lagunistas já desciam 

para as terras mais ao sul da Vila de Laguna para apresar o gado que havia sido 

introduzido pelos padres jesuítas na margem direita do Rio Uruguai no século XVII e 
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que deu origem às Vacarias do Mar e dos Pinhais
55

. Além desses, os paulistas também 

já tinham atingido a região com o intuito de buscar mão-de-obra indígena
56

. 

O fato é que, conforme as informações depreendidas dos documentos da época, 

os Campos de Viamão foram a primeira porção de terras a ser ocupada pelos 

portugueses entre a Colônia do Sacramento e a Vila de Laguna. Exemplo disso é a 

nomeação de Sebastião Francisco Chaves, morador no Viamão, para Tenente de 

Ordenanças
57

 no recém fundado presídio Jesus-Maria-José. Ademais, conforme Borges 

Fortes, quando Cristovão Pereira de Abreu desceu de São Paulo em direção ao Rio 

Grande para auxiliar Silva Pais na fundação do presídio, ao passar por Viamão, teria 

tido ajuda de moradores de lá para a sua missão. O autor inclusive elenca dentre esses 

Francisco Pinto Bandeira, Cosme da Silveira e o já referido Sebastião Francisco 

Chaves
58

. 

Com a descoberta do ouro nas Minas Gerais, houve a necessidade de gado 

bovino e cavalos para alimentação e transporte de mercadorias e da população que 

migrou para a região aurífera. Isso, conforme Hameister, teria impulsionado a ocupação 

sulina: “as transformações que ocorreram na economia a partir da mineração do ouro 

foram o motor da exploração comercial dos gados e por conseqüência desta, do próprio 

povoamento de tudo o que existe ao sul da Vila da Laguna”.
59

  

Assim, em 1727, Francisco de Souza e Faria, sob ordem do Governador de São 

Paulo Antonio da Silva Caldeira Pimentel, inicia a abertura do Caminho das Tropas. 

Caminho este concluído por Cristovão Pereira de Abreu em 1730 e que foi fundamental 

para o povoamento dos Campos de Viamão, pois possibilitava o envio de gado e 

cavalos para a região aurífera. Segundo Gil, essa rota: 

se inicia numa grande área de produção, que se estende da localidade 

de Cerro Largo, então sob domínio da Coroa de Castela, até o 

Viamão, nos territórios portugueses. O caminho segue por uma região 

de serra até um planalto de cerca de 900 metros de altura, passando 

por alguns povoados como São Francisco de Paula, Vacaria e Lages, 

até chegar à região da Lapa e Curitiba, passando por Castro e outras 

pequenas povoações até a Vila de Sorocaba, de onde os animais eram 

redistribuídos para diversas regiões”. Por esse caminho, os animais 
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gados vacuns e cavalares eram conduzidos do sul da América 

portuguesa para a região sudeste, mais especificamente tendo como 

destino final a região mineradora
60

. 

 

Quando da abertura do caminho, ainda não havia o estabelecimento de estâncias 

na região, mas tão somente de invernadas e currais para a manutenção do gado apresado 

no aguardo de tropeiros que os conduzissem para Curitiba, Sorocaba ou Minas Gerais. 

Esses locais temporários nos quais os animais ficavam foram estabelecidos a partir da 

Frota de João de Magalhães em 1725. 

Apesar da designação de frota, a expedição capitaneada por João de Magalhães, 

genro de Francisco de Brito Peixoto, foi feita via terrestre e tinha como seu principal 

objetivo manter o fluxo de gados vindos do território espanhol. Composta por trinta 

homens, ela partira de Laguna, na época a povoação mais ao sul da América portuguesa, 

e teve como destino final a Barra do Rio Grande sem, contanto, estabelecer nenhuma 

povoação. 

Efetivamente a região dos Campos de Viamão já estava povoada quando 

Francisco de Brito Peixoto, em 1732, solicita terras para ele e suas famílias que 

compreenderiam quase a totalidade dessa região. Seu pedido é negado visto que a 

Câmara de Laguna informa que já haviam 27 fazendas instaladas na área 

pretendida.
61

Além disso, há o mapa das fazendas povoadas de gado no Rio Grande de 

São Pedro confeccionado no ano de 1741, em que consta, na parte norte que 

corresponde aos Campos de Viamão, já haver 31 proprietários de fazendas e dentre 

estes estão Ana da Guerra, João Brás, Dionísio Rodrigues e Jerônimo Dornelles.
62

 Deste 

último, consta que sua sesmaria foi concedida pela Câmara de Laguna em 1747 e sua 

efetiva presença na região, juntamente com sua mulher e filhos, pode ser comprovada 

pelo Rol de Confessados de Viamão de 1751. Ademais, uma das filhas solteiras de 

Jerônimo já batiza crianças no ano de 1748 na freguesia, sendo uma delas seu próprio 

sobrinho. Isso mostra que ele e sua família foram de fato para a região e não eram 
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proprietários absenteístas como o foram alguns moradores de Laguna agraciados com  

doações de terras por parte da Coroa.
63

  

Na década de 1730, com a concessão das primeiras sesmarias é que o 

povoamento da região será iniciado com a criação de grandes fazendas chamadas 

estâncias. Conforme Borges Fortes,
64

 foram os primeiros sesmeiros Manoel Gonçalves 

Ribeiro, Francisco Xavier Ribeiro e Francisco Vicente Ferreira.  

Já quanto às primeiras estâncias, o mesmo autor nos informa que seriam de 

propriedade de João de Magalhães, Francisco Xavier de Azambuja, Francisco Pinto 

Bandeira, Jerônimo Dornelles e Cosme da Silveira.
65

 Todos estes homens vieram com 

suas famílias de Laguna, localidade que forneceu a principal corrente migratória para o 

povoamento da região sulina. A fundação dessa vila catarinense, em 1684 por 

Domingos de Brito Peixoto e seus dois filhos, fora resultado do expansionismo paulista 

no qual, além da busca por mão-de-obra indígena, havia a apropriação de novas terras 

devido ao sistema de herança praticado na Capitania de São Vicente. Este sistema fazia 

com que apenas um membro da família ficasse com a maior parte do patrimônio, o que 

praticamente obrigava os demais herdeiros a migrarem para a fronteira na busca de 

terras nas quais pudessem se estabelecer e começar nova vida.
66

 Elevada à condição de 

vila em 1714, sete anos depois teve nomeado como seu capitão-mor Francisco de Brito 

Peixoto cujos descendentes, todos frutos de uniões com índias, foram os primeiros 

povoadores e estancieiros dos Campos de Viamão. 

Entretanto, apesar das primeiras sesmarias terem sido concedidas já na década 

de 1730, a ocupação lagunista foi caracterizada por uma migração pendular nos seus 

primeiros vinte anos. Isso porque até a instalação da freguesia de Viamão em 1747, seus 

habitantes eram considerados fregueses da paróquia de Santo Antônio dos Anjos da 

Laguna.
67

 Em razão disso, os lagunistas deveriam percorrer cerca de 400 quilômetros 

para casar e batizar seus filhos na vila catarinense. De acordo com Kuhn, a forte 

presença dessa corrente migratória no início da ocupação da freguesia pode ser 

constatada também pelo seu Primeiro Livro de Batismos no qual, nas famílias formadas 
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por casais livres que tiveram filhos, em 2/3 ao menos um dos cônjuges era natural da 

vila catarinense
68

.   

A primeira igreja foi erigida em 1741 em terrenos doados por Francisco 

Carvalho da Cunha e sua construção foi feita com a ajuda da viúva Ana da Guerra e 

seus filhos. Viúva essa que, como os demais habitantes da freguesia, dedicava-se à 

lavoura e, principalmente, à criação de gado vacum e cavalar para o comércio com a 

região sudeste da colônia. Já no ano de 1751, conforme o primeiro censo paroquial da 

freguesia que chegou até nós, constata-se que havia 132 fogos totalizando quase 

oitocentos fregueses.  

Além dos lagunistas, no que corresponde ao atual território do Rio Grande do 

Sul, habitavam principalmente índios dos seguintes grupos: guaranis, minuanos e 

charruas sendo os do primeiro a parcialidade predominante nas missões jesuíticas 

espanholas. Como eram as populações originárias daquela área, era de suma 

importância que boas relações se estabelecessem entre eles e os súditos das nações 

ibéricas a fim de que a ocupação do território tivesse êxito. Para isso, os portugueses 

lançavam mão de presentes como pode ser atestado por meio de uma carta enviada por 

Francisco de Brito Peixoto ao governador de São Paulo, Rodrigo Cesar de Menezes, 

datada de 1722: 

naquelas campanhas habitam muitos índios chamados charruas e por 

outro nome chamado minuans: estes pela notícia que tenho são muito 

amigos dos portugueses, e muito guerreiros, inimigos destes Tapes, e 

como eu os quero muito carrear para o Rio Grande e ter grande 

amizade com eles para a defensa da campanha do Rio Grande porque 

sendo assim não se queixarão os Padres castelhanos dos portugueses, 

mandei uns mimos para o seu principal.
69

 

 

Conforme Garcia, não eram apenas os portugueses ou os espanhóis que viam 

interesse em se aliar aos índios. Estes também se beneficiavam com essas relações, uma 

vez que “a população indígena dominava muito bem a situação de permanente litígio da 

região e nela se inseria, aproveitando-a do melhor modo possível”.
70

 Assim, apesar da 

historiografia tradicionalmente associar os índios missioneiros como aliados dos 

espanhóis e os minuanos dos portugueses,
71

 as alianças eram mutáveis, o que fazia com 
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que ambas as parcialidades se colocassem como vassalos do rei português ou do 

espanhol de acordo com o lado que lhes parecesse mais vantajoso. 

Como já dito, os primeiros povoadores foram os lagunistas, principalmente os 

descendentes de Francisco de Brito Peixoto que trouxeram, além de suas famílias, seus 

índios administrados e escravos. Quanto à posse desses, ela era bem disseminada entre 

os habitantes desde o início do povoamento, haja vista que, nos Róis de Confessados, é 

possível constatar em muitos fogos a presença de pelo menos um cativo. Além disso, 

conforme Kuhn, cerca de 40% da população da freguesia à época era escrava.
72

 Mão-

de-obra essa que, como veremos neste trabalho, possibilitou que as viúvas seguissem 

suas vidas com certa independência e sem terem seu nível econômico diminuído em 

função da morte do cônjuge. 

Quanto à população em geral, esta não parou de crescer uma vez que também 

vieram os colonistas fugidos das invasões castelhanas ocorridas na Colônia do 

Sacramento, assim como os moradores de Rio Grande quando da invasão da vila em 

1763. Destes últimos, calcula-se que cerca de 80% da população fugiu e estima-se que 

dois terços tenham migrado para a região de Viamão.
73

 O grande aumento no número de 

moradores fez com que houvesse um impacto no mercado imobiliário urbano da 

freguesia já que metade das compras de casas foi efetuada por indivíduos oriundos da 

Vila de Rio Grande. Eram em sua maioria comerciantes que precisavam continuar seus 

negócios e para isso adquiriram imóveis para instalar novamente suas lojas
74

. 

Além disso, como se depreende do trecho da carta de Custódio de Sá e Faria na 

epígrafe deste capítulo, a grande preocupação dos portugueses era garantir a posse do 

território sulino e, para isso, seu povoamento se fazia premente. Assim, uma das 

estratégias utilizadas por Portugal foi o envio de casais açorianos, pois se mais terras 

fossem ocupadas, a coroa lusa poderia se utilizar do princípio do uti possidetis para 

reivindicar a região quando da assinatura de algum tratado com a coroa espanhola.  

Portanto, assim como a Vila de Rio Grande, os Campos de Viamão também 

receberam os açorianos que vieram para o Brasil principalmente após a assinatura do 
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Tratado de Madri (1750) em que a Colônia do Sacramento seria dada aos espanhóis em 

troca da região das Missões. Contudo,  o tratado não saiu como o planejado, pois, como 

referido no início deste capítulo, os missioneiros recusaram-se a deixar as suas casas e 

povoações. Em conseqüência disso, iniciou-se em 1754 a Guerra Guaranítica que 

perdurou até 1756.  

Os açoritas, que estavam no aguardo do transporte para a região missioneira, 

tiveram que se estabelecer de forma permanente nos locais onde se encontravam 

arranchados temporariamente enquanto não havia solução para o conflito.
 75

 Isso acabou 

criando um problema para as autoridades portuguesas visto que tanto em Viamão como 

em Rio Grande, não haveriam terras para distribuir para os casais, pois estas já se 

encontravam ocupadas, em sua maioria, pelas estâncias, ou seja, nas mãos dos grandes 

proprietários. Assim, os açorianos, principalmente nos Campos de Viamão, tiveram que 

encontrar estratégias para se inserir nessa sociedade que já estava constituída. Para esse 

fim, lançaram mão da aquisição de terras por meio de compra e do estabelecimento de 

relações de compadrio com as famílias dos primeiros povoadores. 

O impacto demográfico gerado por esse contingente na freguesia foi grande.  

Como apontado por Kuhn, ao se compararem os Róis de Confessados de 1751 e 1756 

que correspondem, respectivamente, ao primeiro rol feito antes da chegada dos 

açorianos e o que foi feito após a vinda desses, mostra um aumento de 42% no número 

de fogos.
76

 Assim, de uma população de 800 pessoas no início da década de 1750, a 

freguesia de Viamão passa a contar com 1116 habitantes cinco anos depois.
77

  

Já o impacto causado pela vinda daqueles que fugiram da Vila de Rio Grande 

quando da invasão castelhana não pode ser auferido, já que depois de 1761, o próximo 

Rol que sobreviveu ao tempo é datado de 1776. Entretanto, acreditamos que ele não 

deva ter sido pequeno visto que com a tomada da vila, a freguesia de Viamão passa a ser 

o epicentro econômico e a capital política, pois é para lá que é transferida a sede do 

governo juntamente com a única Câmara existente no Rio Grande de São Pedro.  

Todavia, por apenas uma década a freguesia permanece nessa condição, já que 

em julho de 1773, o então governador José Marcelino de Figueiredo transfere a capital 

para Porto Alegre. A falta de um porto pode ter sido um dos motivos que levou à 
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transferência da sede do poder
78

 pois, de acordo com o viajante francês Saint-Hilaire, 

que esteve nas terras do sul da América em 1820, “embora [Viamão] desfrute agradável 

situação, foi ela quase abandonada depois da fundação de Porto Alegre, que está melhor 

posicionada para o comércio”
79

. Entretanto, a freguesia não pode ser considerada como 

abandonada já que, como pode ser visto mais adiante na Tabela I, o seu crescimento 

populacional nas duas décadas finais do século XVIII foi de 0,8% ao ano.  

Quase vinte anos depois do início da sua ocupação, os Campos de Viamão 

passam a ser desmembrado em freguesias como Porto Alegre, Viamão, Triunfo, 

Conceição do Arroio, Mostardas, Santo Amaro, Rio Pardo, Santo Antônio e Nossa 

Senhora dos Anjos. No mapa abaixo, datado do início do século XIX, é possível 

visualizar alguma delas, principalmente as freguesias de Viamão e de Nossa Senhora 

dos Anjos: 

 

Mapa: São Pedro do Rio Grande (fragmento) - 1801 

Autor: José de Saldanha 

Acervo: Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul 
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Ao contrário da freguesia de Viamão na qual a ocupação deu-se a partir da 

chegada de povoadores vindo da Vila de Laguna, Nossa Senhora dos Anjos teve sua 

origem em um aldeamento indígena. Foi fundada a partir das 700 famílias de índios 

guaranis que Gomes Freire trouxera consigo das Missões ao fim da Guerra Guaranítica. 

Em princípio, elas foram alocadas em São Nicolau, junto a Rio Pardo.
80

 Entretanto, em 

1762, com os conflitos na Europa entre as duas coroas que acabou resultando na 

ocupação espanhola da Colônia do Sacramento e da Vila de Rio Grande, as autoridades 

portuguesas passaram a temer que os guaranis se aliassem aos espanhóis. Assim, 

algumas das famílias missioneiras que estavam na fronteira do Rio Pardo foram 

transferidas para o interior do continente, para um terreno que havia sido comprado a 

Francisco José da Costa,
81

 localizado próximo à freguesia de Viamão. 

Como os aldeamentos à época possuíam governo próprio, cujos ditames eram 

inspirados no Diretório das Povoações Indígenas do Pará e Maranhão de 1757 e 

subordinado ao governador e ao vice-rei, quando José Marcelino de Figueiredo assume 

o governo do Rio Grande de São Pedro em 1769, empenha-se em fazer prosperar os 

aldeamentos. Contudo, fazer prosperar, conforme o Diretório pombalino, significava a 

tentativa de apagamento da identidade indígena e a assimilação dos valores da 

sociedade católica portuguesa de Antigo Regime. Isso dava-se por meio da proibição do 

uso da língua guarani, do incentivo aos índios para que trabalhassem as terras do 

aldeamento para dela tirarem o seu sustento, além do batismo e o uso de sobrenomes 

portugueses. 

Além disso, o governador cria os recolhimentos para meninos e meninas. No 

colégio dos meninos, conforme sua instrução, no ano de 1776 havia cinqüenta internos e 

estes deveriam “aprender a falar português, a ler, escrever, rezar e argumentar”.
82

 No 

das meninas, chamado Nossa Senhora das Dores e inaugurado em 1778, elas deveriam 

aprender a fiar, a tecer, “a doutrina cristã e os serviços todos de uma casa pois o 

interesse que daqui se pretende é que sirvam a Deus e saibam governar-se nesta vida 

honradamente”.
83
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Apesar das instruções dos recolhimentos terem algumas diferenças entre si, para 

ambos se postulava que deveria haver um mestre para o dos meninos e uma mestra para 

o das meninas. O mestre nomeado para o primeiro recolhimento foi Sebastião Manuel 

de Santiago, nascido na Colônia do Sacramento em janeiro de 1740, era irmão de 

Antônio José Pinto e morava na freguesia de Nossa Senhora dos Anjos com três irmãs e 

sua mãe viúva até o falecimento desta em 1795.  Já para as meninas, a mestra era 

Gregória Rita Coelho, viúva que igualmente residia na freguesia juntamente com sua 

filha, sua irmã e mais quatro agregados. Com o esvaziamento da aldeia no final do 

século XVIII, em abril de 1800, é dado baixa à mestra pelo fato de que há pouquíssimas 

educandas visto que “umas [saíram] para casarem e outras para diferentes destinos em 

que melhor podem subsistir”.
84

 Já para o colégio dos meninos, no ano seguinte, consta 

que o seu mestre comprara o edifício em que esse se localizava,
85

 indicando, portanto, a 

sua extinção assim como ocorrera com o seu congênere feminino. 

Ao contrário do Diretório de Pombal que orientava que os indígenas aldeados 

não tivessem contato com os brancos, na Aldeia dos Anjos os índios conviviam com 

esses diariamente. Isso porque, quando as famílias foram transmigradas para lá, tiveram 

que ser alocadas às margens do Rio Gravataí pelo fato de não haver mais terras 

devolutas no entorno de Viamão. Todas já estavam distribuídas em sesmarias para 

fazendeiros da região. Esse convívio fica evidente nos registros paroquiais da freguesia 

nos quais, por exemplo, no livro de casamentos em que deveriam constar somente 

assentos de indígenas, há de brancos e também de negros.  

Para aprofundar ainda mais a proximidade de ambos, havia a possibilidade do 

aluguel de indígenas aos moradores brancos, mediante o pagamento de salários que 

eram administrados pelo Capitão Antonio Pinto Carneiro. Os valores dos aluguéis eram 

os seguintes:  

cada mês por um índio para carretar roças ou peão (...) três mil reís, 

por um rapaz cada mês mil e quinhentos réis, por um índio domador 

por mês três mil e seiscentos réis, por algum índio oficial de 

carpinteiro o que merecer, por uma índia para servir por mês mil e 

oitocentos réis, por uma índia para ama de leite por mês três mil 

réis”
86
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Pelo valor do aluguel da mão-de-obra indígena, fica evidente que os fazendeiros 

da região ocupavam-se predominantemente da criação de animais já que o serviço mais 

caro prestado era justamente a de domador seguido de perto pelo trabalho de peão. No 

valor cobrado, vemos uma clara divisão do trabalho conforme o gênero: enquanto os 

homens podiam trabalhar na roça e com os animais, às mulheres só cabia servir na casa 

dos brancos, provavelmente realizando tarefas como a limpeza, lavagem das roupas e 

cozinhar, além de poder ser ama de leite. Mostrando que, no processo de aculturação 

sofrido nos aldeamentos, a divisão do trabalho seguiria os ditames do mundo português 

e católico no qual cabia ao homem o espaço público e à mulher o âmbito doméstico, 

privado.  

Conforme Kuhn, justamente a prática dos aluguéis colaborou para a extinção do 

aldeamento no fim do século XVIII, pois ao se comparar o número de indígenas da 

Aldeia dos Anjos em 1770 e 1784, há a diminuição de dois terços deles.
87

 Isso porque, 

conforme o autor, o uso da mão-de-obra indígena nas fazendas, seja na lida com o gado 

ou na lavoura, fez com que estes abandonassem a aldeia. Além disso, contribuiu para 

esse esvaziamento o fato de que as terras indígenas foram sendo ocupadas pelos 

colonizadores brancos fazendo, portanto, que de um aldeamento Nossa Senhora dos 

Anjos se transformasse em uma paróquia portuguesa. 

A freguesia, ao contrário do aldeamento não se extingue, tendo no ano de 1798, 

1996 moradores.
88

 Conforme Sirtori,
89

 a freguesia teria despertado interesse em vários 

setores da sociedade colonial. Um deles é pela proximidade com Viamão e Porto 

Alegre, localidades que foram o centro da administração portuguesa na região na 

segunda metade do século XVIII. Outros, seriam a venda de cerâmicas fabricadas pelos 

índios nas olarias do aldeamento, além da possibilidade, já referida, do aluguel da mão-

de-obra indígena. 

Quanto à população livre, para fins de comparação, trazemos os dados de dois 

“censos” elaborados nas duas freguesias nos anos de 1780 e 1798
90

. Incluímos em nossa 
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análise Porto Alegre
91

, pois, além de já ser a capital do continente nesse período, era 

uma localidade próxima a Viamão e Nossa Senhora dos Anjos: 

 

Tabela I – População livre das freguesias de Viamão, Nossa 

Senhora dos Anjos e Porto Alegre no final do século XVIII 

 

Freguesia 1780 1798 

 F M Total F M Total 

Porto Alegre 448 519 967 959 951 1910 

Viamão 569 573 1142 618 706 1324 

Nossa Senhora dos Anjos 1119 981 2100 706 710 1416 

 

 

Enquanto Porto Alegre vê sua população mais que dobrar no espaço de quase 

vinte anos, em Nossa Senhora dos Anjos há uma considerável diminuição de seus 

moradores. Já Viamão apresenta uma taxa de crescimento populacional de 0,8% ao 

ano.
92

 Acreditamos que tais diferenças devam-se ao fato de que Porto Alegre, como 

capital, atraísse mais a população por ser o centro do poder e assim ter melhores 

condições de vida e, inclusive, oportunidades de trabalho. Na freguesia dos Anjos, já se 

esperava um decréscimo no seu número de habitantes visto que, como já apontamos, 

houve o esvaziamento do aldeamento indígena. De fato, ao analisarmos o número de 

homens e mulheres designados como índios, constatamos que ele perfaz 42,6%, ou seja, 

pouco menos da metade da população livre.  

Quanto ao número de homens para cada grupo de 100 mulheres na população 

livre residente nas três supracitadas freguesias, temos a seguinte razão: 

 

Tabela II – Razão de sexo para a população livre das freguesias de  

Viamão, Nossa Senhora dos Anjos e Porto Alegre no final do século XVIII 

 

Freguesia 1780 1798 

Porto Alegre 115,8 99,2 

Viamão 100,7 114,2 

Nossa Senhora dos Anjos 87,6 100,5 

 

 

Vale notar que o valor da razão entre os sexos não é tão distante de 100 quanto, 

por exemplo, o encontrado na Colônia do Sacramento em um “censo” realizado na 
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cidadela, em 1722, pelo governador Antônio Pedro de Vasconcellos, no qual consta 

haver 639 homens e 172 mulheres
93

, ou seja, uma razão de sexo de 371,5. A explicação 

para um contingente masculino quase quatro vezes superior ao feminino explica-se, 

conforme Prado, devido à Colônia possuir tropas militares e estar em uma zona de 

fronteira e com o histórico de belicosidade entre espanhóis e portugueses.  

Voltando às nossas três localidades, enquanto Porto Alegre passa de uma 

freguesia com predominância masculina para um quase equilíbrio no final do século, 

Viamão faz o caminho inverso, sendo os números de ambas quase identicamente 

invertidos ao se compararem os dois anos. Já em Nossa Senhora dos Anjos, de uma 

freguesia com forte presença feminina, passa-se ao equilíbrio entre os sexos. Quanto às 

duas primeiras, podemos inferir que, em 1780, quando há poucos anos fora elevada à 

capital, o contingente masculino em Porto Alegre deveria ser maior pela presença de 

muitos militares na freguesia após a expulsão dos espanhóis de Rio Grande. Além disso, 

o Regimento de Dragões localizado em Rio Pardo foi transferido para a capital durante 

o governo de José Marcelino de Figueiredo. Interessante notar que há uma leve 

predominância das mulheres e, como veremos no capítulo 4, é justamente para essa 

freguesia que as viúvas de Viamão e Nossa Senhora dos Anjos migram no início do 

século XIX
94

.  

Já em Nossa Senhora dos Anjos, ao que tudo indica, parece ter havido a 

predominância de mulheres indígenas em 1780, pois até então não havia ocorrido o 

esvaziamento do aldeamento. Com a sua transformação em paróquia portuguesa no final 

do século XVIII, a proporção de mulheres e homens habitando a freguesia passa a ser 

praticamente a mesma.  

Seja como for, a presença de mulheres numa área de disputa era sempre bem 

vinda por serem vistas, pelas autoridades lusitanas, como o elemento pelo qual haveria a 

fixação da população masculina e a não deserção dos soldados já que criariam raízes na 

região. Enraizamento este que duplamente beneficiava a Coroa portuguesa, pois, de um 

lado, ao se casarem os homens constituiriam famílias, eixo norteador da sociedade 
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portuguesa e estabelecedora da ordem e, por outro, a possibilidade de se valer do já 

referido princípio do uti possidetis quando das negociações com a Espanha. 

Assim, apesar de sua invisibilidade na historiografia sul-rio-grandense que 

enfatiza quase sempre o homem, principalmente o militar, e as guerras travadas por eles 

em território sulino, a mulher esteve presente em todos os momentos da sua ocupação e 

durante o desenvolvimento das freguesias. Além daquelas que acompanhavam seus 

maridos, havia um bom número de mulheres sós, principalmente viúvas, que eram 

proprietárias de fazendas, datas e escravos e, muitas dessas, eram inclusive chefes de 

seus domicílios. 

Sós ou acompanhadas, todas elas estavam inseridas na sociedade que se 

desenvolveu no extremo sul da América portuguesa, caracterizada como de Antigo 

Regime, pois era marcada por uma forte hierarquização das pessoas, na qual estas não 

eram consideradas iguais, mas sim diferenciadas de acordo com o nascimento, a 

condição jurídica (livre, forro ou escravo) e, principalmente, ao gênero ao qual se 

pertencia. Assim ser homem ou mulher, naquela sociedade, implicava toda uma série de 

direitos e deveres que as colocavam como seres inferiores e às quais caberiam, na teoria, 

somente papéis que se restringissem ao ambiente doméstico, como o de ser esposa e 

mãe.  
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2. O papel da mulher na sociedade de Antigo Regime  

 

2.1 A sociedade de Antigo Regime nos Trópicos 

 

Com a publicação do artigo
95

 de Fragoso, Gouvêa e Bicalho na revista Penélope 

em 2000, abriu-se um dos grandes debates historiográficos da atualidade no que 

concerne ao Brasil-Colônia. Esse refere-se à caracterização da sociedade desse período 

como de Antigo Regime.
96

 Para os três historiadores citados mais o professor de Direito 

Antonio Manuel Hespanha, a sociedade que aqui se formou com a colonização pode ser 

denominada como de Antigo Regime pelo fato de que era extremamente hierarquizada, 

calcada na desigualdade e no privilégio sendo este último distribuído de acordo com a 

economia da mercê como veremos adiante. 

O que o grupo de historiadores coloca é que não é mais possível pensar no 

modelo de simples exploração da colônia por parte da metrópole em que colonos e 

colonizadores teriam interesses diversos, mas sim mostrando que a dominação não se 

deu somente pela força, mas sim pelo meio da negociação, principalmente das elites 

locais com o centro de poder sediado em Lisboa. Nessa sociedade, aqueles que foram os 

primeiros povoadores ou que participaram de lutas pela conquista e defesa da terra, 

como no Rio de Janeiro e em Pernambuco, por exemplo, constituíram o que Fragoso 

denomina de nobreza da terra, pois serão estes que mediante a prestação de serviços na 

conquista e no povoamento recebem mercês, sejam estas em forma de terras ou de 

cargos.  

Esse sistema de mercês também ocorria no Reino sendo inclusive apontado no 

trabalho de Nuno Gonçalo Monteiro
97

 que a aristocracia portuguesa era formada em sua 

maioria por beneficiários dos favores do Rei já que na segunda metade do século XVIII 

cerca de 57% das “casas da alta nobreza do país retirava mais de 50% dos seus 

rendimentos dos bens concedidos pela coroa”. Essa mentalidade foi transposta para o 

Brasil sem grandes mudanças já que os súditos visavam contribuir para o bem comum 

com o intuito de angariar mercês reais. Isso possibilitou a mobilidade social em terras 

americanas, pois pessoas que não tinham nenhum traço de nobreza em Portugal, ao vir 

                                                 
95

 FRAGOSO, J; GOUVÊA, M. F.; BICALHO, M. F. Uma leitura do Brasil colonial: bases da 

materialidade e da governabilidade no Império.Lisboa, Penélope, n. 23, 2000. p. 67-88. 
96

 Para uma visão crítica do conceito de Antigo Regime nos trópicos, ver SOUZA, Laura de Mello. O sol 

e a sombra: política e administração na América portuguesa do século XVIII. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2006. Especialmente o Capítulo 1. 
97

 MONTEIRO, Nuno Gonçalo. O Crepúsculo dos Grandes. A casa e o patrimônio da aristocracia em 

Portugal (1750-1832). Lisboa: Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 1998. 



40 

 

para o Brasil e participar em guerras e na ocupação de novas possessões para o reino 

poderiam ser agraciados pelo rei. 

Além da concessão de privilégios que acabava por reproduzir um sistema de 

relações de clientelismo e vassalagem, os autores apontam, a importância das Câmaras 

como o espaço de atuação das elites locais. Por meio dessa atuação, não se tem mais 

como pensar o período colonial no Brasil por meio da chave interpretativa do antigo 

sistema colonial que postula a dominação e submissão (principalmente econômica) da 

colônia à metrópole visto que as Câmaras se apresentam como espaços de negociação 

entre as elites locais e a Coroa portuguesa. Era nesse espaço que os colonos davam 

vazão a pedidos e insatisfações frente às decisões metropolitanas como, por exemplo, a 

Câmara municipal de São Paulo
98

 que durante todo o século XVII defendeu a servidão 

indígena por parte dos colonos em oposição à legislação portuguesa que não permitia a 

escravidão dos mesmos. Os pedidos dos colonos foram tão insistentes que culminaram 

na carta Régia de 1696 na qual Portugal oficialmente reconhece a administração 

particular. Isso mostra que a Coroa estava aberta a negociações e não simplesmente 

impunha leis sem levar em conta a realidade da colônia.  

O papel do rei nessa sociedade era manter a ordem e saber distribuir os recursos 

que possuía já que o gesto de dar garantia a ele o apoio e a fidelidade dos súditos para o 

seu governo. Segundo Olival, a liberalidade régia possibilita o surgimento da economia 

da mercê caracterizada pelo círculo vicioso de “disponibilidade para o serviço, pedir, 

dar, receber e manifestar agradecimento”
99

. Assim, a expectativa de receber uma 

recompensa, tornou-se, como apontado pela autora, quase num modo de vida em que as 

pessoas se prontificavam a servir à Coroa já visando o prêmio a ser recebido. Com isso, 

além de bens materiais como terras, cargos, privilégios, era buscado pelo súdito a 

mudança de status, já que pelo meio de cargos honoríficos que poderiam advir dessas 

mercês, até a mobilidade social poderia ser conseguida.  

Nos séculos XVII e XVIII, a mercê que até então estava na boa vontade do rei 

de dar ou não, passa a ser uma obrigação em face aos serviços prestados. Isso faz com 

que ela seja vista como uma limitação do poder real já que se configuraria em um 

direito dos vassalos e como tal poderia ser cobrado inclusive judicialmente. É justo 

nessa expectativa do prêmio, que levava em consideração o tipo de serviço e a 
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qualidade de quem pede, que se cria, conforme cunhado por Fragoso, a nobreza da 

terra
100

 no Rio de Janeiro no período colonial. Nobreza esta que se colocava como o 

poder local na região por terem sido os primeiros povoadores e por ajudarem na defesa 

da colônia às próprias expensas. Da economia da mercê, até as mulheres se 

beneficiavam, principalmente as viúvas, que solicitavam tenças em pagamento dos 

serviços prestados pelo marido à Coroa. 

Além de manter a ordem, o rei deveria aplicar a justiça, não a justiça que temos 

hoje, mas sim uma justiça distributiva que consistia em dar ou punir segundo o 

estamento ao qual pertencia o indivíduo envolvido.
101

 Um exemplo disso, podemos ver 

nas Ordenações Filipinas, no Título XXV, do Livro 5 no qual quem dorme com uma 

mulher casada deve ter como pena a morte, mas “se o adúltero for de maior condição 

que o marido dela (...) não farão as justiças nele execução até no-lo fazerem saber, e 

verem sobre isso nosso mandado”.
102

 O que mostra que quanto mais alto na escala 

social, mais leve era a pena. Os exemplos trazidos da economia da mercê e da justiça 

distributiva mostra o quanto a desigualdade era estruturante e fundamental na sociedade 

de Antigo Regime. 

Segundo Hespanha,
103

 as principais características da monarquia corporativa são 

o poder real dividindo espaço com os poderes inferiores, os deveres morais (antidora) 

acima dos deveres políticos, a lei consuetudinária mais forte do que as leis editadas pelo 

poder central, fazendo assim com que o poder real fosse limitado. Além disso, essa 

forma de governar é marcada pela negociação em vez da coerção e imposição do poder 

central e a autonomia dos poderes locais devido à longa distância entre metrópole e 

colônias que acabava por gerar um absenteísmo régio para o qual a solução encontrada 

para manter o poder nas possessões era a de que se criassem relações de 

interdependência entre o monarca e as elites locais (clientelismo). 
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Para o autor, não havia diferença de condição entre os colonos e os reinóis já que 

“se a maioria deles tinha projetos consistentes de uma vida colonial sistemática, a 

ambição de outros era ir e vir entre a colônia e o reino, ou mesmo retornar por fim à 

Europa”.
104

 Assim, tanto os de lá como os de cá, no período colonial se identificavam 

como portugueses (metrópole e colônia formando um quasi continnuum”
105

), nascidos 

no Brasil, é certo, mas súditos de sua Majestade Fidelíssima. Hespanha coloca também 

que um Estado centralizado e com poder ilimitado absolutista não pode ser pensado 

para caracterizar o governo de Portugal. Isso porque havia negociação entre este e os 

poderes locais e a partir do momento em que direitos adquiridos ou costumes de 

determinados lugares tinham mais peso na decisão da justiça, a limitação à ação real 

está posta. Além claro, da autonomia dada a vice-reis e governadores (inclusive com a 

permissão de concederem mercês e ofícios) frente à impossibilidade de o rei estar em 

todas as suas possessões, o que fazia com que estes se imiscuíssem aos interesses locais 

fazendo com que os mesmos prevalecessem.  

Por fim, Hespanha coloca que “o modelo corporativo pode adaptar-se ao 

contexto colonial”.
106

 Para ele, o uso do termo Antigo Regime se justifica já que “evoca 

uma lógica de representação e organização social, que é frouxa e aberta em seus 

próprios fundamentos”.
107

 Ou seja, uma lógica na qual o particular se sobrepunha ao 

geral e em que a cada um era dado (desde mercês a punições) de acordo com o 

estamento ao qual pertencia. Esse modelo, no nosso entender, se aplica melhor à 

realidade do Brasil-colônia já que não fica somente no binômio exploração-coerção para 

explicar as relações entre metrópole e colônia tão características do antigo sistema 

colonial apresentado pela historiografia tradicional.
108

 Além disso, acreditamos que a 

noção de uma sociedade de Antigo Regime, calcada na desigualdade, nas economias da 

mercê e do bem comum, na concessão de privilégios e na justiça distributiva seja a mais 

adequada para explicar a situação política e econômica do Brasil enquanto colônia de 

Portugal entre os séculos XVI-XVIII. 
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2.2 A mulher na sociedade de Antigo Regime 

 

Para se entender o papel da mulher na sociedade do Antigo Regime é crucial que 

se comece pela família, célula organizadora de toda a sociedade no período. Conforme 

Hespanha, a família era como “uma sociedade naturalmente auto-organizada” que 

“abarca[va] todas as pessoas ligadas pela geração (agnados) ou pela afinidade 

(cognados), liga[das] por laços morais e jurídicos”.
109

 Assim, era uma comunidade 

naturalmente constituída, na qual todos os membros estavam sujeitos aos poderes e ao 

governo de um mesmo paterfamilias. Poder esse que implicava tanto direitos quanto 

deveres de ambas as partes. Sob o pátrio poder, a esposa equiparava-se aos filhos já que 

era considerada fraca, intelectualmente débil e menos digna que o homem
110

. Quanto 

aos deveres da mulher para com o marido, conforme as finalidades do casamento,
111

 

resumiam-se à geração de filhos, à fidelidade e ao pagamento do débito conjugal. Já os 

filhos deviam obediência e respeito aos pais, além de terem a obrigação de prestarem 

ajuda ou trabalho para o progenitor quando este necessitasse.  

Em contrapartida, o pai também tinha deveres para com os membros de sua 

família. Para a esposa, ele deveria ter os mesmos deveres que ela para com ele, mas a 

questão da fidelidade conjugal era considerada de forma diferente para os dois gêneros, 

pois enquanto para o homem o adultério era aceitável, para a mulher era condenável 

visto que a infidelidade feminina poderia colocar em dúvida a paternidade da prole.
112

 

Já os deveres para com os filhos seriam os de educá-los, tanto espiritual quanto moral e 

civilmente, prestar-lhes alimento e dotá-los para os matrimônios sejam eles carnais ou 

religiosos. A cessação do pátrio poder dar-se-ia mediante a emancipação, o casamento 

ou a ocupação de cargos ou dignidades. No Antigo Regime, o modelo familiar é tão 

necessário para o entendimento da sociedade que é ele que fundamenta tanto o governo 

da cidade quanto o da Igreja. Na primeira, temos o Rei como representante da figura do 

pai enquanto na segunda este seria representado pelo Papa. 

A sociedade portuguesa do século XVIII, no Reino ou nas possessões 

americanas, como depreendido do item anterior, era uma sociedade de Antigo Regime. 
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Sociedade essa caracterizada por uma forte hierarquização e ordenação. Nessa 

hierarquização, as pessoas eram divididas em estamentos e cada um sabia exatamente o 

seu lugar: umas não eram iguais às outras e sim eram definidas de acordo com o seu 

nascimento, a que família pertenciam e de que vivia essa família. Além disso, como 

lembra Hespanha, era uma sociedade na qual a mobilidade social e as mudanças em 

geral na ordem das coisas não era desejada.
113

 Caracterizava-se por uma monarquia 

corporativa, que possuía órgãos com conflitos de competência e onde a Justiça 

significava dar a cada um de acordo com sua posição na sociedade (o que gera a 

situação, por exemplo, de um mesmo serviço prestado ser recompensado por mercês 

diferentes dependendo da qualidade do requerente).
114

 Além disso, não havia separação 

entre público e privado como entendemos hoje.  

Nessa sociedade extremamente hierarquizada, o conceito de gênero nos ajuda a 

pensar como se dava a relação entre os sexos. Partindo do pressuposto que masculino e 

feminino são condições socialmente construídas, de que maneira homens e mulheres se 

relacionavam na sociedade de Antigo Regime na qual os discursos emitidos tanto pelo 

Estado quanto pela Igreja colocam a mulher como um ser dependente do homem em 

todas as etapas da sua vida e inferior a ele? Para uma visão do discurso oficial que 

pregava o comportamento feminino modelar e as relações entre os dois sexos à época, 

utilizaremos as idéias de Antonio Manuel Hespanha,
115

 assim como as Ordenações 

Filipinas e As Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. 

Na obra de Hespanha, a primeira característica dada às mulheres é de que eram 

consideradas menos dignas que os homens e por isso não podiam ocupar cargos 

públicos ou exercer funções de mando devido à natureza inferior do sexo feminino. 

Inferioridade essa relacionada ao fato de que havia sido Eva quem caíra em pecado no 

Jardim do Éden, além de Adão ter sido criado antes dela e a partir de Deus (sua imagem 

e semelhança) enquanto Eva vinha da costela. Assim, a mulher estaria naturalmente 

sujeita ao homem já que pela Bíblia até a sua criação dependia dele. 

A segunda característica é serem frágeis e passivas, não possuindo capacidade 

para se governarem tendo, portanto, que estar sempre sendo regidas por uma figura 
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masculina. Isso porque são consideradas ignorantes, sendo muitas vezes juridicamente 

comparadas às crianças que podem ser facilmente ludibriadas e que, assim como elas 

precisam de pais que as guiem, a mulher precisa do pai e do esposo para resguardá-la 

dos perigos do mundo. 

A terceira e última são as mulheres serem consideradas lascivas, astutas e más. 

Lascivas porque segundo os juristas e moralistas da época, as mulheres sofriam de 

imoderada luxúria já que era um dos poucos animais que mantinha relações sexuais 

mesmo grávidas. E astutas e más porque eram naturalmente propensas a se envolverem 

com o sobrenatural, com feitiçarias e bruxarias. Assim, a solução para resolver todos 

esses defeitos femininos, segundo Hespanha, seria “uma constante vigilância sobre os 

seus costumes e um seu rigoroso confinamento ao mundo doméstico”.
116

 Isso mostra 

que somente dentro da família, sendo esposa e geradora de filhos, a mulher poderia ser 

considerada honesta e virtuosa. 

Nas Ordenações Filipinas que são as leis que regiam a sociedade à época e era 

composto de cinco livros, o primeiro título
117

 que se refere especificamente às mulheres 

diz respeito àquelas que possuem renda, tença ou bens da Coroa que não possam se 

casar sem a licença do Rei, pois, caso o façam, perderão esses direitos. Ainda por meio 

desse código de normas, sabemos que o marido e a mulher são meeiros em seus bens e 

não precisam ser necessariamente casados na Igreja: mesmo aqueles que tem fama de 

casados ou que assim vivem possuem esse mesmo direito. Além disso, o marido não 

pode vender bens, não pode ser fiador de outra pessoa e não pode doar bens móveis ou 

dinheiro sem o consentimento da esposa. Às mulheres era dado o direito de fazer 

testamentos independentemente de ser casada ou solteira e tendo filhos poderia 

inclusive deserdá-los. Além disso, também poderiam ser testemunhas em testamentos e 

julgamentos.  

No livro cinco, que trata basicamente dos crimes e suas penas, o que é trazido 

em relação às mulheres são os crimes cometidos contra elas como o estupro, a 

defloração, a prostituição, o incesto e o adultério, sendo que as penas vão do degredo até 

a de morte (e que obviamente são aplicadas de acordo com a condição social do 

criminoso). Assim como o referido livro se ocupa das penas aplicadas aos homens, 

também se ocupa das aplicadas às mulheres como as barregãs (concubinas) que têm 
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como penas açoites, pagamento em dinheiro e degredo para o Brasil e as que se passam 

por grávidas e colocam no lugar do suposto filho um alheio, que também são enviadas 

para terras americanas. Em relação ao degredo, as Ordenações postulam que as 

mulheres podem ser enviadas para qualquer parte do império exceto para a África. Por 

fim, vale salientar que a lei permitia que o marido matasse sua mulher adúltera e o 

amante sem sofrer penas, mas por outro lado, a punição para o marido adúltero não é 

sequer cogitada pela legislação portuguesa. 

Já nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia,
118

 representante do 

discurso da Igreja no Brasil colonial, as referências às mulheres estão sempre, por um 

lado, preocupadas com a honestidade, o recato e, por outro, com a demonstração da 

inferioridade da mulher em relação ao homem. Referente à primeira, temos o não deixar 

que homens batizem uma criança que está nascendo, o clérigo não ter criadas com 

menos de cinquenta anos o servindo, a proibição das mulheres acompanharem o 

Santíssimo Sacramento antes de o sol nascer e depois deste se pôr, que homens e 

mulheres ocupem assentos separados dentro das igrejas ou que se confessem somente 

dentro dos confessionários e em nenhum outro lugar.  

Quanto à segunda, ela se manifesta principalmente no abrandamento das 

punições em relação às aplicadas aos homens como, por exemplo, aparece no pecado da 

molície que entre mulheres deve ter a pena abrandada enquanto entre homens deve ser 

gravemente castigado. Isso fica ainda mais explícito na pena do crime de incesto: 

E porque as mulheres naturalmente são mais fracas, e menos 

acomodadas para se executarem nelas penas de maior demonstração, 

mandamos, que sendo compreendidas no dito crime de incesto sejam 

só castigadas com as penas de prisão, dinheiro e degredo, dando-lhe 

aquelas, que convenientemente puderem cumprir. 
119

 

 

Da mesma forma no concubinato, enquanto o homem que é pego neste delito é 

admoestado e recebe pena pecuniária, a mulher que incorre na mesma situação se for 

casada, ou solteira de boa reputação, se procederá com cautela e resguardo, por parte do 

Vigário geral ou do Visitador, para que a mesma não seja maltratada pelo marido (no 

primeiro caso) ou pelos pais e irmãos (no segundo) recebendo em ambas as situações 

somente a admoestação por parte da Igreja caso se comprometa a não incorrer no erro.  

Após essa breve explanação da situação da mulher na sociedade de Antigo 

Regime, passemos a discussão dos papéis que lhe cabiam dentro dessa sociedade. 
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Alijada da participação política, em princípio restar-lhe-iam papéis/funções que se 

circunscreveriam ao âmbito do privado: filha, esposa/viúva, mãe e madrinha. Mas 

trabalhos como os de Del Priore, Dias, Silva e Figueiredo, só para citar alguns, mostram 

que a prática, a vida real era bem diferente do discurso colocado pela Igreja e pelo 

Estado já que trazem a participação feminina nas terras portuguesas na América. Nesses 

trabalhos é mostrado o protagonismo feminino no período colonial, ou seja, as mulheres 

como agentes de suas próprias histórias e figuras centrais na reprodução da sociedade da 

época. Isso porque, pelo menos para a elite, as filhas tinham papel fundamental na 

cooptação de bons genros que pudessem agregar patrimônio, crédito ou até mesmo 

aumentar a esfera de influência de uma determinada família.  

 

2.3 A mulher no Brasil Colônia: os distintos papéis sociais  

 

No Brasil colônia, as mulheres dos grupos mais abastados poderiam ocupar 

basicamente três posições: solteira (filha), casada ou viúva.
120

 Todas essas categorias 

atribuídas às identidades sociais da mulher se definem em sua relação com o masculino, 

o homem. Assim, essa categorização baseada no sexo mostra como no imaginário da 

época, construído pelos discursos da Igreja e do Estado, não se conseguia pensar a 

mulher como um ser independente da tutela masculina, já que era considerada 

intelectualmente inferior, sendo incapaz de abstrações e generalizações, pois só poderia 

possuir um conhecimento prático/concreto do mundo.
121

 Para a sociedade de Antigo 

Regime, sua razão de ser e existência se dava sempre em função dos homens a quem 

deveriam agradar, amar, honrar e respeitar,
122

 ocupando papéis somente dentro do 

âmbito doméstico seja ele de filha (ou irmã), esposa ou viúva.
123
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Filha 

 

 Com a expansão ultramarina do Império português, não só os homens foram 

para as possessões do além-mar, mas as mulheres também. Eles e elas levaram consigo 

a cultura misógina na qual foram criados/as na Península Ibérica e, na medida do 

possível, as implementaram nas novas possessões seja na África, na América ou na 

Ásia. De acordo com Boxer,
124

 que através de relatos de viajantes, testamentos e cartas 

traça um panorama das mulheres portuguesas e espanholas nas possessões das Coroas 

Ibéricas, particularmente referente à América portuguesa, o autor traz que poucas 

mulheres vieram para cá acompanhando seus maridos e aquelas que assim o fizeram, 

sejam elas esposas ou filhas, teriam vivido uma vida semelhante a das mulheres de 

Portugal, ou seja, permaneciam reclusas dentro de suas casas. Assim sendo, nessa vida 

que em princípio estaria limitada ao âmbito da família, para as filhas da elite havia a 

escolha entre três caminhos: casar-se, tornar-se freira ou permanecer solteira. 

O casar-se, conforme veremos no próximo item, era o mais esperado visto que a 

grande função atribuída à mulher pela sociedade da época era a procriação que, dentro 

do casamento, geraria uma prole legítima em face da Igreja. Na região em que se 

desenvolve este estudo em especial, o matrimônio era ainda mais desejado, pois estando 

na fronteira entre as duas Coroas Ibéricas, o Rio Grande de São Pedro necessitava de 

gente para povoá-lo.  

Quanto a se tornar freira, conforme Algranti,
125

 a reclusão possui dois aspectos 

opostos. O primeiro refletindo a dominação dos homens sobre as mulheres, retirando o 

direito delas de agirem no mundo que as rodeava. O segundo é vê-la como uma 

resistência a essa mesma dominação masculina em que viver nos recolhimentos é mais 

interessante do que se casar e possivelmente ter um marido detestável. Essa questão do 

enclausuramento versus independência evidencia a multiplicidade de comportamentos 

femininos que havia no Brasil Colônia, pois como mostrado na obra da autora, a história 

registra por meio dos relatos de viajantes do século XIX tanto a existência da mulher 

enclausurada, passiva e obediente (e que provavelmente, segundo Algranti, seriam a 

maioria) quanto a rebelde contestadora que não aceitava as imposições da sociedade.  
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Quanto à criação dos recolhimentos no Brasil, Algranti deixa claro que era 

interesse da Coroa criarem-se obstáculos para que as mulheres seguissem a vida 

religiosa, sempre havendo o incentivo para que se casassem e gerassem filhos para o 

aumento da população da colônia. Esse interesse fica evidente quando da solicitação dos 

moradores do Brasil para que se criassem conventos aqui e a Coroa autorizava que se 

fizessem recolhimentos, pois nestes as moças seriam educadas para posteriormente se 

casarem enquanto naqueles elas fariam votos tornando-se celibatárias até o fim de suas 

vidas.
126

  

Na colônia, a preocupação em povoar era tão grande que o rei de Portugal, pelo 

alvará de 14 de abril de 1732, restringiu o envio de moças das possessões portuguesas 

para os conventos no Reino, “exceto com autorização real, após minucioso inquérito 

sobre a vocação religiosa das candidatas”.
127

 Isso porque a Coroa entendia, conforme 

vemos no despacho do Conselho Ultramarino referente a uma petição da regente do 

recolhimento de Nossa Senhora da Glória em Pernambuco datado da segunda metade do 

século XVIII, que o estabelecimento de mosteiros na colônia seria muito prejudicial à 

ocupação do território, pois “até agora [Portugal] não tem conseguido mais que o ter-se 

habitado uma pequena e insignificante parte do mesmo Brasil”.
128

  

Mesmo impondo dificuldades ao envio, este era permitido. Um exemplo disso é 

a solicitação do Sargento-mor Manuel Botelho de Lacerda da Colônia do Sacramento 

que deseja que duas de suas filhas Dona Rita Joana da Trindade e Dona Inês Sebastiana 

sejam enviadas para sua vila natal, Murça, para que se tornem religiosas visto que na 

Colônia “por se achar pobre” não tem como “dar-lhes estado”. Esse requerimento do 

ano de 1734, já leva em conta a vocação das candidatas:  

sendo perguntadas na forma da comissão do ilustríssimo e 

reverendíssimo Senhor Bispo do Rio de Janeiro, inclusa nestes autos, 

se queriam ser religiosas, responderam que sim, e que elas próprias 

fizeram eleição do dito estado sem constrangimento de pessoa alguma, 

mas sim de sua livre vontade.
 129
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  Apesar da concessão, sabemos que pelo menos Rita Joana não vai para o Reino 

já que se casa com o inglês João Burrish estando por volta de 1751 com três filhos desse 

matrimônio.
130

  

Permanecer no estado de solteira poderia ser uma decisão da família para fugir 

dos altos valores dos dotes: “No século XVIII, mais de um terço das filhas da 

aristocracia escocesa ficavam solteiras, e entre o pariato inglês a proporção era quase a 

mesma”.
131

 Essa situação de permanecer solteira se observa, por exemplo, ao se analisar 

os róis de confessados da freguesia de Nossa Senhora dos Anjos em que temos o caso 

da viúva D. Luzia Escócia Rodrigues vinda da Colônia do Sacramento, moradora de 

Nossa Senhora dos Anjos, que apesar de ser viúva do capitão de infantaria
132

 da Colônia 

Manuel Pinto Santiago, nem ela nem quatro de seus cinco filhos que migraram para a 

nova freguesia contraem matrimônio. Em compensação, o único filho que se casa, 

Antônio José Pinto o faz em 1757 com Felicia Maria de Oliveira, tia do famoso Rafael 

Pinto Bandeira, portanto, filha da prestigiosa família dos Souza Fernando. Tirando o 

caso da filha Josefa que tinha alguma espécie de deficiência mental,
133

 o que imperdiria 

o matrimônio dos seus outros três filhos (um homem e duas mulheres)? Assim como 

Francisca que, apesar de ser filha de Isabel Antônia Ribeira, ou seja, era neta e sobrinha 

de capitães-mores de Laguna, não arranja matrimônio (pelo menos até o que as fontes 

nos permitem inferir, Francisca aparece com 36 anos, morando com a mãe no Rol de 

Confessados de Nossa Senhora dos Anjos de 1795). Se era a falta de um cônjuge da 

mesma igualha ou a impossibilidade de dotar, no caso das filhas, as fontes não nos 

permitem saber. 

 Por fim, a filha dos estamentos mais altos da sociedade de Antigo Regime 

deveria ser como um espelho da casa e, portanto, resultado da educação dada por sua 

mãe. A esta cabia ensinar ter recato, saber se (com)portar, costurar, cozinhar, enfim, a 
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governar uma casa.
134

 Assim, a filha deveria aprender com sua mãe tudo que pudesse 

melhor posicioná-la no mercado matrimonial a fim de ser uma boa esposa e mãe. 

 

Esposa e mãe: o casamento para a Igreja e para o Estado 

 

A mulher só se tornava esposa mediante o casamento. Sacramento da Igreja 

Católica que legitimava perante a sociedade e Deus a união entre um homem e uma 

mulher, assim como a prole advinda desse ajuntamento. Segundo as Constituições 

Primeiras, é “um contrato com vínculo perpétuo, e indissolúvel, pelo qual o homem e a 

mulher se entregam um ao outro”
135

 tendo como principal fim a procriação. Conforme 

Hespanha, se no Gênesis a mulher adviria da costela de Adão, com o casamento haveria 

a reintegração dessa parte ao corpo masculino, passando o casal a constituir carne de 

uma só carne.
136

 Fato este que ajuda a corroborar a crença da inferioridade da mulher 

dentro do casamento no qual o homem era considerado a cabeça da relação (o ser 

pensante, racional, criado diretamente por Deus a sua imagem e semelhança) e a 

mulher, como sendo apenas uma parte do corpo (afinal, viera da costela), que estaria 

sob os desígnios da cabeça deste organismo. Assim, em resumo, a finalidade do 

casamento seria: 

 A par do companheirismo e do apoio recíproco, o objetivo do 

casamento era a reprodução da espécie num ambiente protegido, 

organizado para que a mulher não fosse deixada sozinha na educação 

dos filhos e o homem não se furtasse à responsabilidade de assegurar 

o sustento da sua descendência. 
137

 

 

Por parte do Estado, segundo o título XLVI do livro 4 das Ordenações Filipinas, 

era considerado casamento não só aquele em face da Igreja, mas também aqueles que 

vivessem como casados “em pública voz e fama de marido e mulher por tanto tempo 

que, segundo Direito, baste que para presumir matrimônio entre eles posto se se não 

provem as palavras de presente”.
138

 Assim, segundo as leis do Reino, aqueles que 
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vivessem como tal teriam os mesmos direitos em termos de uso dos bens e heranças 

para os herdeiros quanto aqueles casados em face da Igreja conforme o Concílio de 

Trento.
139

  

De acordo com Del Priore,
140

 na colônia, as mulheres serviram aos propósitos 

dos projetos civilizatório (Igreja) e colonizador (Império português). Isso porque com a 

construção da figura da santa-mãezinha por parte da Igreja
141

 em oposição às 

desqualificadas, consolidava-se nas colônias o catolicismo e a importância da família 

como essenciais para a organização da vida em sociedade. Portanto, o importante era  

fazer da mãe um exemplo, e da maternidade uma tarefa, um projeto 

árduo que, como que prolongando as dores do parto por uma vida 

inteira, elevasse e notabilizasse a mulher numa espécie de via-crucis 

doméstica. Apenas este calvário poderia enquadra-la no projeto 

colonizador”.
142

  

 

Ainda segundo a autora, as mulheres, no papel de mães, exerciam um poder 

informal que se restringia ao interior de seus domicílios, limitadas basicamente à sua 

prole. Poder esse que nunca poderia extrapolar a esfera familiar, mas que era exercido 

tanto pelas mães da elite quando pelas pobres, representando os filhos para estas últimas 

o respaldo afetivo e material quando da ausência/inexistência de marido. Além dos 

filhos, as mulheres chefes de domicílio contavam com a ajuda de comadres e 

compadres, sendo o parentesco espiritual importante para a formação de redes de 

solidariedade para o sustento dessas mulheres e seus filhos. 

Quanto ao matrimônio, Del Priore afirma que para a elite eram uniões insípidas 

com interesse em manter patrimônios e/ou reforçar esferas de influência enquanto para 

as mulheres pobres ele seria considerado um ideal a ser alcançado visto que traria 

respeitabilidade e segurança ao contrário das uniões consensuais que se constituíam em 

regra para as menos afortunadas e que, segundo a autora, esse tipo de união seria o 

grande causador das mulheres chefiando domicílios. 

Ainda sobre o casamento, Del Priore afirma que este é uma forma de 

adestramento das mulheres já que a fórmula ideal colocada pela Igreja e pelos 
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moralistas da época seria a da dominação masculina na relação. Além disso, o 

adestramento se estenderia para o campo dos sentimentos já que se considerava que o 

amor erotizado não teria espaço dentro da relação matrimonial. Assim, recomendava-se 

que as mulheres estimassem seus maridos (não que os amassem) e em contrapartida 

estes “deveriam honrar, alimentar e estimar suas mulheres, como bons católicos”.
143

 

Portanto, na sociedade patriarcal e católica, a sexualidade da mulher deveria ser 

reprimida. Nas palavras de Twinam, “Women are supposedly either „in‟ sexual control 

or „out‟ of such control, and society does not recognize any in between”.
144

 O que 

coaduna com a ideia apresentada por Del Priore de que as representações das mulheres 

no Brasil colonial ficavam entre a santa-mãezinha e a desqualificada, não havendo um 

meio termo entre as duas sendo esta a que estava fora do controle sexual e aquela a que 

estava dentro desse controle.  

Mas a prática diferia do ideal pregado pela Igreja e pelos moralistas da época 

tanto no que se refere ao comportamento da mulher casada quanto à falta de amor entre 

os cônjuges, que podem ser vistas nos respectivos exemplos. O primeiro, um pedido de 

divórcio relatado por Silva na Bahia, em meados do século XVIII, em que um 

comerciante reinol, Francisco Manuel da Silva, reclamava que sua mulher, D. Teresa de 

Jesus Maria, saía de casa a hora que quisesse e retornava quando lhe aprouvesse, além 

de ter um “terrível e insuportável gênio”.
145

 E do segundo, do também negociante 

Francisco da Cunha Araújo que nessa mesma época, só que no Rio de Janeiro, casara-se 

com Maria Joaquina de Assunção sabendo que não receberia da família da noiva o dote 

e com isso não se importava já que sentia “intranhável afeto” por sua futura 

companheira.
146

 

No Brasil Colônia, o casamento estava intimamente ligado à grande preocupação 

por parte da Coroa lusa em povoar o território já que para tanto era necessário 

literalmente preencher as terras com pessoas e o ideal era que esse aumento se desse por 

meio do matrimônio. Portanto, esse era visto como elemento de manutenção da ordem e 

de organização social, pois era a partir do casamento que os homens constituiriam 

famílias legítimas e criariam raízes com a nova terra:  
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O casamento era visto, portanto, não só como uma maneira de 

aumentar a população, mas de aumenta-la por meio das leis da Igreja 

Católica, de forma a disciplinar os colonos, torna-los mais assentados, 

presos aos laços familiares, dificultando sua volta à Metrópole.
147

   

 

Preocupação esta muito clara, por exemplo, quando da fundação do presídio de 

Jesus, Maria e José (1737), no Rio Grande de São Pedro em que, por meio de cartas, os 

comandantes militares são insistentes no pedido de envio de mulheres para os confins 

meridionais da possessão portuguesa na América a fim de que fosse possível a efetiva 

colonização destas terras e a não deserção dos soldados. O pedido do Brigadeiro Silva 

Pais, por exemplo, inclui até as mulheres consideradas de má-vida que seriam muito 

bem-vindas: “seguem (...) 4 ou 5 casais e várias massuellas que vão aí buscar estado e 

aqui o tinham de desenvoltas”,
148

 pois o objetivo, como já dito, era fixar população nas 

novas terras. 

Assim, nesse documento, transparece a idéia de que o importante era ter 

mulheres independente da procedência. Mas de fato não era bem assim que acontecia, 

pois enquanto os homens dos grupos menos abastados poderiam receber prostitutas 

como esposas, para a elite se recomendava o envio de órfãs.
149

 Essa recomendação 

constante na carta de Nóbrega redigida em meados do século XVI já apontava para uma 

questão bem intrincada que veremos a seguir: os critérios para a seleção do cônjuge. 

 

A escolha do cônjuge 

 

Numa sociedade de desiguais e na qual o casamento era, em princípio, para a 

vida toda, a escolha do futuro cônjuge era um momento importante na vida do indivíduo 

e de sua família principalmente se esta fosse de condição social alta. Por conta disso, 

conforme Campos,
150

 o recrutamento dos cônjuges deveria seguir determinados 

critérios. O primeiro fator a se considerar seria de ordem econômica, ou seja, para os 

estamentos mais elevados da sociedade, a escolha do cônjuge funcionava como um 

sistema de mercado,
151

 no qual quanto maior o dote, melhor marido se arranjava. Isso 

porque os dotes funcionavam como meio de transferência de bens entre os moradores de 
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São Paulo além de representar o apoio econômico, dado pela família da noiva, para o 

início da vida matrimonial.
152

  

Outro fator a ser levado em consideração seria o de ordem social em que as 

famílias da elite buscavam o aumento do prestígio e do poder por meio do matrimônio 

já que, através deste, se formavam alianças entre famílias que garantiam a reprodução 

da sociedade colonial.
153

 Ademais, a escolha social poderia ser mais importante que a 

econômica se houvesse a possibilidade, por exemplo, de casar uma filha com um reinol 

nobre, mas que não tivesse grande cabedal. Neste caso, a nobreza do indivíduo 

compensaria a falta de posses ou riquezas. Vale lembrar que Campos salienta que a 

escolha era feita pela família e não pelo indivíduo isoladamente já que a razão e não a 

paixão amorosa ou a atração física deveriam nortear a escolha dos futuros marido ou 

mulher. 

O terceiro e último fator a ser observado, segundo a autora, seria a da seleção 

biológica que compreenderia questões como idade, aparência física e etnia. Quanto à 

idade, Campos aponta que os casamentos se davam por volta dos 20 anos e constata que 

os noivos eram mais velhos do que as noivas (padrão da sobre-idade masculina). Já no 

que se refere à aparência física, esta não teria um grande peso na escolha, 

principalmente para famílias da elite em que mais importavam o “prestígio da família e 

parentela, riqueza, ocupação” do que qualquer que fosse a beleza do noivo ou da noiva. 

Por fim, quanto ao critério étnico, a autora coloca que este era rigidamente estabelecido: 

“o cônjuge deveria ser encontrado dentro da própria etnia”
154

 e quanto mais alta a 

condição social dos nubentes com mais eficácia se aplicava essa regra.  

Na mesma direção vai Silva que coloca que a escolha do cônjuge atenderia a 

“uma igualdade etária, social, física e moral”,
155

 mas salienta que na prática, pelo menos 

o critério da idade, assim como também constatado por Campos, não era atendido na 

capitania de São Paulo, sendo a regra o noivo ser, em média, mais velho que a noiva. Já 

concernente à igualdade de condição, isso era mais respeitado visto que “casamentos 

desiguais do ponto de vista social eram mal vistos (...) no Brasil colônia”.
156

 

Igualmente Hufton coloca que, no contexto europeu, “eram principalmente as 

considerações econômicas que determinavam a escolha de um companheiro, embora 
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isto não excluísse inteiramente considerações românticas”.
157

 Além do que, a autora 

salienta que, em geral, as mulheres não se casavam com um homem que tivesse uma 

posição social inferior à sua. Mostrando, como já visto, que o principal critério era o de 

casar-se com alguém da mesma condição social e econômica. 

No casamento entre pessoas de posses, em tese, a mulher se encontrava em pé de 

igualdade com o marido já que contribuía com os meios de produção para o casal iniciar 

a vida. Isso mostra que nessa sociedade, muitas vezes o homem precisava se casar para 

ter acesso à terra, gado e escravos que faziam parte do dote.
158

 Assim, a mulher se 

tornava uma via de acesso para a conquista tanto de patrimônio quanto de cargos, pois 

como já foi mostrado nos trabalhos de Kuhn (2006), Samara (1986)
159

 e Faria (1998)
160

 

o casamento de comerciantes com mulheres de famílias dos primeiros povoadores, por 

exemplo, possibilitava o acesso aos cargos públicos, acesso ao poder. Sendo inclusive 

uma estratégia muito adotada em diversas regiões da colônia e na qual o benefício, para 

os dois lados, se dava da seguinte forma: a família da noiva ganharia um novo membro 

(o genro comerciante) que agregaria à casa dinheiro/crédito e em contrapartida o noivo 

teria acesso aos meios de produção e à terra fornecidos pela família da noiva o que lhe 

daria mais status visto que nas sociedades de Antigo Regime, segundo Osório
161

 e 

Faria,
162

 os comerciantes sempre que conseguiam bons casamentos ou enriqueciam, 

abandonavam o comércio e dedicavam-se ao mundo agrário.  

O maior indicativo de que o genro se agregava à família da noiva e não o 

contrário, se dá pelo fato de o novo casal passar a morar perto da família dela 

(matrifocalidade),
163

 o que não poderia ser diferente visto que geralmente as terras ou 

casas em que o futuro casal iria residir eram pertencentes aos bens do sogro. Assim 

como havia uma forte tendência à figura do genro herdeiro,
164

 ou seja, o genro e não um 

dos filhos do sexo masculino é quem herdava bens e prestígio da família da noiva. Além 

disso, nessa sociedade de desiguais, mais valia a nobreza do que a riqueza e para as 

famílias mais abastadas (geralmente por serem os primeiros povoadores de determinada 

região), às vezes era mais interessante, como visto acima no trabalho de Campos, 
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cooptar um genro nobre, porém pobre do que um rico comerciante para dar mais status 

à família. 
165

 

 

O matrimônio não estava no horizonte de todos 

 

O casamento não estava no horizonte de expectativa de todos os habitantes do 

Brasil colônia já que dependia do estamento e da etnia aos quais os nubentes 

pertenciam. Silva aponta que os altos preços cobrados pela Igreja faziam com que o 

concubinato fosse a única saída para os pobres que desejassem ter um relacionamento 

estável.
166

 Outro ponto que poderia contribuir para isso, como já visto neste capítulo, é o 

fato das leis do Reino considerarem casados aqueles que vivessem como tais. O que 

faria com que a população, seja do Reino ou da colônia, não visse a necessidade de 

fazer um casamento em face da Igreja já que, em termos jurídicos, os direitos estariam 

assegurados.  

Na colônia, segundo Vainfas, o casamento “permaneceu (...) um ideal a ser 

perseguido, uma garantia de respeitabilidade, segurança e ascensão a todos os que o 

atingissem”,
167

 mas ao mesmo tempo, este não era desejado por todos dependendo do 

estrato ao qual pertencia o casal. Para alguns, as uniões consensuais poderiam ser mais 

interessantes do que um casamento já que aquelas pressupunham afeições mútuas que 

este nem sempre exigia. Enquanto matrimônio e patrimônio são palavras que caminham 

necessariamente juntas para a elite, a partir do momento que não se tem bens para 

agregar ou manter, as uniões são mais livres. 

Igualmente considera o casamento algo distante para os pobres Muriel Nazzari 

que aponta além do já citado alto custo com o processo burocrático por parte da Igreja, 

o problema de não se poder dotar as filhas, pois “somente um bom dote fazia valer a 

pena um processo tão caro e demorado.”
168

 Assim como afirma Figueiredo, para Minas 
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Gerais do século XVIII, que devido aos custos do matrimônio na Igreja, a 

concubinagem seria a organização típica das camadas pobres enquanto “o casamento 

passaria a representar um símbolo de status, na medida em que, inacessível à grande 

maioria, indicaria uma marca da diferenciação social.” 
169

  

 

Quando o laço se desfaz: pedidos de divórcio e anulação de matrimônio 

 

Apesar das Constituições Primeiras afirmarem que o laço que se criava entre os 

dois cônjuges pelo casamento seria perpétuo só se extinguindo com a morte, na prática, 

as coisas se davam de maneira bem diversa. Prova disso são os pedidos de divórcio e de 

anulação de casamento. 

Pedidos esses amparados pelo próprio texto canônico no título LXXII do Livro 

Primeiro, no qual se enumeram as situações nas quais se prevê a separação dos 

cônjuges: no caso de um ou os dois professarem vida religiosa, quando um ou outro cai 

em crime de heresia, adultério cometido por qualquer um dos dois e, finalmente, as 

sevícias graves nas quais haveria risco de morte para um dos cônjuges.   

No Brasil colonial, os dois últimos motivos são os apresentados pelas mulheres 

ao iniciarem seus processos de pedido de divórcio.
170

 Isso porque, para a Igreja, tanto o 

adultério quanto às sevícias com risco de morte, seriam justificativas bem aceitas para 

se conseguir uma sentença favorável à separação, visto ser o primeiro considerado um 

pecado de violação da fidelidade conjugal e a separação quando dada seria perpétua, 

enquanto o segundo, caso não se apartasse o casal, poderia levar à morte do cônjuge. 

Além disso, as alegações deveriam ser consistentes e graves já que se não se obtivesse a 

sentença de divórcio, as mulheres seriam obrigadas a voltar a viver maritalmente com 

seus maridos mesmo que com isso elas não concordassem. 

Apesar do adultério e das sevícias serem motivos legítimos para se iniciar o 

processo no Juízo Eclesiástico, Silva alerta para o fato de que muitas vezes o principal 

objetivo do divórcio seria a separação dos bens, principalmente nos pedidos de 
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mulheres de condição social elevada. Bens estes que haviam sido trazidos pela esposa 

quando do casamento ou adquiridos na duração deste e que, na sua visão, não estavam 

sendo bem usados ou até mesmo dilapidados pelos maridos.
171

 

Quanto à anulação, esta seria decorrente dos impedimentos dirimentes ao 

matrimônio, quais sejam: erro de pessoa, condição, voto, cognação, crime, disparidade 

de religião, força ou medo, ordem, ligame, pública honestidade, afinidade, impotência, 

rapto e ausência do pároco e duas testemunhas na celebração do enlace. Destes catorze 

itens elencados, nos pedidos de anulação em São Paulo,
172

 os que constam são o de 

condição, em que um dos nubentes é escravo e esconde sua real condição da 

companheira, impotência do marido e a bigamia. Vale lembrar que para os 

impedimentos de consangüinidade ou afinidade a Igreja optava quase sempre por uma 

concessão de dispensa a posteriori. A motivação para isso talvez fosse porque o 

casamento já estivesse consumado e com filhos e, por essa razão, mantê-los casados 

seria mais interessante para a manutenção da ordem e da organização social. 

 

Madrinha 

 

Além dos papéis de filha, esposa e mãe, a mulher podia ser convidada a ser 

madrinha de uma criança. Em uma sociedade católica como era a do Brasil Colonial, o 

batismo era de vital importância já que ele era a porta de entrada na fé católica. Somente 

por meio dele a alma poderia obter a salvação e o cristão receber os demais sacramentos 

como o matrimônio, a eucaristia e a extrema-unção. Portanto, além da questão 

espiritual, ser batizado também tinha suas implicações sociais já que o individuo pagão 

não poderia comungar, se casar e nem ter filhos legítimos.  

Além disso, é através do batismo que a criança será enquadrada nos estamentos 

dessa sociedade de Antigo Regime que se caracteriza por ser altamente hierarquizada. 

No assento, estaria indicado se a criança era livre ou escrava, legítima ou natural, se 

seus pais eram escravos, índios, brancos ou socialmente considerados como tais. Com 

isso, o batismo informa o ingresso da pessoa no mundo social e o espaço que poderá ser 

ocupado por ela segundo o estamento em que nasceu. Prova disso, por exemplo, é a 
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existência de dois livros de batismos para algumas freguesias: em um são arrolados os 

livres e em outro os escravos.  

Segundo as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia,
173

 no ato do 

batismo, além da presença da criança deveria haver um padrinho e uma madrinha
174

 

escolhidos pelos pais ou outro responsável pelo batizando. Terminado o ritual realizado 

na igreja, a criança, seus pais e os padrinhos contraem parentesco espiritual. Passam, 

portanto, a fazer parte de uma única família na qual os pais biológicos são os pais 

carnais e os padrinhos os pais espirituais. Com isso, fica proibido o casamento entre os 

compadres e destes com seus/suas afilhados(as), já que conforme as Constituições em 

seu livro Primeiro, título LXVII, assim como os parentes consangüíneos até o quarto 

grau não podem se casar, também não pode os que contraem parentesco espiritual no 

sacramento do batismo. Isso significa que, pelo menos aos olhos da Igreja, os padrinhos 

estariam num nível de parentesco quase igual ao dos pais, irmãos ou avós do afilhado.  

Acreditamos que esses laços parentais estabelecidos eram tão importantes para 

os compadres quanto o eram para os afilhados. Isso porque, afinal de contas, os pais é 

que escolhiam os padrinhos, que decidiam a quem confiariam o ensino da doutrina 

cristã e dos bons costumes para os seus filhos.
175

 Além dessa orientação no aspecto 

espiritual, segundo Brügger, o compadrio implicaria a proteção física e/ou econômica 

do afilhado e, no caso de madrinhas parentes, em “auxílios na criação cotidiana das 

crianças”.
176

 

Como já dito na introdução deste capítulo, essa é uma sociedade de Antigo 

Regime na qual a família extrapolava os limites consangüíneos, abarcando em seu seio 

os que viviam sob o mesmo teto, os que mantinham relações de parentesco espiritual, de 

afinidade e ainda os servos de uma casa.
177

 Sendo a família a célula organizadora da 

vida social e econômica daquela sociedade, o parentesco espiritual tem uma grande 
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importância no estabelecimento de redes sociais. Redes aqui entendidas “como un 

específico conjunto de conexiones entre un definido grupo de personas, com la 

propriedade adicional de que las características de las dichas conexiones como un todo, 

pueden usarse para interpretar el comportamento social de las personas 

involucradas”.
178

 Assim, o estudo das redes busca compreender os comportamentos dos 

atores sociais envolvidos em um determinado grupo que, no caso desse estudo, no 

capítulo quatro, serão vistas através das redes de compadrio instituídas por viúvas no 

Rio Grande de São Pedro a fim de buscar entender a lógica que regia os aceites dos 

convites para serem madrinhas.  

Como Hameister,
179

 acreditamos que os dois lados (pais e padrinhos) tinham a 

ganhar com a nova relação espiritual estabelecida e assim a escolha dos padrinhos se 

encaixa na definição de estratégia apresentada por Giovanni Levi em A herança 

Imaterial
180

 em que os indivíduos estabelecem relações entre si com a finalidade de 

buscar uma relativa segurança em um mundo de incertezas. Mundo esse que, no caso do 

presente trabalho, é uma região de fronteira na qual além da dependência do ambiente 

natural (clima), também é um espaço de disputa entre as duas Coroas Ibéricas em que, 

por exemplo, no episódio da invasão dos espanhóis à Vila de Rio Grande em 1763, as 

pessoas perderam suas terras, casas, enfim, tudo que possuíam.
181

 O que mostra a 

instabilidade do mundo em que essas pessoas viviam e que naturalmente elas 

buscariam, em suas relações sociais como um todo, proteção frente às incertezas de se 

habitar uma região fronteiriça. 

Assim, ainda segundo Hameister (2006), o compadrio estaria inscrito nas 

práticas de dons e contra-dons, principalmente quando era uma família de estatuto 

inferior convidando uma de estatuto superior. Relação essa que pressupunha oferecer o 

filho em troca de proteção e/ou vantagens a longo prazo. Pois, como mostrado nos 

trabalhos já citados de Hameister, Brügger (2002) e no de Kuhn (2006),
182

 o compadrio 

seguia uma regra bem simples que era a de escolher padrinhos de mesmo nível ou de 
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nível social mais elevado. Quando se escolhia uns de mesma “igualha” poderia se 

esperar (mas não sempre) que a dádiva fosse retribuída, ou seja, o convite para 

apadrinhar um irmão ou irmã de seu afilhado. Mas, caso as famílias fossem de níveis 

diferentes a do mais baixo tinha certeza de que o convite para apadrinhar uma criança 

de família mais abastada nunca seria feito. Isso mostra que essa era uma relação 

funcional para os dois lados, principalmente quando se caracterizava pela verticalidade, 

já que para a família “pobre” seria a garantia de segurança em momentos difíceis e para 

a família “rica” se traduziria em um aumento da base social de seu grupo familiar 

(relações clientelares), pois para conseguirem se manter no topo da escala social, as 

famílias abastadas têm que ter pessoas de diferentes níveis sob a sua influência.  

Assim, o compadrio cria redes que agrupam famílias pertencentes tanto aos 

grupos sociais inferiores quanto aos superiores da sociedade e nas quais os dois lados, 

geralmente, saem ganhando. Vale lembrar que quando era realizado entre iguais, o 

papel da madrinha era de ajudar na criação do batizando, enquanto que se estabelecido 

entre pessoas pertencentes a estamentos sociais diversos, esse traduzia-se em ajuda 

financeira e proteção ao afilhado e sua família. Além de, no caso das meninas, auxílio 

na busca por um bom cônjuge já que muitas madrinhas contribuíam para o dote de suas 

filhas espirituais.  
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3. A viuvez em perspectiva comparada  

 

Como vimos, a mulher poderia ocupar distintos papéis sociais e um deles era o 

de viúva. Nessa condição, para aquelas que tivessem posses, abria-se a oportunidade de 

agir mais livremente na sociedade, pois não necessitavam obrigatoriamente da tutela 

masculina que era exigida para as que fossem casadas. Legalmente, a mulher passava a 

ser considerada chefe de sua família e, a partir disso, poderia exercer o pátrio poder 

sobre seus filhos e gerenciar seus bens.  

Conforme Bluteau, viúva “é a mulher cujo marido é falecido”.
183

 Assim, o 

estado de viuvez se inicia para a mulher a partir do momento da morte do marido e pode 

se estender por toda vida ou até o seu recasamento. Com o falecimento do cônjuge, no 

caso de casais pertencentes às camadas superiores de uma sociedade de Antigo Regime, 

muitas vezes a esposa se vê às voltas com o que fazer com os bens e as dívidas do casal 

assim como os filhos que ficaram frutos desse relacionamento. Isso porque a viuvez era 

ao mesmo tempo o momento no qual a condição legal e patrimonial da mulher eram 

severamente afetadas, mas também o período da vida no qual a mulher poderia agir 

mais independentemente apesar de ainda sujeita a certas constrições legais e sociais.
184

  

Segundo Légaré e Naud,
185

 a morte de um pai necessariamente trazia profundas 

mudanças nas vidas de sua esposa e de seus filhos e isso porque o grande impacto 

decorrente da perda do pai deve-se ao fato de que, em geral, este é o principal se não o 

único provedor da família e a sua ausência necessariamente impõe à esposa a busca por 

novas estratégias de sobrevivência como, por exemplo, “o recasamento, a migração ou a 

reorganização dos negócios financeiros”,
186

 mas os autores frisam que à viúva restam 

basicamente duas opções a seguir: chefiar o domicílio com seus filhos ou partir para um 

novo casamento.  

De acordo com Hufton, referindo-se à realidade européia do século XVIII, 

A viuvez ocasionava uma infinidade de consequências para a mulher. 

Perdidos os referentes de pai e marido, para a viúva aristocrática, 

enfim senhora dos seus atos, a viuvez podia ser o começo de uma 

nova vida. A mulher da classe média, se era urbana, talvez continuasse 
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com o negócio familiar; a da classe baixa engrossaria provavelmente 

as fileiras dos indigentes.
187

  

  

Assim como Hufton, Schmidt aponta que a viuvez não tinha as mesmas 

implicações para todas as mulheres, nem mesmo para as mulheres do mesmo grupo 

social,
188

 pois na definição das estratégias de sobrevivência a serem adotadas após o 

falecimento do esposo influenciavam, principalmente, variáveis como a idade ao 

enviuvar e o número de filhos dependentes que lhe ficaram. Além disso, os efeitos 

advindos dessa nova situação eram vividos diferentemente dependendo se se era homem 

ou mulher. Isso porque, se nos ativermos à legislação portuguesa à época, os filhos 

menores de 25 anos são considerados órfãos quando o pai morre, não acontecendo o 

mesmo quando é a mãe que vem a falecer. Assim, enquanto o viúvo, apesar de 

igualmente também ter de proceder ao inventário dos bens do casal, não tem 

interferência do Estado na sua relação com os filhos, as viúvas na mesma situação têm 

que lidar com a figura do tutor que é nomeado para salvaguardar os bens da prole menor 

de idade. Apesar disso, conforme as Ordenações Filipinas, a viúva poderia se habilitar 

para ser tutora dos próprios filhos:  

E se algum órfão não tiver tutor ou curador que lhe fosse deixado em 

testamento e tiver mãe ou avó que viverem honestamente e não forem 

já outra vez casadas e quiserem ter as tutorias ou curadorias de seus 

filhos ou netos, não consentirá o Juiz dos Órfãos que usem delas até 

perante ele se obrigarem de bem e fielmente administrarem os bens e 

pessoas de seus filhos ou netos.
189

  

 

Desse tipo de solicitação, de acordo com a documentação constante no Arquivo 

Histórico Ultramarino, se valeram poucas viúvas do Rio Grande de São Pedro. Para o 

período colonial, identificamos cinco pedidos para o século XVIII e treze para o XIX. 

Conforme consta da legislação portuguesa, esses autos são feitos em cartório e neles 

constam os depoimentos de três testemunhas que devem atestar se a justificante possui, 

como no caso, por exemplo, de Antônia de Moraes Graces,
190

 “capacidade e inteligência 
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na regência e administração dos bens do casal para o aumento deles e não menos na boa 

educação e estimação do dito seu filho”.
191

 Aqui, mais uma vez a diferença de gênero 

sobressai: enquanto na nomeação de um tutor para os filhos de determinada viúva só há 

um comprometimento de prestação de contas do que se faz dos bens dos órfãos, a 

mulher para ser tutora tem que comprovar capacidade para gerir o patrimônio e educar a 

prole. Silva, analisando testamentos de São Paulo colonial, constatou que em cerca de 

60% dos casos o marido nomeou a esposa para ser tutora dos filhos.
192

 No Rio Grande 

de São Pedro, infelizmente, nenhum dos homens cujos testamentos analisamos, se 

preocupou em designar alguém para a tutoria da prole que ficaria órfã
193

.  

Nas Ordenações, marido e mulher são meeiros em seus bens, o que significa que 

ela se tornava cabeça do casal com a morte do esposo ficando com a posse dos bens 

para proceder à partilha com os herdeiros. A partilha dar-se-ia da seguinte maneira: a 

viúva receberia a metade dos bens, fossem estes móveis ou de raiz, que constituíam a 

meação e a outra metade era repartida entre os filhos, excluída a terça.  

Comparadas às mulheres de outros países no mesmo período como na Finlândia 

e na Suécia nos quais a viúva recebia 1/3 dos bens e os filhos os 2/3 restantes,
194

 ou 

mesmo na França em que o filho mais velho era favorecido ou na Inglaterra onde 

somente 1/3 das terras e propriedades do marido ficavam com a esposa,
195

 a viúva 

portuguesa sairia em melhor situação econômica do que suas congêneres já que iniciava 

a viuvez com pelo menos metade do que já possuía quando casada. Isso porque alguns 

maridos deixavam o remanescente da terça para a esposa e esse montante poderia 

aumentar também no caso da viúva ficar como administradora dos bens do casal. 

Portanto, como apontado por Socolow, apesar da mulher legalmente não poder se 
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equiparar ao homem, as leis eram mais justas para as mulheres da Península Ibérica se 

comparada com as outras européias visto que lhes era permitido herdar da mesma forma 

que os homens além de que, independente de seu estado civil, elas poderiam ter seus 

próprios bens.
196

 

Quanto às razões para a viuvez feminina, a principal delas seria o casamento 

com homens mais velhos. Conforme Campos, para a população livre de São Paulo 

colonial, o padrão nos casamentos seria o da sobre-idade masculina (variando, em 

média, de 1 a 10 anos a mais) que representaria 89,1% dos casos registrados no 

recenseamento de 1765.
197

Sobre-idade também observada por Perez Moreda para a 

paróquia de Otero de Herreros (Segovia) em 1788 em que o marido é mais velho do que 

a mulher em 73% dos matrimônios realizados naquele ano e dentre estes em 11% a 

diferença de idades é igual ou superior a 10 anos.
198

 Bacellar encontra números 

semelhantes para os casais de elite do Oeste Paulista, nos quais em 71,5% dos 

casamentos, o homem era ao menos cinco anos mais velho que sua esposa, sendo a 

diferença etária do casal de aproximadamente 8,2 anos.
199

  

Assim, por serem mais velhos, os maridos, em tese, morreriam antes fazendo 

com que houvesse mais viúvas do que viúvos. Essa situação também pode ser 

constatada quando analisamos os Róis de Confessados das freguesias de Viamão e 

Nossa Senhora dos Anjos em que, para a primeira, no período de 1776 a 1782
200

 

enquanto há, em média, dezenove viúvas encabeçando fogos, para os viúvos essa média 

é de apenas um por rol. Já na segunda, de 1780 a 1795, há em média nove viúvas como 

cabeça de fogo enquanto apenas um único homem é designado como viúvo no Rol de 

1791, mas que já se encontra casado novamente no Rol de 1792.  

Num primeiro momento, pensamos que o maior número de viúvas poderia estar 

mascarando a rapidez do recasamento masculino. Rapidez essa já apontada por estudos 

como o de Schmidt,
201

 para Leiden no século XVII, em que os homens recasam em 

menos tempo que a mulher, sendo a média de intervalo entre os matrimônios de dois 

anos para eles e de três anos e meio para elas. Além de McCants que em relação a 
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Amsterdã, e igualmente Ciappara, para paróquias católicas na Ilha de Malta no século 

XVIII, afirmam que os viúvos têm duas vezes mais probabilidade de recasar do que as 

viúvas.
202

 Por fim, Simon García também encontra em Jorquera e Casas-Ibáñez 

(província de Albacete, Espanha) que a proporção de viúvos que se recasam é bem 

maior do que a de viúvas, o que faz com que estas passem a encabeçar os domicílios do 

tipo nuclear mais do que aqueles (respectivamente 10,73 e  4,13% em meados do século 

XVIII).
203

 Dentre os indivíduos que se casaram na freguesia do Santíssimo Sacramento 

de Lisboa, entre os anos de 1701 e 1725, 16,1  eram viúvos e 14,3% eram viúvas.
204

  

Referente ao Brasil colonial, Nazzari aponta que o mercado matrimonial mudou 

do século XVII para o XVIII havendo um maior recasamento dos viúvos do que das 

viúvas. Para isso, a autora apresenta os seguintes dados: enquanto no primeiro a 

proporção de homens que casavam mais de uma vez era de 17% e de mulheres 39%, em 

meados do XVIII esse número subiu para 25% no caso masculino e despencou para 

16% no feminino.
205

 Mas ao cruzarmos as informações dos róis com os livros de 

casamentos das duas freguesias por nós estudadas, constatamos que do total dos 277 

casamentos na paróquia de Viamão, em 62 pelo menos um dos cônjuges é viúvo. 

Desses, 35 são mulheres e 43 são homens. Já para a freguesia de Nossa Senhora dos 

Anjos, dos 154 casamentos de indivíduos não identificados como indígenas,
206

 em 26 
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pelo menos um dos cônjuges é viúvo sendo que, dentre esses, 14 são homens e 15 são 

mulheres. O que leva à constatação de que, pelo menos no sul da América, as mulheres 

recasavam tanto quanto os homens, mostrando um padrão ligeiramente diferente do 

encontrado nas paróquias européias.
207

 Tal diferença pode ser explicada, como apontado 

por Legare e Naud para o Canadá e Socolow para a América espanhola,
208

 pelo fato de 

que em locais de ocupação recente as viúvas recasavam bem mais devido ao fato de que 

o mercado matrimonial estava em formação. 

Para a Freguesia de Viamão, no período de 1776 a 1782,
209

 em média, 14,63% 

dos que encabeçavam os fogos nos Róis eram mulheres e destes, 9,47% eram viúvas.
210

 

Já para a Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos, no período de 1780 a 1795, em média 

12,3% dos que encabeçavam os fogos nos Róis eram mulheres e destes, 5,8% eram 

viúvas.  

 

Tabela III – Viúvas encabeçando fogos nos Róis de Confessados  

de Viamão (1776-1782) e Nossa Senhora dos Anjos (1780-1795) 

Viamão Nossa Senhora dos Anjos 

Ano Nº de viúvas Ano Nº de viúvas 

1776 22 1780 04 

1777 09 1782 02 

1778 25 1784 06 

1779 12 1789 10 

1780 26 1790 11 

1781 21 1791 14 

1782 20 1792 13 

- - 1794 12 

- - 1795 11 

Fonte: Róis de Confessados de Viamão e Nossa Senhora dos Anjos. 
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Dados que se aproximam do apresentado por Merley para seis paróquias 

francesas às vésperas da Revolução nas quais de 7 a 16% dos chefes de domicílio 

seriam viúvas,
211

 assim como Nazareth e Sousa que constatam que em 1788 14,7% dos 

chefes de família em Salvaterra de Magos eram mulheres viúvas.
212

 Já na Suécia e na 

Finlândia, Moring afirma que cerca de 20% dos domicílios eram chefiados por essas no 

século XVIII,
213

 enquanto em Leiden e na zona de Jorquera (área rural da província de 

Albacete, Espanha) elas constituíam, respectivamente, 12,6% e 12,72% dos chefes de 

domicílio.
214

 Já para a Vila de Campinas (São Paulo), no ano de 1794, elas 

representavam 9,24%, número mais próximo do encontrado na freguesia de Viamão.
215

  

Especificamente em relação às viúvas em Portugal, as Ordenações Filipinas 

tratavam tanto destas quanto da mulher casada normatizando suas condutas como, por 

exemplo, o de que o marido não podia vender bens sem o consentimento da mulher, a 

viúva se tornava cabeça do casal com a morte do esposo e que o recasamento deveria 

ocorrer após um ano do falecimento do primeiro marido.
216

 Além disso, havia inclusive 

um título especialmente direcionado às que tinham cinquenta anos ou mais e com 

filhos,
217

 legislando que ela não poderia dispor de seus bens livremente, somente da 

terça, para não desbaratar a herança dos filhos do primeiro matrimônio.  

 Excetuando a questão de ter cinquenta anos ou mais, a única menção ao 

recasamento feita na legislação seria de não se infligirem pena nem às mulheres nem 

aos segundos maridos quando se casassem antes de passado um ano da morte do 

primeiro cônjuge da viúva.
218

 Disso se pode inferir, conforme Vainfas,
219

 de que haveria 

uma certa rejeição eclesiástica e popular a um segundo matrimônio que, em Portugal, se 

traduzia nas assuadas (versão portuguesa dos charivari) que serviam como “uma sanção 
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a um ato que a comunidade desaprova, na medida em que ele rompe com o movimento, 

digamos, perfeito do mecanismo do mercado matrimonial que reúne, preferencialmente 

solteiros e solteiras.” 
220

 

Apesar da aparente desaprovação popular, os dados levantados em nossa 

pesquisa mostram que nem por isso as viúvas deixavam de contrair novas núpcias. Na 

Freguesia de Viamão, elas recasavam-se em média em dois anos e quatro meses e em 

dois anos e dois meses em Nossa Senhora dos Anjos, o que se aproxima do apurado por 

Faria para os Campos dos Goitacazes, no Rio de Janeiro, em que a média de intervalo 

de recasamento para as mulheres brancas era de 2 anos e 3 meses.
221

   

No imaginário popular europeu de um modo geral, a viuvez feminina estava 

estreitamente vinculada à pobreza. Essa idéia teria origem, conforme Schmidt, na Idade 

Média, quando as viúvas eram consideradas personae miserabiles, ou seja, pobres 

decentes que mereciam ser amparadas
222

 e efetivamente o foram, em muitos países, seja 

pela Igreja, pela comunidade ou pela municipalidade com a criação de fundos de ajuda 

às viúvas.
223

 Assim, a pobreza destas possui conotação cultural e específica de gênero já 

que “era também considerada uma necessitada porque lhe faltava a proteção 

masculina”,
224

 ao contrário dos homens que eram considerados vagabundos se não 

conseguissem se sustentar e precisassem de assistência para sobreviver.
225

 

Mas a idéia do empobrecimento da viúva também se embasa no fato de que, em 

tese, com a morte do marido, para os casais que possuíam bens, se procederia à partilha 

com os herdeiros o que, necessariamente, deixaria a viúva privada do patrimônio que 

possuía ou usufruía quando o marido estava vivo. Resultando, conseqüentemente, no 

rebaixamento do seu padrão de vida. Em trabalhos como de Legare e Naud
226

 e 
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Schmidt,
227

 o recasamento seria procurado pelas viúvas como uma forma de fugir a esse 

empobrecimento ocasionado pela divisão dos bens ou pelo fato de não mais se ter o 

provedor da família. Na Inglaterra, segundo as listas de pagadores de impostos, os 

domicílios chefiados por mulheres eram significativamente mais pobres do que aqueles 

chefiados por homens.
228

 No censo do ano de 1748, em Leiden, 1/3 das viúvas com 

domicílio próprio foram registradas como pobres.
229

 O que mostra que o imaginário não 

estava tão longe da realidade européia, pelo menos para as viúvas das camadas menos 

favorecidas da sociedade. 

No Rio Grande de São Pedro, as fontes nos deixam clara a associação que aqui 

também se fazia entre a viuvez e a pobreza no imaginário popular. Um exemplo disso é 

o de Mariana Quintanilha que lança mão dessa justificativa em um processo de dispensa 

de impedimento para o matrimônio na freguesia de Nossa Senhora dos Anjos. Assim 

como na documentação notarial encontramos Páscoa Ferreira, moradora da Vila de Rio 

Grande, que no ano de 1780 declara ter feito as cartas de alforria para três escravos seus 

na vila em que residia visto “ser-[lhe] impossível ir fazê-lo em Porto Alegre por ser 

viúva pobre”.
230

  

Contrastando com essa aparência de pobreza temos, nos trabalhos de Moring e 

Wall, as viúvas bastante atuantes no mercado de crédito. Enquanto na Inglaterra elas 

emprestavam dinheiro, investiam em hipotecas e no mercado de malte, na Finlândia 

além de dinheiro, as viúvas dos fazendeiros também emprestavam grãos.
231

 Já na região 

de Braga em Portugal durante o século XVIII, as mulheres participavam desse mercado 

como principais credoras já que tinham economias advindas das legítimas, dotes e 

legados que faziam com que pudessem emprestar pequenas quantias de dinheiro.
232

  

Situação diversa da encontrada até o momento para o Rio Grande de São Pedro 

na qual nos livros notariais somente homens “passam crédito” para outros homens. Mas 

em compensação, as viúvas faziam as mesmas transações que eles como a venda de 

terras, a instituição de procuradores em diferentes localidades, a concessão de alforria a 
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escravos, além de serem nomeadas procuradoras de homens. Isso mostra o quão ativo é 

o papel das mulheres, pois a partir do momento em que elas decidem comprar ou vender 

sejam escravos ou terras, elas estão participando do processo econômico da sociedade 

na qual estão inseridas. 

Assim, vivendo uma situação na qual poderiam dispor de seus bens sem a 

necessidade de uma tutela masculina, as viúvas das camadas superiores teriam mais 

liberdade na escolha do rumo que dariam para suas vidas. Mas essa liberdade não era 

assim tão completa, pois as opções que a sociedade apresentava resumiam-se 

basicamente a duas: recasar ou continuar no estado de viuvez. O que levava à escolha de 

uma ou de outra é o que veremos a seguir. 

 

3.1 “Antes velha com dinheiro, que moça com cabello”
 233

: o recasamento das 

viúvas  

 

Para Légaré e Naud, que estudam as viúvas da cidade de Quebec na primeira 

metade do século XVIII, a idade ao enviuvar seria um fator de peso no recasamento. 

Este seria maior entre as viúvas com menos de 40 anos, ficando em 68,8% a taxa de 

recasamento para aquelas com menos de 30 anos e de 73,3% para as de 30 a 39 anos.
234

 

Já o tempo de duração da viuvez (intervalo entre a morte do marido e o novo 

casamento) era de 2,86 anos para aquelas com menos de 30 anos e de 4,39 para as que 

se situavam entre 30 a 39 anos. Já Dupâquier,
235

 para a França no mesmo período, vai, 

em parte, ao encontro do levantado por Légaré e Naud, já que a chance de recasamento 

das viúvas abaixo dos 30 anos estava em 67%, mas daquelas entre 30 e 39 é menor do 

que a encontrada pelos autores canadenses já que fica em 46%. Na mesma direção 

seguem os autores alemães Knodel e Lynch que apontam que, nas paróquias germânicas 

do século XVIII, a grande maioria das viúvas com menos de 30 anos contraía segundas 

núpcias.
236
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Interessante notar, que nos dados apresentados pelos autores acima, não há 

registro de viúvas com 60 anos ou mais se recasando, o que significa que o mercado 

matrimonial estaria fechado para as mulheres mais velhas.
237

 De acordo com Bideau, 

isso pode estar relacionado, por um lado, com o fato dessas mulheres não mais estarem 

em idade fértil e, por outro, ajudaria também a explicar o alto recasamento daquelas 

com até 30 anos que estariam no auge da capacidade reprodutiva. Vale lembrar que 

tendo como recorte as mesmas faixas etárias, Bideau, ao analisar a paróquia francesa de 

Thoissey na segunda metade do século XVIII, chega a percentuais bem próximos dos 

apresentados por Legare e Naud para viúvas recasando com até 30 anos que seria de 

60% e daquelas entre 30-39 em 43%, mais próximo de Dupâquier.
238

 Assim, a 

conclusão que os autores trazem é que quanto mais idade tivesse a viúva, menos chance 

de recasar ela teria. Além disso, Bideau encontra os seguintes números para a duração 

média do tempo de viuvez na França: menos de um ano para os homens e mais de dois 

anos e oito meses para as mulheres. 

Outro fator de peso é o número de filhos dependentes que se possui ao enviuvar. 

Bideau apresenta porcentagens que mostram que quanto mais filhos, menor a chance de 

recasamento para a mulher. Sem levar em conta a idade da viúva, o autor mostra que 

enquanto o recasamento para as que não possuem filhos ou têm apenas um fica em 

torno de 36%, a possibilidade segue em franca queda quanto mais filhos se tem: 18,6% 

para dois filhos, 7,2% para 3 e 1,4% para 4 ou mais. Já para os viúvos, o número de 

filhos era um empecilho bem menor já que a porcentagem ficava em 28 para nenhum ou 

um e 10,9% para 4 ou mais.  

No mesmo sentido vão os dados apresentados por Knodel e Lynch sobre 

paróquias alemãs católicas nos séculos XVIII e XIX. Os autores concluem que apesar 

da preferência encontrada ser a de se casar com mulheres que não tenham filhos, a idade 

da viúva no final das contas é o fator que mais pesa, pois apesar das que têm até os 30 

anos e sem filhos serem as que mais recasam, quando levado em conta o número de 

filhos, mesmo aquelas que têm cinco filhos ou mais mas que tem menos de 30 se 

recasam mais do que as que se situam nas faixas etárias de 30-39 ou de 40-49 sem filho 

algum (as porcentagens são respectivamente, 77%, 72% e 32%).
239

 O que mostra, 
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conforme os autores, que a preferência no mercado matrimonial era por uma esposa 

jovem e quanto menos filhos menores ela tivesse, melhor.
240

 

Igualmente na Amsterdã do século XVIII, os filhos influenciavam na 

possibilidade de se contrair segundas núpcias. Conforme McCants, para as mulheres da 

elite, cada criança a mais reduzia em 9% a chance de recasamento enquanto para as 

mulheres em geral ficava em 12%.
241

 Essa tendência pode ser observada nas viúvas 

cujas trajetórias serão analisadas a seguir na qual a viúva que não tem nenhum filho e a 

que tem dois se recasam enquanto as outras duas que possuem respectivamente três e 

quatro filhos não. Além disso, ao se analisarem os róis é possível ver que as viúvas que 

aparecem encabeçando fogos por mais anos são justamente aquelas que possuem três ou 

mais filhos. O que mostra que não se casaram novamente, pois, assim como apontado 

por Legare e Naud
242

 nos censos de Quebec e que também se observa no Rio Grande de 

São Pedro é que, quando a viúva recasava, o novo marido passava a ser o chefe do 

domicílio. 

Quanto à escolha do cônjuge, os autores supracitados afirmam que tanto viúvos 

quanto viúvas preferiam se casar com solteiros (as).
243

 Para as viúvas francesas, durante 

o Antigo Regime, Bideau conclui que 55% das que recasaram o fizeram com um 

homem solteiro enquanto 62% dos viúvos recasantes fizeram o mesmo. Knodel e Lynch 

descobrem, para as paróquias alemãs, a mesma preferência por cônjuges solteiros que o 

pesquisador francês e ambos concluem que a explicação para isso seria a dificuldade de 

integração de filhos de diferentes casamentos em um mesmo domicílio, além de evitar a 

coabitação de indivíduos de ambos os sexos que não possuem parentesco consangüíneo 

entre si.
244

   

Para Campos
245

 e Vainfas,
246

 tanto as solteiras quanto as viúvas se valiam das 

mesmas estratégias matrimoniais, já referidas anteriormente, para a escolha do cônjuge, 

ou seja, buscar um parceiro de mesma igualha. Além disso, mesmo viúva, a decisão 
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continuava não cabendo a ela e nem levando em conta suas preferências, sendo feita 

pelo pai ou outra figura masculina da família independente se era uma moça pobre ou 

rica. 

Já  Nazzari aponta que “as viúvas jovens, ainda que legalmente competentes 

para administrar sua própria vida e bens, ainda tinham seus casamentos arranjados para 

elas por seus genitores”
247

 enquanto só às mais velhas era dada maior independência nas 

escolhas quer seja para recasar ou continuar permanentemente no estado de viuvez, por 

vezes tornando-se tutora dos bens e dos filhos menores e tocando os negócios do 

cônjuge falecido. 

Em resumo, a escolha do segundo marido seguiria os mesmos critérios adotados 

para a escolha do primeiro. Vale salientar que a preferência por um noivo solteiro é 

observada também no Rio Grande de São Pedro: em Nossa Senhora dos Anjos dos 26 

casamentos em que um dos cônjuges é viúvo, em 88% o noivo ou a noiva são solteiros. 

Já para Viamão, das 62 uniões que envolvem um dos nubentes viúvo, em 74% o 

parceiro escolhido é solteiro. Inclusive as duas viúvas cujas trajetórias analisaremos e 

que recasaram, tiveram homens solteiros como seus primeiros e segundos maridos. 

Pensando na realidade do sul da América à época, talvez fosse mais interessante 

para um homem solteiro casar com uma viúva do que com uma mulher solteira.
248

 Isso 

porque enquanto esta levaria para o casamento apenas o dote que, segundo Silva, “nada 

mais era do que um adiantamento da legítima a ser recebida pela morte dos 

progenitores”,
249

 aquela teria possivelmente mais a oferecer, pois já possuía, como no 

caso das duas viúvas referidas, fazendas, escravos e gado.  Bens esses que o novo 

marido usufruiria imediatamente após o casamento, não correndo o risco de esperar um 

dote que talvez pudesse nem ser pago. 

 

 

3.2 “A viúva rica, casada fica”: a possibilidade de uma certa independência 

 

 

Como já referido, na sociedade de Antigo Regime a viuvez era considerada um 

momento de maior liberdade para as mulheres já que seriam legalmente maiores de 
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idade, pois o casamento emancipava as menores de 25 anos, além de, em tese, estarem 

livres da tutela masculina representada pelo pai para as solteiras ou pelo marido para as 

casadas. Mas a possibilidade dessa liberdade não estava à disposição de todas: ela 

dependia principalmente dos estamentos aos quais pertencessem essas mulheres. O que 

significa que esta estaria mais disponível para aquelas dos estratos superiores que, 

conforme a legislação portuguesa, começavam esse novo período da vida com pelo 

menos metade de todos os bens do casal. Em relação àqueles que nada possuíam, nada a 

viúva teria a herdar. Conseqüentemente isso fazia com que dependessem, muitas vezes, 

conforme apontado por Dias,250 da rede informal de vizinhas e da comunidade que 

poderiam, por exemplo, auxiliar na venda de produtos para a sua sobrevivência.  

Sheila Faria
251

 em seu trabalho sobre os Campos dos Goitacazes (Rio de Janeiro) 

coloca que a viúva das camadas mais pobres que tivesse filhos em idade produtiva 

levava vantagem no mercado matrimonial em relação às jovens que tinham filhos 

pequenos.
252

 Isso porque os filhos maiores eram considerados como mão-de-obra, visto 

que nas zonas agrárias ter uma família era o princípio básico para o funcionamento das 

unidades domésticas. Assim, não seria vantajoso se unir a uma mulher com filhos 

pequenos, pois seriam mais bocas para alimentar sem a contrapartida de mais braços 

para trabalhar. 

Já para as viúvas de posses, Faria mostra que quando da morte do marido, 

muitas vezes esta ficava com tudo a fim de manter a unidade doméstica (no caso 

fluminense, o objetivo era não desmembrar o engenho), ficando os herdeiros usufruindo 

os bens junto com a mãe até a morte desta quando, aí sim, eles receberiam suas 

heranças. Situação semelhante é encontrada por Moring para Suécia e Finlândia rurais 

na primeira metade do século XVIII em que as propriedades e bens eram repartidos 

entre o cônjuge sobrevivente e seus herdeiros somente de jure, mas não de facto, visto 

que dividindo as ferramentas, a terra e o gado não haveria como cada membro 

individualmente sobreviver.
253

 Na mesma situação se encontrariam as viúvas 

holandesas, visto que a legislação também dividia os bens em duas partes a serem 

repartidas pelo cônjuge sobrevivente e a prole, para as quais a divisão dos bens também 

                                                 
250

 DIAS, Maria Odila Leite da Silva. Quotidiano e Poder em São Paulo no século XIX: Ana Gertrudes 

de Jesus. São Paulo: Brasiliense, 1984. 
251

 FARIA, op. cit., 1998. 
252

 Idem, p. 64. 
253

 MORING, op. cit, p. 238. 



77 

 

não seria uma boa opção visto que, no caso das que viviam nas cidades, o capital estaria 

investido em uma loja ou casa de comércio.
254

 

Assim, a opção pela não divisão dos bens com o intuito de que a família 

monoparental pudesse manter o padrão de vida ou na pior das hipóteses até mesmo para 

subsistir, fazia com que as viúvas dos estratos superiores não tivessem outra alternativa 

do que a de gerir os negócios deixados pelo marido. 

A opção de continuar os negócios do marido faz muito sentido,
255

 pois no 

casamento, em tese, a mulher se encontrava em pé de igualdade com o marido já que, 

via dote, contribuía com os meios de produção para o casal iniciar a vida, ou seja, 

administrar os bens do defunto era como dar continuidade a um negócio que também 

era dela, que ela havia ajudado a construir, já que fora fornecido pela família dela ao 

novo casal. Isso mostra que nessa sociedade, muitas vezes o homem precisava se casar 

para ter acesso à terra, gado e escravos que faziam parte do dote.
256

 

Conforme Silva, isso poria por terra o mito da ociosidade da mulher branca no 

Brasil colonial mostrando que estas também trabalhavam, pois gerir patrimônio é 

considerado trabalho. Sendo que para as donas isso se traduziria em “se ocupar, no 

interior das suas casas, da gestão do patrimônio familiar, da venda ou do arrendamento 

de propriedades, da recuperação de escravos fugidos ou da venda de outros”.
257

  

E esse trabalho feminino das senhoras de qualidade pode ser observado em todas 

as capitanias do Brasil colônia como as senhoras de engenho fluminenses e baianas 

mostradas respectivamente por Faria e Silva,
258

 da fazendeira e comerciante D. Joaquina 

do Pompéu
259

 e da proprietária de terras e escravos Paula do Rosário nas Minas 

Gerais
260

. Igualmente D. Brites de Albuquerque, viúva de Duarte Coelho, em 

Pernambuco
261

 e Ana Caetana de Jesus em São Paulo,
262

 assim como as viúvas Ana da 

Guerra e Bernardina de Jesus Pinta no Rio Grande de São Pedro. 
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Vale notar que, conforme Silva, a denominação de dona, na sociedade colonial, 

era utilizada para separar mulheres de condição nobre das plebéias.
263

 Nobreza essa, 

ainda conforme a autora, adquirida pela via masculina: seja pelo pai ou o avô ou por 

meio do casamento. Entretanto, em uma sociedade de Antigo Regime, nobreza não era 

sinônimo de riqueza apesar de que as duas quase sempre caminhavam juntas. Isso pode 

ser visto nas trajetórias de vida das quatro viúvas que acompanharemos em que duas, 

Mariana Quintanilha e Bernardina Pinta, são referidas na documentação como donas 

enquanto Ana da Guerra e sua filha Maria da Luz nunca o são por mais que tenham 

tantos bens quanto os possuídos pelas duas primeiras. Acreditamos que isso se deva ao 

fato de que enquanto Mariana e Bernardina são filhas de portugueses, Ana e Maria 

possuem ascendência indígena já que ambas são, respectivamente, filha e neta de uma 

índia carijó. Assim, mesmo sendo filha e neta do Capitão-mor de Laguna Francisco de 

Brito Peixoto, o fato de ser resultado de uma prole tida fora dos laços do sagrado 

matrimônio não permitia o uso do título de dona.
264

  

Quanto às viúvas, também em outras possessões portuguesas é possível registrar 

o seu papel ativo como, por exemplo, na Índia, conforme apontado por Boxer,
265

 onde 

elas se tornavam cabeça de casal, administrando os bens deixados pelos maridos sendo 

que algumas passaram a ser até armadoras de navios. Ou mesmo as viúvas que geriam 

suas próprias vidas em terras africanas como Violante Alvarez em Luanda e Isabel da 

Rocha em Cambambe.
266

 

A possibilidade de tocar os negócios do falecido marido, pelo menos no Rio 

Grande de São Pedro, não foi acompanhada pela alfabetização feminina. Nazzari
267

 

aponta que na São Paulo do século XVIII crescia o número de mulheres alfabetizadas 

entre os mais ricos e que esse fenômeno se intensificou no século XIX. Essa tendência 

infelizmente não foi observada no sul da América portuguesa, pois das quatro viúvas 
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cujas trajetórias analisamos, nenhuma delas sabia ler e escrever.
268

 Nessa situação se 

encontravam muitas mulheres no Rio Grande de São Pedro, pois nos documentos 

notariais a grande maioria solicitava que se assinasse a rogo por não serem 

alfabetizadas. 

Por fim, como coloca Hufton,
269

 o fator que mais pesava na possibilidade de se 

recasar ou não para a viúva, era a situação econômica em que fora deixada com a morte 

do cônjuge, pois como afirma Schmidt, “obviamente nenhuma mulher poderia 

enriquecer devido à morte do marido. Mas as mulheres com capital estavam 

relativamente melhores e eram menos afetadas pelas conseqüências da viuvez”.
270

 

Capital esse que trazia com ele uma maior liberdade de gerenciamento do orçamento 

familiar e consequentemente um fator de peso na decisão de não contrair segundas 

núpcias. Talvez por isso, como afirmado por Wall acerca das viúvas inglesas da elite, 

estas ficassem mais tempo na situação de viuvez do que as mulheres casadas da 

população em geral.
271

 Ou como encontrado por Schmidt na Holanda onde as viúvas 

das camadas abastadas igualmente recasavam menos do que aquelas pertencentes a 

outros seguimentos da sociedade.
272

 

 

3.3 “O homem na praça, a mulher em casa”: os maridos ausentes  

 

A vida na colônia era caracterizada por uma grande mobilidade masculina 

fazendo com que muitos chefes de família se ausentassem de seus lares. De acordo com 

Faria: 

O homem colonial era essencialmente migrante. O fluxo intenso de 

gente, a transitoriedade de residência, de ocupação e de fortuna, a 

aventura, as possibilidades de enriquecimento, a abertura de novas 

áreas de exploração, as lutas cotidianas e a rapidez das transformações 

eram as fortes características da sociedade colonial brasileira.
273
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 Essa ausência poderia ser temporária, de muitos anos ou até pela vida toda. 

Samara
274

 atribui a grande incidência de mulheres chefiando fogos na capitania de São 

Paulo, por exemplo, ao fato de que elas tendiam a ficar cuidando da casa, dos filhos e às 

vezes até de negócios dos maridos enquanto estes saíam para desbravar o sertão na 

busca principalmente de mão-de-obra indígena. Além dessa razão, Silva aponta como 

causa da ausência as viagens para as minas, que se acentuaram com a descoberta do 

ouro em Cuiabá, o recrutamento militar e atividades econômicas que exigiam viagens 

por parte de tropeiros e negociantes.
275

 Assim, além da viuvez, a ausência do marido 

também se apresentava como uma oportunidade de gerir o patrimônio do casal.
276

 

Entretanto, nem todas podiam se valer dela, pois, conforme Silva, algumas, frente a um 

verdadeiro abandono do lar por parte dos cônjuges, optavam por retornarem a casa de 

seus pais para ficarem melhor amparadas.
277

 

No caso em que a mãe passasse a chefiar o domicílio, seu poder sobre os filhos 

era fortalecido, pois seria ela quem educaria e sustentaria a prole sozinha.
278

 Como 

apontado por Silva, esse aumento do poder materno fazia com que houvesse a fixação 

dos filhos homens ao lar para que ajudassem no sustento do mesmo. A essa mesma 

conclusão chega Scott ao analisar os Róis de Confessados de Porto Alegre dos anos de 

1779 e 1782 que constata que a maior presença de filhos (de ambos os sexos) com 25 

anos ou mais se dá nos domicílios em que há viúva ou o marido está ausente.
279

 Assim, 

de acordo com Campos, “a ausência ou inexistência do homem transformava a mulher 

em depositária da autoridade da família, estabelecendo um matriarcado ocasional, 

integrado ao patriarcalismo imperante”.
280

 

Conforme Bluteau estariam na mesma categoria das viúvas as mulheres “que 

tem marido inútil, como quando o tem preso e condenado à cárcere perpétuo e por isso 

(...) os privilégios, que a lei concede às viúvas, competem a mulheres inutilmente 
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casadas”.
281

 Poderíamos estender essa definição para aquelas que tinham os maridos 

ausentes, muitas vezes por anos a fio. Assim, as mulheres nessa situação e as viúvas se 

equiparariam juridicamente. Isso porque ambas têm sua vida pautada pela ausência da 

presença masculina sendo que enquanto para a viúva é uma ausência permanente, para 

as casadas com maridos ausentes esta pode ser temporária ou perdurar pelo resto da 

vida.  

A equiparação em termos de legislação da mulher de marido ausente com a 

viúva pode ser vista também no Rio Grande de São Pedro quando Francisca Maria
282

 

casada com Amaro José Lisboa na vila de Rio Grande em 1793 faz uma procuração 

sozinha, pois o marido está ausente ou quando Francisca Mariana, mãe de Mariana 

Quintanilha cuja trajetória analisaremos mais adiante, que enquanto o marido estava 

residindo em Viamão, ela continuou residindo na Ilha de Santa Catarina e fez uma 

procuração em que nomeava o próprio marido como seu procurador no Rio Grande de 

São Pedro em 1766.
283

 Isso porque apesar das Ordenações Filipinas não proibirem a 

mulher solteira de fazer procuração,
284

 ao analisarmos os livros notariais dos primeiros e 

segundos tabelionatos de Porto Alegre, constatamos que a maioria só fazia 

conjuntamente com o marido e as feitas sozinhas eram quase exclusividade das viúvas. 

Mostrando como a norma diferia da prática, deixando talvez entrever a mentalidade da 

época, pois poderia não ser socialmente bem aceito a procuração de uma mulher solteira 

ou talvez as que se encontrassem nessa situação ainda estivessem sob o pátrio poder ou 

não tivessem negócios para os quais fosse necessário nomear um procurador.
285

 

A aproximação dessas duas categorias de mulheres também pode ser vista no 

caso de D. Teodósia Maria de Jesus, mãe de Bernardina de Jesus Pinta cuja trajetória 

também veremos mais adiante, que em 1775 alforria sozinha uma escrava visto que seu 

marido o Capitão Antônio Pinto da Costa “se acha[va] ausente nos domínios de 

Espanha”.
286

 Mostrando como a norma, que não permitia que o marido e a mulher se 

desfizessem de bens sem a autorização um do outro, tinha que se adequar à prática já 
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que para que a vida em geral continuasse funcionando, a sociedade teria que permitir 

que esse tipo de transação fosse efetuada sem a presença do cônjuge.  

Mas a ausência masculina não era exclusividade da colônia: nessa situação 

também se encontravam muitas mulheres da metrópole cujos maridos vinham para a 

América tentar a sorte ou a serviço da Coroa. De acordo com Boxer
287

e Socolow,
288

 as 

mulheres portuguesas não costumavam acompanhar os maridos quando estes eram 

deslocados para outras possessões do reino. Um exemplo disso pode ser visto no 

requerimento que faz a esposa de André Ribeiro Coutinho, D. Carlota Anna de Miranda 

no qual pede que seu marido, que se encontrava em tratamento de saúde no Rio de 

Janeiro, retorne a Portugal: 

recorre a suplicante a Real Clemência de Vossa Majestade para que se 

digne conceder licença ao dito seu marido para poder vir a essa Corte 

a curar-se na sua casa das referidas queixas. Atendendo a que a 

suplicante se acha também em total desamparo por lhe ter falecido 

proximamente a mãe do dito seu marido, pessoa com quem esta a 

deixou e uma filha sua de 19 anos com uma irmã e uma prima de cuja 

falta se vão seguindo a suplicante irreparáveis prejuízos, pois não tem 

quem lhe possa acudir as dependências de sua casa. Circunstâncias 

todas porque se faz digna esta súplica da Real atenção de Vossa 

Majestade, pois todos os ponderados danos que a suplicante 

experimenta terão (ilegível) vindo o dito seu marido com licença de 

Vossa Majestade a este Reino por tempo de três anos para o efeito de 

acudir com prontidão tanto as ditas suas queixas como a acomodação 

da sua casa.
289

 

 

André Ribeiro Coutinho é o mesmo, como a própria D. Carlota Anna relata em 

seu requerimento, que foi enviado para a Colônia do Sacramento para a defesa daquela 

praça e que posteriormente seguiu para o Rio Grande onde sucedeu o Brigadeiro José da 

Silva Paes na comandância do Presídio de Jesus Maria José. Mas além da trajetória do 

marido na América, o requerimento revela que tanto lá quanto cá as mulheres mesmo 

casadas passavam a dirigir suas famílias e que, como o caso em questão revela, na casa 

de D. Carlota moravam, além dela, sua sogra, sua filha, uma cunhada e uma prima, ou 

seja, uma residência na qual, pelo relato, só habitavam mulheres. Mas o mais revelador 

é que a esposa de André Ribeiro Coutinho não ficou pacientemente esperando a volta do 
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marido: ela fez o requerimento ao conselho Ultramarino solicitando seu retorno, 

inclusive estipulando o período de estadia em três anos! 

Portanto, o requerimento acima mostra duas facetas da vida das mulheres nessa 

sociedade de Antigo Regime. A primeira é que frente às dificuldades, elas sabiam a 

quem recorrer ou, como afirma Silva, “a petição ao monarca era a arma feminina por 

excelência”
290

 e, além disso, mostra que mesmo distante, André deveria manter 

correspondência com a família em Portugal, pois se não, como ela saberia que da 

Colônia do Sacramento ele passara ao Rio Grande e de lá para o Rio de Janeiro? A outra 

é de que confirma o apontado por Boxer, de que foram poucos os homens que levaram 

suas esposas para o além-mar sendo citado pelo autor o exemplo de D. Antonio de 

Lencastre que foi o primeiro governador (e só em 1772) que levou esposa e filhas para 

terras africanas. Isso porque, como consta das Constituições Primeiras do Arcebispado 

da Bahia,
291

 a mulher só era obrigada a acompanhar o marido a lugares onde pudessem 

viver junto deles com decência. E nessa categoria não se encaixavam muitas das 

possessões portuguesas, principalmente a África onde era raríssimo ir uma mulher 

branca devido ao clima e às doenças que faziam com que a região fosse considerada 

pelos portugueses como insalubre. 

Deste modo, vemos que a ausência masculina não era apenas vivenciada pelas 

viúvas, mas também por uma gama de mulheres que pelos mais diversos motivos não 

coabitavam com seus maridos, seja por estes terem que se deslocar para as possessões 

ultramarinas ou até mesmo pelo simples abandono do lar. Assim, frente à ausência 

permanente caracterizada pela viuvez, como ficaria a vida do cônjuge sobrevivente? No 

caso de nossa pesquisa, na qual focamos uma região de fronteira no sul da América, na 

qual a guerra com os espanhóis era endêmica, que estratégias as viúvas lançariam mão 

para manterem a si e seus filhos? Para responder a essa questão acompanharemos, no 

próximo capítulo as trajetórias de quatro viúvas moradoras no Rio Grande de São Pedro 

na segunda metade do século XVIII.  
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4.  Ser viúva nos confins da América portuguesa 

 

Como visto no capítulo anterior, o estado de viuvez permitia à mulher atuar 

dentro da sociedade de Antigo Regime do Brasil colônia podendo, além de ser chefe de 

seu domicílio, fazer procurações, alforriar escravos, vender e doar terras e bens. No Rio 

Grande de São Pedro essas possibilidades igualmente se apresentavam para as mulheres 

que aqui habitavam e que perdiam seus maridos.  

Mas quem eram essas viúvas que estavam no Rio Grande de São Pedro na 

segunda metade do século XVIII? Do que viviam, suas posses, filhos e rede de 

compadrios é o que tentaremos resgatar analisando as trajetórias de quatro viúvas: Ana 

da Guerra e Maria da Luz, moradoras da freguesia de Nossa Senhora da Conceição de 

Viamão e Mariana Eufrásia Torres Quintanilha e Bernardina de Jesus Pinta assistentes 

em Nossa Senhora dos Anjos.  

A escolha dessas senhoras em particular deu-se pelos seguintes motivos: Ana da 

Guerra por ser lagunista e das primeiras mulheres donas de fazenda no já referido mapa 

de 1741. Já sua filha, inevitavelmente a encontramos nas fontes ao pesquisar sua mãe. 

Mas, apesar do parentesco, ambas quando no estado de viuvez tomam trajetórias bem 

diversas. Bernardina e Mariana foram escolhidas por terem quase a mesma idade, 

morarem na mesma freguesia, possuírem bens semelhantes, enviuvarem na mesma 

época, mas terem trajetórias bem diferentes. Além disso, a escolha das duas últimas 

também foi feita levando-se em conta que a primeira pertencia a uma importante família 

colonista que foi para a Vila de Rio Grande e posteriormente migrou para Viamão, 

enquanto Mariana era filha de açorianos. Deste modo, a escolha pretendeu contemplar 

as principais correntes migratórias que compuseram a população dos Campos de 

Viamão. 

 

4.1 Ana da Guerra e Maria da Luz: mãe e filha viúvas 

 

Ana da Guerra era filha do capitão mor da Vila de Laguna Francisco de Brito 

Peixoto com uma índia carijó e natural desta mesma vila. Já constava como proprietária 

de fazenda no Rio Grande de São Pedro no ano de 1741.
292

 Junto com os irmãos, foi dos 

primeiros povoadores de Viamão, além de ter ajudado na construção da sua primeira 
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capela. Foi casada com Diogo da Fonseca natural de Cima do Douro, bispado do Porto, 

mas em todas as fontes consultadas sempre aparece como viúva. Como em 1741 

constava seu nome e não o de Diogo como proprietária de fazenda, inferimos que já 

nesta data Ana se encontrava nessa situação e pelo que se depreende da habilitação 

matrimonial de sua filha, ela já viera nessa condição para os Campos de Viamão. Com 

Diogo, Ana teve pelo menos três filhos: Maria da Luz, Miguel da Fonseca Peixoto e 

José da Fonseca Peixoto, todos nascidos em Laguna. O filho Miguel morre solteiro aos 

29 anos em 1762 e se encontrava “debaixo do pátrio poder de sua mãe”;
293

 José e Maria 

falecem ambos no ano de 1793. Enquanto José se casa com uma prima em primeiro 

grau (filha de uma irmã de Ana) e têm numerosa prole, Maria da Luz casa-se duas 

vezes, mas não tem filhos com nenhum dos dois cônjuges. Talvez, justamente por isso, 

Maria é madrinha de vinte crianças na freguesia de Viamão.
294

 

Ana da Guerra falece em 1791 sem ter se casado novamente. Observando a 

idade de seus filhos quando da morte de cada um deles e a idade da própria Ana quando 

falece, a situação em que ela fica quando seu marido morre é a seguinte: uma fazenda 

com índios administrados (mas sem escravos negros),
295

 três filhos pequenos com 

idades entre 8 e 10 anos e ela com idade entre 30 e 40 anos. Portanto, Ana se encaixa 

em um fator que McCants e Knodel e Lynch
296

 apontaram como desvantajoso no 

mercado matrimonial, pois tinha três filhos pequenos quando da morte do marido e se 

encontrava na faixa dos 30 a 39 anos quando as chances de recasar estão mais 

estreitamente atreladas ao número de filhos dependentes. Portanto, aquele que casasse 

com ela, teria além do casal, já três bocas a mais para alimentar e isso sem contar os 

filhos que provavelmente o novo casal teria. Acrescido a isso, quando Ana ficou viúva, 

Viamão estava no início de sua ocupação, ou seja, em 1741, havia 32 proprietários de 

fazendas, sendo uma da própria Ana, uma Real e outras três pertencentes a seus parentes 

vindos de Laguna. Portanto, acreditamos que a junção desses dois fatores possa ter 

prejudicado Ana da Guerra na escolha de um novo cônjuge, principalmente o segundo 

tendo em vista que o mercado matrimonial ainda estava muitíssimo restrito já que os 

outros proprietários de fazenda, em sua maioria, também já eram casados e/ou eram 

seus parentes.  
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Acreditamos, portanto, serem esses os motivos de Ana não ter se casado 

novamente já que ela não seria um “mau partido” em termos econômicos e sociais visto 

possuir terras, ser do grupo dos primeiros povoadores da região e pertencer à irmandade 

das Almas (tendo sido inclusive amortalhada em hábito de Nossa Senhora do Carmo
297

 

quando de sua morte).  Por fim, ao não se casar novamente, Ana só poderia ser 

convidada a ser madrinha já que não poderia dar filhos em troca no sistema de 

compadrio.  

Quanto às atividades econômicas e interesses, só podemos destacar a grande 

mobilidade espacial visto que em outubro de 1769,
298

 Ana nomeia como seus 

procuradores no Arraial de Viamão Francisco Correa Pinto, Gaspar Pinto da Silva, João 

Pereira Chaves, Marcelino Antônio da Silva, além de nomear procuradores na Vila de 

Laguna, na Ilha de Santa Catarina e na cidade do Rio de Janeiro. Vale notar que o filho 

José já era maior de 25 anos e não foi indicado como procurador. Além disso, em abril 

de 1780, Ana vende um rincão de terras a Antônio Cardoso da Silva pelo valor de 

51$200 réis.
299

 Salientamos que apesar de possuir escravos negros, não localizamos nos 

livros dos tabelionatos de Porto Alegre nenhum registro de compra ou venda desses. 

Além disso, ao se analisarem os róis entre 1776 e 1782, parece que Ana passou uma 

parte de seus escravos para a filha Maria ainda em vida, pois o número de cativos que 

habitam o seu fogo ao longo dos anos vai diminuindo e os mesmos nomes de escravos 

passam a aparecer no fogo de Maria. Por fim, lembramos que, infelizmente, não 

localizamos o testamento e o inventário de Ana. Documentos esses que poderiam nos 

informar as suas posses, a distribuição de seus bens e talvez até acerca das relações 

sociais estabelecidas por ela na Viamão do século XVIII. 

Maria da Luz era filha de Ana da Guerra e Diogo da Fonseca, nascida em 

Laguna por volta de 1735. Veio com sua mãe e seus dois irmãos para os Campos de 

Viamão na década de 1740. Casou-se em 1766 com João da Silva Guimarães, natural de 

São Salvador do Monte Córdova, Bispado do Porto. Ele foi contramestre de uma 

sumaca de Francisco Pires Casado e veio a falecer em 1773. Em 1780, Maria casa-se 

pela segunda vez com o Tenente João Fernandes Moreira, natural da Freguesia de São 
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Vicente Ferrer, Bragança. Quando falece em 1793 (bem antes do segundo marido que 

vem a falecer somente em 1820), é sepultada em cova da Irmandade do Santíssimo 

Sacramento, acompanhada por essa irmandade além da do Rosário e das Almas.
300

 De 

nenhum dos dois cônjuges Maria teve filhos.  

Na habilitação matrimonial de suas primeiras núpcias
301

, as três testemunhas de 

João da Silva Guimarães são homens que vivem de seu negócio e, dentre eles, o capitão 

das ordenanças Francisco Pires Casado.
302

 Neste processo, ao contrário da maioria das 

habilitações, ela também tem que provar que é solteira, livre e desimpedida. Isso acaba 

trazendo informações bem interessantes fornecidas pelas três testemunhas que relatam a 

vinda dela com a mãe e irmãos de Laguna, nunca citando o pai de Maria, ou seja, a mãe 

dela Ana da Guerra já foi viúva ou pelo menos chegou aos Campos de Viamão já nessa 

condição. Ela teria por volta de 8 anos quando a mãe chegou às terras sulinas. Assim, 

cruzando as idades apresentadas pelas testemunhas, a idade declarada no depoimento da 

sua habilitação e a de seu assento de óbito, Maria deve ter nascido por volta de 1735. Na 

habilitação para o primeiro casamento, ela declara ter 30 anos e o primeiro marido 38 

anos. Já na do segundo matrimônio, em 1779, a parte do processo na qual constaria as 

idades não é possível de ser lida sem danificar o suporte. Assim, com base na idade do 

primeiro casamento, ela teria 44 anos e João Fernandes Moreira, conforme depoimento 

de duas das testemunhas, teria por volta de 35 anos.  

Excetuando os róis de confessados de 1778 e 1779 nos quais encabeça um fogo, 

nos demais Maria reside com sua mãe ou com o segundo marido (quando casada com o 

primeiro cônjuge, não sabemos se residiam em fogo separado ou com a mãe de Maria 

visto que não foram encontrados os róis do período de 1762 a 1775). Ainda sobre João 

da Silva Guimarães, a única menção a Maria em seu testamento é que são casados por 

carta de ametade e declara que após pagas as suas dívidas, o que sobrar seja remetido 

para a sua mãe e na falta desta para a sua irmã Custódia ambas moradoras na freguesia 
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 Cf. Livro 2 de Óbitos de Viamão (1777-1817). 
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 AHCMPA. Habilitação matrimonial de João da Silva Guimarães e Maria da Luz, número 02, caixa 07, 

1765. 
302

 Francisco Pires Casado era um açoriano que se estabeleceu na Vila de Rio Grande e, com sua invasão, 

passou a residir na Capela de Viamão. Ocupou cargos na Câmara e fazia parte do “bando dos cunhados”, 

uma facção formada por homens que, na sua maioria, eram casados com as irmãs Silveira. Era 

considerada a parcialidade mais influente no período de 1763-1773 na Câmara e estava envolvida em 

diversas atividades econômicas como o comércio, criação de gado, empréstimos e arrematação de 

contratos. Assim, além de fazer parte da elite política, Casado também o era da econômica, pois segundo 

os Róis de Confessados de Viamão, durante a década de 1770, o capitão era um dos maiores proprietários 

de escravos. Para mais informações sobre Casado, ver KUHN, op. cit., 2006, p. 169 e COMISSOLI, op. 

cit., 2006. 
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de São Salvador do Monte Córdova. Apesar de João ter nomeado três homens para seus 

testamenteiros (sendo um deles um irmão seu que reside em Viamão), Maria é quem 

acaba sendo nomeada testamenteira dativa já que nenhum dos três indicados quis aceitar 

“o testamento por não lhe poder dar cumprimento o que o testamento reza”.
303

  

Quanto a João Fernandes Moreira, na habilitação de matrimônio sabemos que 

ele era solteiro e “sargento de uma das companhias do Batalhão de Infantaria deste 

Continente”. Ainda nesse documento, ele pede dispensa dos banhos visto que “como ele 

suplicante era sargento da infantaria paga e se achava nomeado para ser destacado em 

diligência do Real Serviço no qual destacamento havia ter demora grande o queira antes 

de marchar receber-se em matrimônio”.
304

 Enquanto com o primeiro marido Maria não 

alforriou nenhum escravo, com o segundo foram duas: Maria e Maria pequena, 

respectivamente nos anos de 1791
305

 e 1793,
306

 além de em seu testamento, deixar a 

escrava Páscoa forra com a condição de servir ao seu marido até o fim da vida deste.
307

 

Quanto ao recasamento, os dados encontrados levam a crer que o mesmo foi 

possível devido ao fato de que Maria da Luz não tinha nenhum filho e ainda estava em 

idade reprodutiva. No final desse período, é verdade, pois já estava com mais de 40 anos 

quando contraiu segundas núpcias com João Fernandes Moreira. O que faz com que 

siga a tendência encontrada na França por Bideau onde havia uma clara preferência no 

mercado matrimonial por cônjuges sem filhos e, como no caso dela, se fosse possuidora 

de bens seria ainda mais preferível. 

Entretanto, o testamento de Maria nos traz que a afeição pode ter tido peso na 

escolha do cônjuge. No referido documento, Maria se refere a João como “meu 

estimadíssimo esposo” e o declara como seu universal herdeiro:
308

 

 

Declaro que constituo por meu universal herdeiro e testamenteiro ao 

meu esposo o Tenente João Fernandes Moreira do que ficar livre das 
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 APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara Cível e Crime, Processo nº 09: testamento e 

inventário post mortem de João da Silva Guimarães, 1773. 
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  AHCMPA. Habilitação matrimonial de João Fernandes Moreira e Maria da Luz e Fonseca, número 

31, caixa 23, 1779. 
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  APERS. Livro nº 13 Notas e Transmissões 1º Tabelionato de Porto Alegre 06.03.1791 a 27.12.1793. 

fl. 49v. 
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 Idem. fl. 252. 
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 APERS. 1º Tabelionato de Porto Alegre. 3º Livro de Registro de Testamentos. Testamento de Maria 

da Luz, 24/05/1793. 
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 A nomeação do cônjuge como universal herdeiro vai ao encontro do que relata Durães acerca da 

transmissão de propriedade na região minhota portuguesa no século XVIII em que, para os testadores que 

não tinham filhos, a preferência era a de nomear o cônjuge como único herdeiro. DURÃES, Margarida. 

No fim, não somos iguais: estratégias familiares na transmissão da propriedade e estatuto social. Boletín 

de la Asociación  de Demografia Histórica, v. X, n. 3, 1992, p. 125-141. p. 137.  



89 

 

minhas determinações ficando certa em que o mesmo meu esposo me 

há de mandar fazer os sufrágios pela minha alma conforme for de seu 

agrado e vontade atendendo que temos vivido há quinze anos pouco 

mais ou menos e sempre vivemos com aquela união que há entre os 

b[o]ns casados.
309

 

 

Interessante notar que Maria decide que faça constar em seu testamento o bom 

casamento que teve com João Moreira. Com isso em mente, não há como não fazer uma 

comparação com o testamento do primeiro marido de Maria no qual ela é apenas citada 

como esposa do testador e enfatizava que se casaram com carta de ametade, além de que 

todos os bens dele iriam para a mãe e na falta desta para sua irmã, ambas residentes em 

Portugal. Isso poderia apontar que, enquanto o primeiro cônjuge pode ter sido uma 

escolha da família ou mesmo de sua mãe, o segundo provavelmente tenha sido uma 

decisão da própria Maria e na qual estava envolvido o afeto entre os dois. O que poderia 

explicar também, como visto nos parágrafos anteriores, o pedido de João da dispensa 

dos banhos para se casarem mais rápido, antes dele partir a serviço da Coroa, constante 

da habilitação matrimonial do casal. 

 

4.2 “Tem tido cópula e se tem conservado em estado de ruína espiritual”: Mariana 

Eufrásia Torres Quintanilha 

 

Mariana Eufrásia Torres Quintanilha nasceu no ano de 1751,
310

 na Ilha de Santa 

Catarina, filha de Francisco da Fonseca Quintanilha e Francisca Mariana. Casa-se em 

1773 com Manuel Joaquim Homem (natural da Vila de Rio Grande, filho do Alferes de 

Dragões Francisco Joaquim Homem e de Ana Francisca Garcez),
 311

 sendo este neto de 

Antonia de Moraes Garces que fora casada em segundas núpcias com o Sargento-mor 

Domingos Gomes Ribeiro.
312

 Com a morte deste no ano de 1762, os pais de Manuel 

Joaquim recebem por herança a Estância da Figueira, futura residência do casal. No Rol 
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 APERS. 1º Tabelionato de Porto Alegre. 3º Livro de Registro de Testamentos. Testamento de Maria 

da Luz, 24/05/1793, fl. 10v-12v. 
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 Cf. AHCMPA. Treslado da certidão de Batismo de Mariana Eufrásia de Torres Quintanilha constante 

na Habilitação matrimonial de Manuel Joaquim Homem e Mariana Eufrásia de Torres Quintanilha, 

número 28, caixa 15, 1773. 
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 Na habilitação de Mariana e Manuel, consta que ela morava na freguesia de Santa Ana. Segundo 

Borges Fortes, a Freguesia de Sant´Anna do Morro Grande foi criada em 1772 para acomodar os casais 

açorianos que estavam residindo em Viamão, mas acabou se extinguindo por volta de 1784. De fato, ao 

olharmos a lista de proprietários de lotes da extinta freguesia, há um Francisco da Fonseca dono do lote 

de número 22. FORTES, op. cit., 1977, p. 109-115. 
312

 Em 20 de novembro de 1747, Antonia de Moraes Graces e Domingos Gomes Ribeiro foram os 

padrinhos de Manuel Joaquim Homem conforme consta no Livro de Batismos de Rio Grande 1738-1755. 
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de Confessados de Nossa Senhora dos Anjos de 1780, Mariana consta morando com o 

marido e um filho chamado José, filho este que não aparecerá nos demais róis, mas sim 

no testamento do segundo marido de Mariana do qual falaremos mais adiante. Quando 

da morte do primeiro marido, em fevereiro de 1783,
313

 ela passa a ser a proprietária da 

referida Estância e, no ano de 1785, declara que vive dos efeitos dessa sua fazenda.
314

  

No Rol de Confessados de Nossa Senhora dos Anjos de 1784, Mariana era viúva 

e vivia com onze escravos mais o seu filho do primeiro casamento, Francisco, nascido 

em 1778.
315

 Ao consultarmos a Relação de moradores, constatamos que Mariana 

gerenciava a Estância da Figueira com os referidos cativos e cerca de 300 animais entre 

gado bovino e equestre.  

Assim, num primeiro momento na condição de viúva, Mariana opta por tocar a 

fazenda do falecido cônjuge. No seu caso, por meio do inventário de seu pai,
316

 sabemos 

exatamente o que ela levou de dote quando do casamento com Manuel Joaquim 

Homem: quatro éguas no valor de 52 mil e oitocentos réis, 75 reses vacuns no valor de 

96 mil réis e um cavalo manso que valia 8 mil réis, totalizando um dote de 156$800 

réis.  Segundo Silva,
317

 “a prática do dote revela uma predominância de dinheiro, jóias, 

objetos de prata, escravos, e mais raramente bens de raiz, casas ou engenhos e 

fazendas.” E isto é observado neste caso, pois Francisco dotou Mariana apenas com 

animais. 

Aqui cabe observar que ao contrário do que afirmam autoras como Metcalf e 

Silva
318

 de que o dote seria um adiantamento da legítima a ser recebida pela morte dos 

pais, no testamento de Francisco Quintanilha, o que transparece é que na verdade o dote 

estava de acordo com o genro escolhido, pois enquanto Mariana recebeu 156$800, sua 

irmã Antonia que casou com o guarda-mor e comerciante Andre Pereira Maciel
319

 teve 

o dote quase duas vezes maior, pois seu valor era de 246$400.
320

 Além disso, este era 
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 Cf. AHCMPA. Livro de óbitos de Nossa Senhora dos Anjos 1777-1812, fl. 63v. 
314

 AHRS. Códice F1198 A: Relação de moradores de Nossa Senhora dos Anjos para o ano de 1784. 
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 Cf. AHCMPA. Livro 3 de Batismos de Viamão (1769-1782). 
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 APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 62B: 

testamento e inventário post mortem de Francisco da Fonseca Quintanilha, 1776. 
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 SILVA, op. cit.,1996, p. 87 
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 METCALF, op. cit., p. 98 e SILVA, op. cit., 1996, p.86. 
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 Sobre Andre Pereira Maciel ver OSÓRIO, Helen. Comerciantes do Rio Grande de São Pedro: 

formação, recrutamento e negócios de um grupo mercantil da América Portuguesa. Revista Brasileira de 

História, São Paulo, v. 20, n. 39, p. 115-134, 2000. p. 111. 
320

 Os dotes de Mariana e Antônia possuem valores muito abaixo dos que eram praticados pela elite da 

região para quem esses poderiam alcançar até um conto de réis (KUHN, op. cit., 2006, p. 161-162). 

Acreditamos que, neste caso, a explicação para o baixo valor do dote deva-se ao fato dos pais das moças 

serem dos açorianos que não vieram com grandes cabedais para a colônia. Entretanto, pelo menos para 
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bem mais diversificado, sendo constituído por uma morada de casas no arraial, um 

escravo, gado, meia légua de campo, um colar e um par de brincos. Não há nem como 

dizer que se beneficiou mais a filha que primeiro casou, pois Mariana o fez em 1773 e 

Antonia somente dois anos depois. Assim, que estratégia estaria por trás de dotes tão 

diferentes para as filhas? Para tentar responder a essa questão, acreditamos que o 

seguinte fato tenha sido determinante para que Mariana não recebesse um grande dote.  

Quando a mãe de Manoel Homem falece em 1772, com o inventário feito em 

janeiro 1773,
321

 seu pai se encontra preso no Rio de Janeiro e os únicos herdeiros do 

casal são o próprio Manoel e uma irmã. Como esta não foi encontrada em nenhum 

documento da Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos só podemos supor que ela faleceu 

ou se encontrava em Laguna junto com a mãe,
322

 mas mesmo assim, como tinha idade 

de 18 anos, teve um tutor nomeado que era ninguém menos que Francisco da Fonseca 

Quintanilha. Além disso, vale lembrar que como o pai de Manoel estava preso no Rio, 

não poderia usufruir da sua meação, avaliada em 1:220$420. Ainda no ano de 1773, 

Manoel Homem e Francisco Quintanilha assinam um termo de fiança “como depositário 

e fiador” dos bens constantes do inventário. 

Assim, na pior das hipóteses, segundo o sistema de herança português, Manoel 

ficaria com a quarta parte dos bens do inventário, mas com o pai preso e uma irmã 

menor de idade ausente, ele passa a ser o único usufrutuário dos bens de seus pais. Fato 

esse que acaba sendo oficializado com a morte de seu pai, pois na Relação de 

Moradores de 1785 consta que Mariana era proprietária da estância da figueira por 

“herança de seu falecido marido Manuel Joaquim Homem, que havia recebido por 

herança de seu pai o Alferes de Dragões Francisco Joaquim Homem”. Portanto, ao estar 

envolvido no inventário, Francisco Quintanilha saberia exatamente que bens Manoel 

iria no mínimo herdar: a quarta parte da Estância da Figueira, quatro escravos e gado. E, 

baseado nisso, este teria sido escolhido por Francisco para marido de sua filha e, por já 

ter terra e escravo o futuro sogro não tenha se preocupado em dar um dote vultoso, pois 

com o que Manoel já usufruía, era possível ao casal se sustentar.  

                                                                                                                                               
Mariana que em alguns documentos é referida como Dona, o baixo valor poderia estar sendo compensado 

pela possibilidade de se unir a uma mulher com alguma nobreza. Qualidade essa muito valorizada em 

uma sociedade de Antigo Regime.  
321

 APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 43: Inventário 

de Ana Francisca Garcez, 1773.  
322

 No inventário de Ana Francisca Garcez consta que ela faleceu na Vila de Laguna em 21 de fevereiro 

de 1772. 
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Já André Pereira Maciel, português e comerciante, só pela profissão que tinha 

era um genro a se querer, pois poderia agregar crédito à família. E, para atraí-lo, fosse 

necessário um dote de maior monta e mais variado como foi o de Antonia. Assim, a 

diferença entre um genro fazendeiro e um comerciante seja a explicação de dotes tão 

diferentes para as duas irmãs. Por fim, acreditamos que a escolha de Manoel para 

Mariana tenha sido por imposição do pai visto que por ser mulher, solteira e menor de 

idade em uma sociedade de Antigo Regime, a decisão tenha cabido a quem detinha o 

pátrio poder sobre ela.  

Ainda em relação aos dotes dados pelo casal Francisco Quintanilha e Francisca 

Mariana, no inventário do marido se declara que o filho Inácio também havia recebido 

um por ocasião de seu casamento. Um dote bem pequeno, constituído de três cavalos no 

total de 3$840 réis, mas ainda sim melhor do que a irmã Jerônima que se encontrava 

solteira e com 21 anos quando da morte do pai que não havia recebido nada por ainda 

não ter se casado.
323

  

Voltando a Mariana, no Rol de Confessados de Nossa Senhora dos Anjos de 

1789, ela se encontra casada em segundas núpcias com Joaquim Luis Vicente da 

Costa
324

 e com eles moram os filhos Francisco de 12 anos, Antonio de 2 e José de 1 

ano.
325

 Os dois últimos frutos do segundo matrimônio visto que o assento de casamento 

do novo casal está registrado no dia 13 de maio de 1786.
326

 Como nos róis dessa 

freguesia são informadas as idades dos paroquianos, sabemos que Mariana era entre 

cinco e sete anos mais velha que Joaquim Luis. Em 1795, o casal já conta com mais 

dois filhos: João e Domingos, além de possuírem nove escravos. Em relação a estes, se 
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 E, conforme Bacellar, Jerônima talvez nunca recebesse o dote visto que com a morte dos pais, “os 

filhos que até então não houvessem recebido dotação não mais o receberiam, pois a legítima advinda do 

inventário eliminaria a necessidade de tal evento” (op. cit., p. 127). 
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 AHCMPA. Processo de dispensa de impedimento de segundo grau de parentesco ou consanguinidade 

em linha transversal igual por cópula ilícita. Requerentes: Joaquim Luis Vicente da Costa e Mariana 

Eufrásia Torres Quintanilha, número 36, caixa 40, 1785. Neste processo consta que Joaquim da Costa 

“está principiando a procurar a vida debaixo de crédito” e a certeza de que ele era comerciante vem com 

seu testamento em que diversas vezes ele se refere ao seu borrador já que, conforme Gil, “os negociantes, 

quase todos, mantinham em separado as chamadas „dívidas de borrador‟, geralmente relativas a compras 

fiadas” (GIL, op. cit., 2009, p. 256).  
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 Cabe lembrar que a legislação portuguesa não permitia que a viúva que recasasse ficasse com os filhos 

menores do primeiro matrimônio. Mas, como já colocado por Silva (op. cit., 1998, p. 20), as normas se 

adequavam também aos desejos dos indivíduos e assim permitia a permanência da prole de menor idade 

junto da mãe como mostram outros casos além do de Mariana que se depreendem da análise dos róis 

como, por exemplo, o de Bernarda Ribeira, viúva de Salvador Brás, que mantém consigo os filhos João e 

Marta do primeiro casamento depois de contrair segundas núpcias com Bartolomeu Ferreira. Interessante 

ainda salientar que quando Marta se casa, ela e o marido constam como moradores do fogo da mãe e do 

padrasto (vide AHCMPA. Rol de Confessados de Viamão, 1758). 
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 Cf. AHCMPA. Livro de Casamentos da Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos, fl. 73v-74. 
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compararmos com os que ela possuía quando viúva e o primeiro Rol no qual aparece 

casada com o segundo esposo, vemos que os nomes dos escravos do novo casal são 

quase todos os mesmos dos que Mariana já possuía. 

Conforme Vainfas e Nazzari,
327

 mesmo as viúvas tinham os seus casamentos 

arranjados por seus pais ou quem os representasse. Assim, nos perguntamos se o mesmo 

ocorrera no recasamento de Mariana visto que seu pai e irmãos também residiam na 

freguesia.
328

 Felizmente, sobreviveu ao tempo um processo de dispensa de impedimento 

de matrimônio que nos ajuda a elucidar o motivo da escolha de Joaquim Luis. 

O referido processo é de dispensa de impedimento quanto a segundo grau de 

parentesco por cópula ilícita,
329

 datado de 1785, por meio do qual sabemos que Joaquim 

e Mariana são filhos de duas irmãs legítimas sendo, portanto, primos-irmãos.
330

 Além 

disso, o processo traz que os dois “tem tido cópula e se tem conservado em estado de 

ruína espiritual ao tempo de sete meses”. Assim, desse segundo marido, podemos inferir 

que foi uma escolha de Mariana visto que no processo de dispensa por várias vezes é 

enfatizado o fato de que Joaquim e Mariana não coabitam, mas sim que ela mora “em 

casa própria onde vive com recolhimento” e que ambos, conforme as testemunhas, dão 

mostras a toda a freguesia de que mantêm cópula carnal. Talvez a insistência das 

testemunhas em dizer que não moravam juntos seria no intuito de que não ficasse 

configurado o concubinato o que aos olhos da Igreja era considerado pior do que a 

cópula eventual. Ou mesmo para que ficasse claro que Mariana não havia sido raptada, 

o que impossibilitaria o casamento já que, segundo a Igreja, enquanto a mulher raptada 

estiver em poder de quem a roubou, eles não podem se casar.
331

 

Outro ponto interessante desse processo refere-se ao fato de que a viuvez é 

sempre associada a um estado de abandono e pobreza, ou seja, de vulnerabilidade. Tal 

situação é também observada por Troyansky
332

 no contexto francês do início do século 

XIX no qual viúvas de funcionários do judiciário solicitam pensões para o Ministro da 
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 SILVA, op. cit., 1984, p. 75 e p. 136. 
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Justiça. Nesses pedidos, a viuvez é sempre colocada como um momento em que a 

mulher passa a ser vulnerável e suscetível a toda sorte de reveses e que, portanto, 

necessita do auxílio do governo para a sua sobrevivência e a de seus filhos. No caso 

específico de Mariana, a alegação de pobreza se explicita na seguinte passagem: 

“porque a oradora para confirmar a sua pobreza basta dizer-se que é viúva desvalida”.
333

 

Isso mais parece ser uma estratégia utilizada pelos requerentes, que lançam mão da 

situação de vulnerabilidade associada à viuvez como argumento para conseguir a 

dispensa do impedimento do matrimônio,
334

 já que com o cruzamento de outras fontes 

sabemos que a situação em que Mariana se encontrava era bem diferente, pois ficara 

com pelo menos uma estância, escravos, gado e cavalos.  

Quanto ao falecimento de Mariana, este se dá no ano de 1839. Sabemos que 

nesses trinta e dois anos decorridos da morte de seu segundo marido, ela não se casou 

novamente, pois no registro do seu óbito consta que ela ainda era viúva de Joaquim Luis 

Vicente da Costa.
335

 Talvez isso se dê porque quando se torna viúva pela segunda vez 

ela já se encontrava com 56 anos, ou seja, fora da idade reprodutiva feminina, além de 

quatro filhos solteiros com idades entre 13 e 21 anos. Situação bem diferente quando da 

morte de Manuel Joaquim Homem, em que se encontrava num bom patamar no 

mercado matrimonial, pois ainda estava em idade reprodutiva, tinha apenas dois filhos 

pequenos e era proprietária de terra e escravos.  

Por fim, quanto ao filho José citado acima, ele simplesmente não aparece na 

documentação pesquisada, ou seja, só podemos conjecturar que por ser o filho mais 

velho, talvez tenha ficado com a família de Manuel Joaquim Homem. Nas fontes 

consultadas, José é citado juntamente com o irmão, no testamento do padrasto Joaquim 

Luis
336

 em que o testador afirma que apesar de ter passado um crédito a Francisco 

Joaquim Homem, nada deve a ele já que tal ato seria “para fim de que minha mulher 

ficasse deixada daqueles filhos”.
337

 Mostrando assim que a relação dos enteados com o 

padrasto provavelmente não se dava de forma muito amistosa, mas o porquê disso, o 

documento não nos permite alcançar. Além disso, Joaquim nomeou Mariana em 

                                                 
333

AHCMPA. Processo de dispensa de impedimento de segundo grau de parentesco ou consanguinidade 

em linha transversal igual por cópula ilícita. Requerentes: Joaquim Luis Vicente da Costa e Mariana 

Eufrásia Torres Quintanilha, número 36, caixa 40, 1785. 
334

 MORING coloca que haveria a possibilidade das mulheres se retratarem como fracas e necessitadas 

visando conseguir a ajuda de parentes e da comunidade em geral. (op. cit., p. 233). 
335

 Cf. AHCMPA. Livro de óbitos Porto Alegre 1836-1841, fl. 151. 
336

 APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 378: 

testamento e inventário post mortem de Joaquim Luis Vicente da Costa, 1807.  
337

 Idem. 
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primeiro lugar para ser sua testamenteira e ainda justificou sua escolha: “por ser em 

tudo útil aos herdeiros e por lhe não ser oculto tudo quanto tem havido neste casal”.
338

 

Confiando, portanto, na esposa para o cumprimento da sua última vontade. 

Infelizmente, apesar de nos livros de óbitos das freguesias de Nossa Senhora dos 

Anjos
339

 e de Porto Alegre
340

 constar que tanto Manoel quanto Mariana fizeram 

testamentos, não os podemos localizar e nem os seus inventários. Documentos esses que 

poderiam nos trazer as relações sociais estabelecidas pelo casal na freguesia ou mesmo 

o paradeiro do filho José.  

 

4.3 “minha mulher tomará conta deles e os disporá como lhe parecer”: Bernardina 

de Jesus Pinta 

 

Bernardina de Jesus Pinta nasceu em 16 de maio de 1754 na Vila de Rio 

Grande,
341

 filha de Antonio Pinto da Costa e Teodósia Maria de Jesus. Casa-se em 1768 

com Francisco José da Costa, natural do bispado de Lamego e com ele tem seis filhos, 

sendo que somente quatro sobrevivem à primeira infância. Segundo a habilitação 

matrimonial dos dois, ela teria de 13 para 14 anos e ele 32, o que daria pelo menos 18 

anos de diferença de idade entre o casal. Quando enviúva no ano de 1782, ela tinha 28 

anos e 4 filhas: Clara, Cesária, Maria e Ana com idades entre um e treze anos.  

Bernardina foi a inventariante do marido sendo inclusive nomeada para ser em 

primeiro lugar a sua testamenteira, o que demonstra a confiança que ele tinha na 

esposa.
342

 Em segundo lugar foi nomeado o seu compadre o Provedor Inácio Osório e 

em terceiro Manoel Fernandes de Castro, segundo marido da avó materna de 

Bernardina, Quitéria Marques de Souza. No testamento ele declara ser irmão da 

Irmandade do Santíssimo Sacramento e das Almas. Dentre seus bens, estariam uma 

estância e uma morada de casas cobertas de telha na Praça da vila de Nossa Senhora dos 

                                                 
338

 Ibidem. 
339

 Livro de óbitos de Nossa Senhora dos Anjos 1777-1812, fl. 63v, consta o falecimento de Manuel 

Joaquim Homem: fez testamento, teve o corpo amortalhado com o hábito de São Francisco e “foi 

acompanhado das irmandades do Santíssimo Sacramento e Almas das quais era irmão”. 
340

 Livro de óbitos Porto Alegre 1836-1841, fl. 151 consta o falecimento de Mariana Quintanilha. 
341

 Cf. Livro de Batismos de Rio Grande 1755-1757, fl 21, tendo como padrinho o tio, o padre Manuel 

Marques de Souza. 
342

 MORING, referente à Inglaterra, coloca que a maioria dos homens aponta a esposa como executora 

das suas vontades testamentárias. (op. cit., p. 234). Mesma situação é encontrada por VAN AERT na 

Antuérpia no final do século XVI, em que os maridos confiam nas suas viúvas para gerir os bens e cuidar 

dos filhos (op. cit., p. 287). 
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Anjos, sete escravos e uma escrava mulatinha para quem concede a alforria por ser sua 

filha.  

Ademais, Francisco declara no seu testamento que “todos os trastes de minha 

casa e roupas que possuo minha mulher tomará conta deles e os disporá como lhe 

parecer.” Assim como de que  

“depois de satisfeitos os meus sufrágios o que sobrar da minha terça 

deixo a mesma minha mulher Bernardina Maria para que goze e 

possua como sua que lhe fica pertencendo por ser assim a minha 

última vontade pelo muito que mo tem merecido da qual confio se não 

descuidará de se lembrar da minha alma em todo o tempo que for 

possível”.
343

  

 

 O que mostra, assim como o fato de nomeá-la como sua testamenteira, o quanto 

ele confiava na capacidade da mulher para gerenciar os bens na sua ausência. 

Interessante salientar que justamente no casal em que a diferença de idade é maior, 

chegando a quase vinte anos, o marido dá mais mostras de confiança na esposa no seu 

testamento. 

Já o fato de deixar o remanescente da terça, vai ao encontro do uso dessa parte 

da herança, que como poderia ser usada livremente pelo testador, como forma de 

proteção aos membros mais vulneráveis da família, principalmente as viúvas e mulheres 

solteiras,
344

 assim como revelar a preferência por um filho
345

 ou mesmo para gratificar 

aqueles que ajudaram o/a testador/a na velhice.
346

 Do primeiro, um exemplo disso é o 

testamento de José da Fonseca Peixoto (filho de Ana da Guerra) que deixa a terça e 

mais um escravo para a filha solteira e Joaquim Luis Vicente da Costa que também 

deixa os remanescentes da sua terça para sua única filha, Maria.
347

 Referente ao 

                                                 
343

 APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 92: 

testamento e inventário post mortem de Francisco José da Costa, 1782. 
344

 DURÃES, op. cit., 2009, p. 224. 
345

 De acordo com Bacellar, ao privilegiar determinado filho, o testador estaria compensando o 

igualitarismo sucessório instituído pela legislação portuguesa. (op. cit., p. 149). 
346

 Sobre a terça, ver SILVA, op. cit 1998, p. 245; SILVA, op. cit  1993, p. 125-127; METCALF, op. cit., 

p. 97 e SILVA, Maria Beatriz Nizza. Mulheres brancas no fim do período colonial. Cadernos Pagu, n. 4, 

1995, p. 75-96. p. 94. 
347

 Interessante notar que quando José falece, ele tem duas filhas menores e solteiras: Maria e Joana com 

respectivamente dezenove e sete anos de idade. Entretanto, José deixa para Maria além do remanescente 

de sua terça, uma égua que possui dois filhotes enquanto Joana fica apenas com a legítima que lhe cabe. 

Essa diferença entre as filhas só podemos atribuir ao fato de que Maria estava já em idade casadoura 

enquanto Joana encontrava-se bem longe disso. Podemos supor que a filha mais velha já estaria inclusive 

de casamento contratado, pois Luciano informa em documento de maio de 1794, ou seja, um ano após a 

feitura do testamento de seu pai, que casou Maria com José Silveira da Rosa. Acrescido a isso, no referido 

testamento, José alega que há animais vacuns dentre seu gado que pertencem a Maria “que lhas deu uma 

sua tia para seu dote”. Entretanto, se essa tia seria Maria da Luz ou alguma irmã de Luzia de Brito 

Guterres (principalmente, Ana Maria, irmã de Luzia que foi madrinha de batismo de Maria) não nos foi 
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segundo, poderíamos elencar a própria Bernardina que deixa o que sobrar de sua terça e 

alguns pertences somente para Cesária em detrimento de suas outras três filhas.
348

 

Quanto a beneficiar os que auxiliaram o testador no fim da vida, temos o caso de 

Quitéria Marques que deixa o remanescente da sua terça “à minha filha Maria Joaquina 

atendendo ao muito que me tem servido na minha velhice”. Sendo essa filha, inclusive, 

solicitada pela testadora para ser um de seus testamenteiros.
349

  

A preocupação com a proteção das mulheres em geral encontrada por Silva
350

 

nos testamentos seiscentistas paulistas também é percebida no Rio Grande de São 

Pedro. Exemplo disso, é o do já referido José da Fonseca Peixoto em que ele coloca que 

os filhos tem obrigação de assistir à mãe visto ela não ter o juízo perfeito. Tanto é assim 

que Luciano, o filho mais velho do casal e contando 29 anos quando da morte do pai, se 

torna tutor não só de seus irmãos menores, mas também de sua mãe que é dita ser 

mentecapta. 

Retornando à Bernardina, quanto ao seu papel ativo relativamente às dívidas do 

casal, constava que o Alferes José Leite de Oliveira devia a eles 14$000 réis “cuja 

quantia ela dita inventariante já cobrara do dito alferes”. Já as dívidas que o casal devia 

para outras pessoas, há uma de 12 cavalos comprados a Antonio de Azevedo “cujos 

disse ela inventariante lhos pagara logo que seu marido falecera pelo dito Azevedo lhos 

vir pedir”. O que mostra que à viúva era permitido cobrar e igualmente ser cobrada 

pelas dívidas que seu casal tivesse. 

Quanto à tutoria das suas quatro filhas, foi eleito pelo Juiz dos Órfãos como 

tutor, Timóteo José de Carvalho, casado com uma irmã de Bernardina, sendo, portanto, 

tio das crianças.
351

 Vale lembrar também que Timóteo será um dos testamenteiros 

apontados por Bernardina em seu testamento em 1820. O que faz ver que, no fim, a 

                                                                                                                                               
possível saber. APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 

168: testamento e inventário post mortem de José da Fonseca Peixoto, 1793. 
348

 Três filhas visto que quando da feitura do testamento e morte de Bernardina, ambos ocorridos em 

1820, Ana já havia falecido no ano de 1816. 
349

 Casos semelhantes de filhas beneficiadas nos testamentos devido ao auxílio e amparo aos pais são 

apresentados por Scott para a freguesia de São Tiago de Ronfe. Ver SCOTT, Ana Silvia Volpi. Famílias, 

formas de união e reprodução social no noroeste português (séculos XVIII e XIX). Guimarães: NEPS, 

1999. p. 340-341. 
350

 SILVA, op. cit, 1998, p. 43. 
351

 FORNS DE RIVERA aponta que já nos séculos XIII e XIV em Barcelona, os tutores nomeados para 

os órfãos “eram sempre em geral homens, irmãos da esposa, do marido ou próximos ao círculo familiar”. 

FORNS DE RIVERA , C. El ejercicio de la tutela por las mujeres de los ciudadanos de Barcelona (siglos 

XIII-XIV). In: LÓPEZ CORDÓN, Maria Victoria; CARBONELL ESTELLER, Montserrat (eds.). 

Historia de la mujer e historia del matrimonio. Seminario Familia y elite de poder em el Reino de 

Murcia, siglos XV-XIX. Universidad de Murcia, 1997. p. 54. 
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tutoria não foi uma escolha aleatória feita pelo Juiz dos Órfão, mas sim entregue a um 

membro masculino da família da mãe no qual esta confiava.
352

  

Conforme as Ordenações, o Juiz dos Órfãos, depois de feita a partilha no 

inventário, colocava os bens em hasta pública para serem arrematados. O dinheiro desta 

venda era colocado a juros por um prazo determinado a quem o desejasse.
353

 Quando 

isso aconteceu com o arrendamento anual das legítimas das três
354

 filhas de Bernardina 

(cada uma avaliada em 208$663 réis) em 1783, foi ela própria quem as arrematou. E de 

acordo com a prestação de contas do tutor feita em janeiro de 1790, ele afirma que Clara 

encontrava-se casada e já de posse da legítima paterna enquanto  

as três órfãs Cesária, Ana e Maria estavam em companhia de sua mãe 

Dona Bernardina de Jesus Pinta a qual as trata com toda a educação e 

ensino que é devido e que as legítimas das ditas órfãs para em ser sem 

diminuição alguma e tem andado arrendadas a dita mãe das órfãs e 

aplicados os rendimentos para o preciso sustento e vestuário.
355

 

 

Esse trecho não deixa dúvidas acerca do papel ativo que tinha essa mãe para a 

educação e sustento de suas filhas, além de que comprova que Bernardina, pelo menos 

durante sete anos, arrendou as legítimas de suas filhas.  

Quanto à evolução patrimonial dessa viúva, é possível acompanhar nos róis de 

Nossa Senhora dos Anjos o aumento do número de escravos em seu fogo que de seis 

após a morte do marido passam a ser onze sendo que destes, dois passam a constar do 

fogo de sua filha Cesária e do genro Francisco Gonçalves Ferreira a partir de 1792. 

Além disso, ao analisarmos a Relação de Moradores de 1784, verificamos que dos 22 

proprietários de terras arrolados, Bernardina é a maior possuidora de burros, a quarta 

possuidora de éguas e quanto aos potros, só perde para Rafael Pinto Bandeira. 

Comparando esses dados com o inventário do falecido marido, constatamos o aumento 

do gado vacum, que duplica de 100 para 200 animais e os burros que de oito passam a 

50.  

Ao falecer em 1820, aos 66 anos, em Porto Alegre, ela declara possuir o mesmo 

número de escravos que tinha na época de seu marido (seis), além de declarar ser irmã 

do Santíssimo Sacramento e das Almas. A filha Cesária, para quem ela já havia dado 

                                                 
352

 Além disso, Timóteo José de Carvalho consta como testemunha do casamento de duas das filhas de 

Bernardina: Cesária Umbelina de Jesus e Ana Bernardina de Jesus, ambos ocorridos no ano de 1791.Cf. 

Livro de Casamentos da freguesia de Nossa Senhora dos Anjos. 
353

 Para maiores informações sobre a divisão de bens entre a viúva e os herdeiros na legislação portuguesa 

ver SILVA, op. cit., 1998, p. 39 e também METCALF, op. cit.,  p. 95-119. 
354

Nesse momento, são somente três órfãs porque Clara já havia se casado em 1783. 
355

 APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 92: 

testamento e inventário post mortem de Francisco José da Costa, 1782. 
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dois escravos em vida, continua sendo a mais beneficiada já que Bernardina lhe deixa 

mais uma escrava, os remanescentes da sua terça e a sua “roupa melhor”, além de um 

oratório e uma imagem de Santo Cristo. A razão da preferência dessa filha não é 

relatada por Bernardina em seu testamento, mas ao analisarmos os Róis de Confessados 

constatamos que Cesária e o marido residiam em fogo próximo ao da sua mãe, enquanto 

as suas irmãs, depois que se casaram, não constam de nenhum Rol da freguesia. Além 

disso, nos livros de batismo, Cesária tem um bom número de afilhados e Bernardina 

chega a fazer par com o genro à pia batismal para apadrinhar o filho de um casal de 

açorianos no ano de 1797,
356

 o que faz parecer que, pelo menos com essa filha, ela teria 

uma relação mais próxima.  

Quanto à comparação do padrão de vida entre o que o marido deixara e o que 

Bernardina possui no fim da vida, podemos ver pelo seu inventário que enquanto o 

monte-mor de Francisco José da Costa fica no valor de 2:511$480 réis, o de Bernardina, 

38 anos após a sua morte é estimado em 2:341$280, uma diferença de apenas 170$200 

réis.
357

 Além disso, a composição dos bens muda totalmente: enquanto na morte de 

Francisco este deixa a Estância do Itacolomi, seis escravos, uma morada de casas na 

freguesia de Nossa Senhora dos Anjos, animais, ferramentas agrícolas e poucos móveis, 

no de Bernardina há um incremento destes últimos além da completa ausência dos dois 

penúltimos. Concluímos que isso se deva ao fato de que Bernardina passa a residir em 

Porto Alegre e não mais na estância do Itacolomi em Nossa Senhora dos Anjos. 

Vivendo agora no meio urbano, ela não necessitaria mais de bens ligados ao campo.  

Comparando os dois inventários isso fica evidente ao analisarmos os bens de 

raiz em que a morada de casas na estância juntamente com uma morada de casas 

situadas na povoação valem juntas 780$000 réis, enquanto a morada de casas na Rua 

Formosa, em Porto Alegre, mais uma meia água possuída pela viúva na mesma rua são 

avaliadas em 1:350$000 réis. Além disso, ao longo do inventário, descobrimos que 

quando Bernardina falece, Cesária fica de posse de todos os bens de sua mãe e ela é 

quem pede que se proceda ao inventário. Ademais o benefício da terça que ganhara no 

testamento materno, nesse documento descobrimos que no ano em que falece, 
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 Livro de Batismos de Nossa Senhora dos Anjos, 1783-1805. 
357

 Nominalmente os montes-mores são semelhantes, mas não estamos levando em consideração a 

desvalorização do mil-réis. 
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Bernardina ainda doa para sua filha mais um escravo, “um mulatinho, Joaquim, recém- 

nascido”.
358

  

Assim, com essa modificação nas posses da viúva além do incremento do 

número de animais quando ela ainda residia na freguesia de Nossa Senhora dos Anjos, 

constatamos que aquelas casas não foram bens deixados por seu falecido marido, mas 

sim adquiridas pela própria Bernardina no período da viuvez. Portanto, como apontado 

por Moring, dependendo do quanto a viúva herda, ela pode incrementar seus bens e não 

necessariamente ter seu padrão de vida diminuído devido à perda do cônjuge.
359

     

Ao pensarmos no porquê de Bernardina não ter se recasado, não temos como 

não fazermos um contraponto com Mariana Quintanilha já que as duas tinham 

praticamente a mesma idade (três anos de diferença para ser mais exata) e quando do 

falecimento de seus primeiros cônjuges, possuíam bens semelhantes e ambas residiam 

na mesma freguesia. Claro que não podemos descartar o peso da afeição ou do amor na 

opção de contrair novas núpcias, mas naquilo que as fontes nos permitem comparar, a 

quantidade de filhos dependentes parece ser o fator de peso para que elas seguissem 

caminhos diferentes. Assim, neste caso, os dados apresentados vão ao encontro do 

exposto por autores como McCants e Bideau que concluem que quanto maior o número 

de filhos dependentes ao enviuvar, menor é a chance de recasamento para a viúva. 

 

 

4.4 As relações de compadrio das viúvas  

 

Como já referido no capítulo 2 deste trabalho, o compadrio era importantíssimo 

em uma sociedade católica de Antigo Regime como a que se desenvolveu no sul da 

América portuguesa durante o século XVIII. E essa instituição vai além da questão 

religiosa, do tornar o indivíduo cristão, pois, pelo fato de perpassar todos os grupos 

sociais, envolvendo desde o escravo até o grande proprietário de terras e os 

comerciantes, nela se estabeleciam desde o reforço dos laços familiares até a criação das 

relações de cunho clientelista visto que os vínculos estabelecidos entre padrinhos e 

afilhados englobavam, principalmente, as relações entre os compadres. A regra 

principal do compadrio, como já visto, era de que os padrinhos fossem de status igual 
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 APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 683: 

testamento e inventário post mortem de Bernardina de Jesus Pinto, 1820. 
359

 MORING, op. cit., p. 244-245. 



101 

 

ou superior ao da família do batizando, nunca inferior.
360

 Isso inviabilizava, portanto, 

que pessoas dos estratos superiores como as viúvas aqui analisadas tivessem escravos 

ou pequenos agricultores, por exemplo, como padrinhos de seus filhos e sobrinhos. 

Assim, colocada a importância do compadrio para o estabelecimento de relações 

sociais e redes que uniriam diversos estamentos da sociedade e, após a análise das 

trajetórias de vida das quatro viúvas, deter-nos-emos em suas redes de compadrio a fim 

de entender os laços criados por essas mulheres com os membros da sociedade na qual 

estavam inseridas. Enquanto para as mulheres chefes de domicílio dos estamentos 

inferiores daquela sociedade o parentesco espiritual era importante para a formação de 

redes de solidariedade para seu o sustento e o de seus filhos por meio da ajuda de 

comadres e compadres,
361

 para as mulheres de posses, colocamos a questão de que se 

elas não necessitavam de auxílio para o seu sustento e de sua prole, qual seria a 

importância e o significado que o apadrinhamento teria para elas e suas famílias. Para 

tanto, analisaremos conjuntamente Ana da Guerra e Maria da Luz por serem 

respectivamente mãe e filha, inseridas, portanto, dentro da mesma família e seus 

apadrinhamentos na freguesia de Viamão. Depois, passaremos aos parentescos 

espirituais estabelecidos por Mariana Quintanilha e Bernardina de Jesus Pinto na 

freguesia de Nossa Senhora dos Anjos.   

 

Tabela 1 - Afilhados de Ana da Guerra 

 

                                                 
360

 Regra essa também encontrada por Santilli em Buenos Aires no final do século XVIII: “[Los padres] 

tratarán de elegir a personas que estén por encima de su condición social para también en este caso 

obtener los beneficios que se disfrutan em esa ubicación social diferente. Tales ventajas presumiblemente 

tendrán que ver con movilidad social para los apadrinados”. SANTILLI, Daniel Víctor. Entre el 

clientelismo y el reforzamiento de vínculos. Familia y padrinazgo en Buenos Aires, 1780-1840. Revista 

de Demografía Histórica, v. XXVII, n. 2, 2009, segunda época, pp. 111-148. p. 115. 
361

 DEL PRIORE, op. cit., p. 66. 

Criança Pai Mãe Padrinho Data Estatuto Situação 

José Pedro 

Fernandes da 

Fonte 

Teresa de 

Jesus, forra;  

 

Fernando 

Antônio 

de Távora, 

solteiro 

02/11/1751 Legítimo Livre 

Pedro Inácio, tape 

 

Helena, parda 

escrava de 

Antônio José 

Machado 

Francisco 

Alves de 

Oliveira, 

solteiro 

18/05/1755 Legítimo Escravo 

Anacleto, os 

pais são do 

gentio da 

terra 

André Lamim Cristina 

Pedrosa 

Manoel 

Ferreira, 

solteiro, 

29/06/1755 Legítimo Livre 

Custódio Paulo Duarte Beatriz Custódio 01/11/1774 Legitimo Livre 
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Fontes: Livros 1 e 3 de Batismos de Viamão. 

 

Ao analisarmos a Tabela 1, o que primeiro nos chama a atenção é o pequeno 

número de afilhados de Ana, ainda mais se comparados aos vinte que teve sua filha 

Maria da Luz como será visto adiante. Mais interessante ainda notar que os três 

primeiros são em anos próximos e se realizaram na primeira década da criação da 

freguesia (1747) e o último batismo se deu quase vinte anos depois do terceiro. O 

primeiro afilhado de Ana na freguesia, já que infelizmente não sabemos se ela batizara 

crianças em Laguna antes da vinda para os Campos de Viamão, foi José, filho de um 

homem branco (termo que consta do batismo da filha Maria) com uma preta forra. Já o 

segundo, Pedro, é de um índio com uma escrava. O terceiro também é filho de índios e 

nos Róis de Confessados de Viamão seu fogo é sempre próximo ao de Ana da Guerra. 

Já dos pais da última criança, sabemos que Paulo Duarte é português, natural de Lisboa 

e Beatriz Antônia é natural de Viamão e irmã de Simoa Antônia Delgada que terá um 

filho batizado por Maria da Luz em 1771 conforme pode ser visto na Tabela 2. Além 

disso, segundo o Rol de Confessados para Viamão de 1776, o fogo de Paulo Duarte e 

Beatriz Antônia é ao lado do de Ana da Guerra, traduzindo-se deste modo em uma 

possível vizinhança entre eles. Vale destacar que o casal não possuía escravos, nem 

administrados e nem agregados. 

Quantos aos padrinhos que acompanham Ana à pia batismal, do primeiro, 

Fernando Antônio de Távora sabemos que já em 1749 era morador em Viamão, natural 

de Nossa Senhora da Conceição de Rosas, bispado de Lamego, e que além de José, ele 

batiza uma filha de Salvador Brás. De Francisco Alves de Oliveira só sabemos que no 

Rol de 1751 morava em terras próximo ao Rio Caí, ao lado de Antônio José Machado, 

ou seja, ele batizara o filho da escrava de seu vizinho, já que Inácio e Helena constam 

ambos no referido Rol como escravos de Antônio. Dos dois últimos, quais sejam 

Manoel Ferreira e Custodio Jose Teixeira de Magalhães, do primeiro, pelo nome ser 

bem comum, o que encontramos foi um Manoel Ferreira, que pode ser um homônimo, 

no Rol de 1751 arrolado no fogo de Manoel George sito na localidade Sítio do Leite. E 

de Custodio Magalhães sabemos que era casado com Teresa Maria de Jesus
362

 e que 

                                                 
362

 Cf. Livro 3 de Batismos de Viamão (1769-1782, livres). 

Antônia José 

Teixeira 

de 

Magalhães 
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ambos batizam em 1776 uma filha de Paulo Duarte e Beatriz Antônia, ficando Custodio 

compadre deles pela segunda vez.  

A conclusão que se chega ao observar os batismos de Ana da Guerra é que ela 

priorizou as camadas inferiores da freguesia de Viamão: um mulato, um índio, um 

escravo e um filho de português pobre. Se da parte dela o objetivo fosse se ligar aos 

segmentos menos favorecidos daquela sociedade para ampliar a base social de 

influência da sua família, ela não precisaria ter um grande número de afilhados visto ser 

Ana a maior proprietária de índios administrados da região, ou seja,  ela já tinha uma 

forte influência sobre essa fatia da sociedade. Esse objetivo fica claro quando 

comparamos os seus compadrios com os de seus filhos que estavam batizando na 

mesma época. É de se pensar se eles não haviam “repartido” os afilhados, como se pode 

ver nas tabelas 2 e 3, ficando Ana com os mais desafortunados, Maria da Luz com os 

parentes e os açorianos e José da Fonseca convidando o topo da pirâmide social da 

freguesia para padrinhos de seus filhos.  

Com isso, como já apontado por Hameister, “a preferência ao compadrio recaia 

muito mais sobre determinados núcleos familiares do que sobre indivíduos”,
363

 sendo, 

portanto, o compadrio considerado uma estratégia familiar e não individual. 

 

Tabela 2 – Afilhados de Maria da Luz* 

 

                                                 
363

 HAMEISTER, Martha Daisson. Registros Batismais: documentos para reavaliar o papel da mulher na 

família e na sociedade coloniais.  Anais eletrônicos [recurso eletrônico] / Seminário Internacional 

Fazendo Gênero 9 : Diásporas, Diversidades, Deslocamentos. - Florianópolis: Universidade Federal de 

Santa Catarina, 2010. p. 06. 

Criança Pai Mãe Padrinho Data Informações 

do padrinho 

Naturalidade 

do pai 

Naturalidade 

da mãe 

Mariana Domingos 

de Araújo 

Quitéria 

Guterres 

Miguel da 

Fonseca 

12/09/1751 Irmão de 

Maria da 

Luz e primo 

em 1 grau 

de Quitéria 

Viana de 

Caminha 

Vila de 

Laguna 

Bartolomeu João Pissa Lourença 

da Silva 

Miguel da 

Fonseca 

24/11/1751 Irmão de 

Maria da 

Luz 

Cidade de 

Palma 

Vila de 

Laguna. Ela 

era prima 

em 1 grau 

de Miguel e 

Maria da 

Luz 

Eugênio Manoel da 

Silva 

Ribeiro 

Maria 

Bernardes 

de Brito/ 

do Espírito 

Bento 

Soares da 

Mota 

26/121751  Soldado, nat  

de Mondim 

de Basto 

Vila de 

Laguna. 

Parente dos 

Brito 
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Santo Peixoto. 

Alexandre Antônio de 

Souza 

Sardinha 

 

Maria da 

Trindade 

José 

Antunes de 

Cabedos 

06/03/1755  Freguesia da 

Sé do Rio de 

Janeiro, 

Ilha de 

Santa 

Catarina 

 Vicente José de 

Gois da 

Silva 

Maria 

Inácia de 

Assunção 

Miguel da 

Fonseca 

15/08/1756 Irmão de 

Maria da 

Luz 

Recôncavo 

de São 

Paulo 

Acima 

os avós 

maternos 

são casal de 

El Rey 

Ana Maria 

 

Bartolomeu 

da Silveira 

Maria de 

Assunção 

Miguel da 

Fonseca 

08/12/1756 Irmão de 

Maria da 

Luz 

Ilha do Faial 

vila de 

Castelo 

Branco 

Ilha do Faial 

vila de 

Castelo 

Branco 

José Antônio 

Rodrigues 

Vitória 

Rodrigues 

José da 

Fonseca 

31/10/1757 Irmão de 

Maria da 

Luz 

Pais naturais 

da Ilha de 

São Jorge 

bisp. de 

Angra 

Não consta 

Rosa 

 

Bernardo 

Pinto 

Bandeira 

Maria 

Santa 

João 

Clarque 

26/12/1759  Primo em 1 

grau de 

Maria da 

Luz 

Avós 

maternos 

naturais da 

Ilha do 

Topo, Freg. 

do Rosário 

Manuel José da 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia de 

Brito 

Guterres 

João da 

Silva 

Guimarães 

01/03/1766 Esposo de 

Maria da 

Luz, 

cunhado do 

pai da 

criança 

Vila de 

Laguna 

Vila de 

Laguna 

Antônio José da 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia de 

Brito 

Antônio 

José de 

Moura 

22/09/1769 

pais 

moradores 

nos campos 

de Ana da 

Guerra. 

 Vila de 

Laguna 

Vila de 

Laguna 

Pedro 

 

Antônio 

Rodrigues 

Simoa 

Antônia 

Delgada 

João da 

Silva 

Guimarães 

29/10/1771 Esposo de 

Maria da 

Luz 

Pais da Ilha 

do Faial bisp 

de Angra 

Não consta  

Luciano 

 

Felipe 

Guterres 

Teodósia 

do 

Nascimento 

Domingos 

Moreira 

12/04/1774  vila de 

Laguna, 

Felipe é 

primo em 1 

grau de 

Maria da 

Luz 

Freguesia de 

Rio Grande 

João Francisco 

Machado 

Maria da 

Conceição 

João 

Fernandes 

08/09/1780 Esposo de 

Maria da 

Luz 

Freguesia 

de Nª Sª do 

Rosário da 

vila do Topo 

da ilha de 

São Jorge, 

bisp da ilha 

Terceira 

Vila do Rio 

Grande de 

São Pedro 
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Fontes: Livros 1, 2, 3 e 4 de Batismos de Viamão. 

*Nesta tabela não se usaram as colunas de situação e estatuto porque Maria da Luz só batizou crianças livres e 

legítimas com exceção da criança exposta no ano de 1791. 

Pedro José da 

Fonseca 

Luzia de 

Brito 

Guterres 

João 

Fernandes 

08/12/1781 Esposo de 

Maria da 

Luz,  

cunhado do 

pai da 

criança 

Vila de 

Laguna 

Vila de 

Laguna 

João  José 

Antônio 

Fagundes 

Maria 

[Inácia] de 

Jesus 

João 

[Fernandes} 

Moreira 

10/10/1784 Esposo de 

Maria da 

Luz 

freg. de 

Nossa 

Senhora do 

Desterro da 

Ilha de 

Santa 

Catarina 

bisp. do Rio 

de Janeiro e 

avós 

paternos da 

Ilha Terceira 

Ilha do Faial 

Joaquim José 

Fernandes 

de Deus 

Marta 

Ribeira 

João 

Fernandes 

Moreira 

06/06/1786 Esposo de 

Maria da 

Luz 

freg. de N. 

Sra. 

da Ponte de 

Sorocaba 

bisp. de São 

Paulo 

Viamão, 

filha de 

Salvador 

Brás 

Rufina  Manuel 

José 

Goulart 

Maria da 

Conceição 

de Jesus 

João 

Fernandes 

Moreira 

02/07/1786; Esposo de 

Maria da 

Luz 

freg. de 

N. Sra. do 

Rosário da 

Enseada de 

Brito,  da 

comarca de 

Santa 

Catarina 

bisp. do Rio 

de Janeiro. 

Avós 

paternos da 

Ilha do Faial 

freg. de N. 

Sra. de 

Conceição 

da Lagoa, da 

comarca de 

Santa 

Catarina 

bisp. do Rio 

de Janeiro. 

Avós 

maternos da 

Ilha Terceira 

Maria João Dias 

Pereira 

Maria da 

Trindade 

João 

Fernandes 

Moreira 

28/08/1791 Esposo de 

Maria da 

Luz 

Ilha de São 

Jorge 

Viamão. 

Filha de 

José Brás 

Ma[Corr.] 

 

pais 

incógnitos 

 Antônio dos 

Santos 

Martins 

28/08/1791  exposto(a) 

na 

casa de 

Antônio dos 

Santos 

Martins no 

dia 25/08/91 

 

Rita João 

Rodrigues 

dos Santos 

Maria 

Teresa 

João 

Fernandes 

Moreira 

28/05/1792 Esposo de 

Maria da 

Luz 

Curitiba Viamão, 

neta de 

André 

Lamim 

(índio) 
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O que pode ser visto pelas informações apresentadas na tabela 2 é que Maria da 

Luz batizou vinte crianças na freguesia de Viamão. Desse total, oito eram seus parentes, 

primos ou sobrinhos e sete tinham um dos avós ou ambos naturais de algumas das Ilhas 

dos Açores. Dentre os cinco restantes, três eram de netos de fazendeiros (sendo duas da 

família Brás
364

), uma criança exposta e uma de ascendência indígena, bisneta de André 

Lamim cujo filho é afilhado de Ana da Guerra. Essa última afilhada pode denotar um 

reforço dos laços de vizinhança ao contrário do compadrio de crianças açorianas que 

mais parece uma estratégia da família de Ana da Guerra para criar vínculos com esse 

novo grupo que está chegando à freguesia ou também o contrário, já que os açorianos 

poderiam desejar se vincular à família de Ana da Guerra para estabelecer laços com 

uma das famílias mais antigas da região, dos primeiros povoadores.  

De acordo com Comissoli,
365

 como os açorianos não receberam datas ou ajuda 

da Coroa quando da vinda para o sul da América portuguesa e nem foram transportados 

para as Missões, eles tiveram que permanecer em Viamão e se inserir na sociedade já 

constituída. Para isso, conforme o autor, eles lançaram mão de estratégias como a 

aquisição de terras, o auxílio entre os grupos familiares e a produção rural mista. Mas 

além dessas três, acreditamos que o compadrio também se inclua entre as ações tomadas 

pelos ilhéus para se inserirem naquela sociedade, pois como já colocamos no capítulo 2 

deste trabalho, relações clientelares eram estabelecidas ou reforçadas por meio dessa 

instituição. 

A escolha de uma madrinha que já fosse parente (caso de oito dos batizados de 

Maria da Luz) serve para reforçar os laços de parentesco, indicando uma possível ajuda 

na criação da criança,
366

 seja nos cuidados do dia-a-dia ou até mesmo pensando-se na 

possibilidade da morte da mãe biológica já que na época não era incomum uma mulher 

morrer jovem seja de parto ou das diversas doenças (principalmente infecciosas) para as 

quais não havia cura nem tratamento. Além disso, como apontado por Kuhn (2006), era 

usual entre os fazendeiros pertencentes à elite da região de Viamão se ter comadres-

cunhadas. Assim, a estratégia adotada pela família de Ana da Guerra vai ao encontro de 

seus pares. 

                                                 
364

 Conforme Hameister, a família Brás “fazia parte do grupo de primeiros povoadores dos Campos de 

Viamão e possuía parentesco não muito remoto com os Brito Peixoto e com os Santos Maciel de 

Sorocaba” (op. cit., 2002, p. 195).  
365

 COMISSOLI, op. cit., 2009. 
366

 BRÜGGER, op. cit, p. 354. 
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Quanto aos padrinhos que fazem par com Maria da Luz à pia batismal, temos 

que em quatorze ocasiões ela é acompanhada de um dos irmãos ou do marido. Sendo 

que referente aos parentes, com o marido ela batiza os sobrinhos (2 de 3) e com os 

irmão, os primos (2 de 5). Já com os sete açorianos, ela tem como seu par o marido que 

a acompanha em quatro ocasiões e os irmãos que o fazem em três. Já a participação de 

padrinhos de fora do núcleo parental ocorre quando do batismo dos primos e de um dos 

sobrinhos em que em metade deles (4 de 8) são membros externos, mas todos homens 

bem colocados naquela sociedade como o parente do Padre Thomas Clarque, o escrivão 

da provedoria Antônio José de Moura (analisado no compadrio de José da Fonseca) e 

Domingos Moreira que é compadre de homens como Isidoro Antunes Pinto e Manoel 

dos Santos Robalo. Isso vai ao encontro da hipótese de Ramos
367

 de que as madrinhas 

serviam para reforçar os laços familiares enquanto o padrinho teria como objetivo criar 

laços com iguais. Hipótese essa que pode ser também comprovada pela escolha dos 

padrinhos dos filhos de José da Fonseca Peixoto com a esposa Luzia de Brito Guterres 

que podem ser vistos na tabela 3: 

 

Tabela 3 - Padrinhos dos filhos de  

José da Fonseca Peixoto e Luzia de Brito Guterres 

 

                                                 
367

 RAMOS, Donald. Teias sagradas e profanas: o lugar do batismo e compadrio na sociedade de Vila 

Rica durante o século do ouro. Revista Varia História, Belo Horizonte, n.31, p.41-68, jan. 2004. p.59. 

Criança Pai Mãe Padrinho Madrinha Data Informações 

sobre o 

padrinho 

Informações 

sobre a 

madrinha 

Luciano José da 

Fonseca 

Luiza 

de Brito 

Padre João 

de Matos 

Maria de 

Jesus, 

solteira 

02/11/1764 padre  

Manuel 

(Falece em  

09/03/1766) 

José da 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia 

de Brito 

Guterres 

João da 

Silva 

Guimarães  

e sua 

mulher 

Maria da 

Luz 

01/03/1766 Cunhado de  

José da 

Fonseca 

Irmã de 

José da 

Fonseca 

Joana 

(Falece em  

21/03/ 

1769) 

Capitão 

José 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia 

de Brito 

Guterres 

o Provedor 

Inácio 

Osório, 

solteiro 

dona 

Catarina 

Rodrigues 

Xavier 

Prates 

 

06/02/1768 

Provedor da 

Fazenda 

Real 

Filha do 

capitão-mor 

de Laguna. 

Esposa de 

Manoel 

Carvalho de 

Oliveira 

Antônio José da 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia 

de Brito 

Antônio 

José de 

Moura 

Maria da 

Luz 

22/09/1769 Escrivão da 

Provedoria, 

genro de 

Antônio 

Simões 

Irmã de 

José da 

Fonseca 
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Fontes: Livros 2 e 3 de Batismos de Viamão. 

 

 

Dos onze filhos tidos por José e Luzia, cinco têm como madrinhas uma das 

irmãs do casal e um, uma sobrinha de Luzia. Levando-se em conta que das onze 

crianças, uma teve uma santa como madrinha e a outra nem teve madrinha indicada, 

torna-se mais expressiva a escolha dessas dentro da parentela consanguínea já que passa 

a ser seis dentre nove. Isso demonstra que a família segue o comportamento esperado 

para uma família da elite de fazendeiros da região
368

 na qual a madrinha possui laços de 

parentesco consanguíneo com o casal enquanto os padrinhos são escolhidos entre 

membros externos pertencentes a estratos iguais ou superiores da família. Isso pode ser 

igualmente visto na escolha dos padrinhos em que dos onze batismos somente em 

quatro constavam parentes sendo todos eles cunhados do casal e sempre acompanhados 

                                                 
368

 Como apontado por HAMEISTER (2006) e RAMOS (2004). 

Vicente cap 

José da 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia 

de Brito 

Guterres 

Caetano 

Luís de 

Melo, solt, 

Protetora 

Nª Sª da 

Conceição 

26/07/1771 Quando 

faleceu era 

da Ordem 

Terceira dos 

franciscanos 

 

Maria cap 

José da 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia 

Guterres 

Manuel 

Soares 

Ana Maria 01/05/1774 Cunhado de 

Luzia 

Guterres 

Irmã de 

Luzia 

Guterres 

Eusébio 

(Falece em  

08/11/1778) 

cap 

José da 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia 

Guterres 

cap José 

Antônio de 

Vasconcelos  

e sua 

mulher  D. 

Catarina 

05/03/1777 Capitão, foi 

provedor da 

Irmandade 

do 

Santíssimo 

Sacramento 

 

Ana José da 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia 

de Brito 

Antônio 

Cardoso da 

Silva  

e sua 

mulher 

Maria do 

Nascimento 

16/04/1779 Cunhado de 

Luzia 

Guterres 

Irmã de 

Luzia 

Guterres 

Pedro cap 

José da 

Fonseca 

Luzia 

de Brito 

Guterres 

João 

Fernandes  

 

e sua 

mulher 

Maria 

da Luz 

08/12/1781 Cunhado de  

José da 

Fonseca 

Irmã de 

José da 

Fonseca 

José capitão 

José da 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia 

de Brito 

Guterres 

Domingos 

Borges 

Freire  

 

Maria 

Soares, 

mulher de 

João 

Luís 

[Bocelas?] 

17/03/1784 Capitão 

 

Sobrinha de 

Luzia 

Guterres 

Joana capitão 

José 

Fonseca 

Peixoto 

Luzia 

de Brito 

o capitão 

Pedro 

Ferreira de 

Carvalho  

não consta  02/07/1786 capitão  
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das respectivas esposas. O restante são membros externos à família que ocupam algum 

cargo público ou possuem patente militar. Do primeiro grupo temos Antônio José de 

Moura e Inácio Osório e do segundo temos os capitães Jose Antônio de Vasconcelos, 

Domingos Borges Freire e Pedro Ferreira de Carvalho. 

Por fim, temos o padre que, por sua posição de pertencimento à Igreja Católica, 

já é um membro diferenciado dentro daquela sociedade; e Caetano Luis Melo cuja única 

informação que conseguimos obter nas fontes era ele ser irmão da Ordem Terceira dos 

franciscanos quando da sua morte em 1776.
369

 Mas o mais singular dentre eles é o 

capitão Domingos Borges Freire que têm muitos afilhados: desde escravos até um filho 

do Tenente de Dragões Alexandre de Souza Pereira da Fontoura que era também neto 

materno de Antônio José Pinto e Felícia Maria de Oliveira. Mas ainda mais interessante 

é que ele batiza oito crianças filhas de pai e mãe açorianos e mais seis cujos pais 

nasceram na América, mas ambos os avós são naturais das Ilhas. Se formos contar mais 

os batizantes que tinham apenas um dos pais natural das Ilhas, o número aumenta mais 

ainda, mostrando que pelo menos para a população de açorianos de Viamão, ele teria 

algo a oferecer como padrinho assim como alguma vantagem viria com o fato de ter 

Maria da Luz como madrinha. Vale notar que os dois nunca compareceram juntos à pia 

batismal.  

José acaba sendo o único membro da família que tem filhos para colocar na 

“roda” dos compadrios. Talvez por isso, ele consiga agregar nomes de mais monta para 

as redes de parentesco de sua família já que era o único que poderia eventualmente 

retribuir a dádiva recebida. 

Os apadrinhamentos feitos por Miguel da Fonseca e José Peixoto são tão poucos, 

cinco para o primeiro e quatro para o segundo, que só os comentaremos visto que desse 

total de nove, cinco já estão contemplados na análise dos afilhados de Maria da Luz. 

Dos quatro restantes, somente um cabe a Miguel no qual este foi acompanhado à pia 

batismal por Eusébia de Araújo para batizar uma sobrinha dela, filha de Manuel de 

Abreu dos Santos. Os outros três são de José Peixoto: dois com sua esposa batizando os 

parentes Guterres da parte dela e, por último, foi o batizado de uma filha do alferes 

Antônio dos Santos Robalo (filho do capitão-mor da Vila de Sorocaba) que como é 

irmão da primeira esposa de Claudio Guterres que, por sua vez, é irmão de Luzia de 

Brito Guterres acaba por ser mais um compadrio dentro da família. 

                                                 
369

 Livro 1 de Óbitos de Viamão (1748-1777,  livres e escravos). 
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A busca por compadres que já são parentes consangüíneos também pode ser 

observada para os filhos do casal Francisco José da Costa e Bernardina de Jesus Pinta 

como mostra a tabela 4. Infelizmente não localizamos dentre os livros os registros dos 

assentos de batismos das filhas Ana e de Maria, mas de acordo com o Livro de 

casamentos da freguesia de Nossa Senhora dos Anjos, ambas constam como naturais e 

batizadas nessa freguesia. Os anos de nascimento apresentados na tabela foram 

depreendidos das idades informadas nos Róis de Confessados da referida freguesia 

referentes aos anos de 1789 e 1791. 

 

Tabela 4 - Padrinhos dos filhos de Francisco  

José da Costa e Bernardina de Jesus Pinta 

 
Criança Padrinho Madrinha Data Informações 

sobre o padrinho 

Informações 

sobre a madrinha 

Clara batismo realizado em 

casa pelo cap Manuel 

Marques de Souza 

Não consta 22/10/1769 Tio de Bernardina ------------- 

Cesária 

 

Falece em 

22/02/1772 

 

cap Inácio Osório 

Vieira,  

Joaquina 

Marques de 

Souza, 

casada 

29/04/1771 provedor da 

Fazenda Real 

Tia de Bernardina  

Francisco 

 

Falece em 

09/05/1772 

cap Antônio Pinto 

Carneiro 

D. Teodósia 

Maria de 

Jesus 

[corr]/05/1772  Comandante do 

aldeamento 

indígena e 

cavaleiro da 

Ordem de 

Cristo
370

 

Mãe de 

Bernardina 

Cesária Francisco de Souza e 

o cap mor Paulo 

Rodrigues Xavier 

Prates. 

 

Não consta 06/06/1774 O segundo 

padrinho é tio de 

Bernardina 

------------- 

Ana   

 

 

1779   Registro não 

localizado no 

Livro de Batismos 

Maria Francisco de  

Souza de  

Oliveira
371

 

 1781 Cunhado de 

Bernardina 

Registro não 

localizado no 

Livro de Batismos 
Fonte: Livro 3 de Batismos de Viamão. 

 

                                                 
370

 Cf. KUHN, op. cit., p.234-235. 
371

 Conforme testamento de Francisco de Souza de Oliveira, falecido em 04/10/1792, em que ele deixa 

cabeças de gado para “minha afilhada Maria, filha da minha cunhada D. Bernardina”. AHCMPA. 1 Livro 

de óbitos de Nossa Senhora dos Anjos, fl. 23. Francisco era casado com uma irmã de Bernardina, D. Rosa 

Maria Seria, além de ser tio de Rafael Pinto Bandeira. 
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Quanto aos padrinhos, três são parentes, sendo dois tios e um cunhado de 

Bernardina e os outros dois são membros externos. Um é o provedor Inácio Osório, a 

quem Francsico José da Costa declara dever em seu testamento e o outro é o Capitão 

Antônio Pinto Carneiro, administrador dos índios da Aldeia dos Anjos até 1777. De 

acordo com Kuhn,
372

 ele era envolvido em arreadas de gado e nos negócios de 

contrabando liderados por Rafael Pinto Bandeira. O envolvimento do capitão Antonio 

Pinto Carneiro em negócios ilícitos também fica evidente em um requerimento feito 

pelo primeiro sogro de Mariana Quintanilha, o Alferes Joaquim Francisco Homem, no 

qual alega que há intrusos invadindo a Estância da Figueira sendo um deles o Capitão 

Antonio Pinto Carneiro que levantou curral e rancho para “introduzir os animais que 

[muito] lhe parecer.”
373

 Mesmo assim, o capitão era uma figura de prestígio dentro da 

freguesia e acreditamos que isso se deva principalmente ao fato de que Antônio Pinto 

Carneiro era o responsável por alugar os índios da Aldeia dos Anjos para os moradores 

da região.
374

 Portanto, por meio dele, estes teriam acesso a uma mão-de-obra barata que 

poderia ser contratada por um determinado período como, por exemplo, para trabalhos 

sazonais nas fazendas sem que para isso precisassem dispender uma alta quantia na 

aquisição de um escravo. 

 

Tabela 5 - Afilhados de Bernardina de Jesus Pinta 

 

                                                 
372

 KUHN, op. cit., p. 290 e 302. Ver também SIRTORI, op. cit., p. 39. 
373

 APERS. Livro nº 5 Transmissões e notas 08.06.1775 a 26.03.1779. fl. 176. 
374

 Cf. Registro de uma instrução dada pelo Senhor Coronel Governador José Marcelino de Figueiredo 

sobre [rasgado] servir os índios ou índias e a regulação de como e porque presos se devem ajustar, etc. 

apud Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, op. cit., p. 10-11. 

Criança Pai Mãe Padrinho Data Estatuto Situação 

Bernardina Incógnito Maria, 

guarani do 

povo de S. 

Angelo 

Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

01/01/1793 Natural Livre 

Manoel Manoel 

Inácio, Ilha 

de S. Jorge 

Maria Rosa, 

Ilha do Faial 

Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

12/02/1797 Legítimo Livre 

Maria José Joaquim 

de Andrade, 

Ilha do Faial 

Rosa Inácia 

de Jesus, Ilha 

do Faial 

Reverendo 

Antonio 

Gonçalves 

[Cruz] 

03/11/1800 Legítima Livre 

Leonor Lourenço da 

Silva Maya, 

preto forro 

Luiza Maria 

do 

Nascimento, 

preta forra 

Timóteo 

José 

Carvalho 

24/04/1785 Legítima Livre 

Bernardina Antonio José Leonor João de 04/12/1788 Legitima Livre 
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Fonte: Livros de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos. 

 

De acordo com a tabela 5, Bernardina teve oito afilhados, o que não é pouco. 

Dentre esses, temos uma de ascendência indígena, três açorianos, um preto forro e duas 

parentas (uma sobrinha e uma neta). Das sete afilhadas de Bernardina do sexo feminino, 

quatro receberam o seu nome à pia batismal. Uma clara forma de homenagem ou de 

mostrar a importância que Bernardina tinha para os pais das batizandas que preferiram 

colocar o nome da madrinha ao de uma avó da criança, por exemplo, sendo uma delas a 

sua sobrinha, filha de Fabiano Pinto da Costa.
375

 Vale notar que nem com Maria da Luz 

e nem com Cesária esse tipo de homenagem acontece mesmo ambas tendo batizado 

muito mais crianças do que a viúva de Francisco José da Costa. Quanto à Ana da 

Guerra, isso não foi possível apurar visto que ela batiza apenas crianças do sexo 

masculino. 

Cesária não teve filhos e assim como Maria da Luz teve muitos afilhados, 

contabilizando 14 no total, conforme a Tabela 6. Talvez o apadrinhamento fosse uma 

forma de ter filhos já que se não os tinham biologicamente, pelo menos espiritualmente 

elas teriam muitos. Para quem escolhia mulheres como Maria e Cesária, poder-se-ia 

pensar em ter benefícios com a sua morte, pois sem filhos para herdar, os afilhados 

poderiam ter a possibilidade de receber algum quinhão da herança. Isso pode ser visto 

no testamento de Maria da Luz e de Bernardina. No primeiro, a filha de Ana da Guerra 

                                                 
375

 HAMEISTER, op. cit., 2009, p. 459 e 466. 

Machado, 

Bispado de 

Miranda 

Inácia de 

Souza, Rio 

Grande (seus 

pais são da 

Ilha de S. 

Jorge) 

Lemos 

Pereira 

Bernardina Fabiano 

Pinto da 

Costa (irmão 

de 

Bernardina) 

Maria Josefa 

de Figueiredo 

Manoel 

Gomes 

Pereira (avô 

materno da 

batizanda) 

06/01/1789 Legitima Livre 

Bernardina Felisberto 

Pinto da 

[ileg] da 

freguesia de 

S. Antonio 

da Patrulha 

Ana Esméria, 

filha de 

Maria 

Luciana de 

Jesus  

Salvador 

Marques 

Pereira 

17/08/1792 Legitima Livre 

Maria Manoel dos 

Santos 

Xavier 

Ana 

Bernardina 

de Jesus 

Pinta 

Reverendo 

João 

Crisóstomo 

da Silva 

21/03/1796 Legitima Livre 
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deixa para dois de seus afilhados reses: para João, seis e para Eleutéria,
376

 vinte para o 

seu dote. Já a viúva de Francisco José da Costa, deixa a cama em que dorme para a neta 

e também afilhada Josefa, filha de Ana. Entretanto, Cesária que assim como Maria da 

Luz tem muitos afilhados e nenhum filho biológico, só beneficia suas sobrinhas-netas 

em seu testamento,
377

 não deixando, portanto, nenhum legado para os seus afilhados 

batizados na freguesia de Nossa Senhora dos Anjos. 

 

Tabela 6 - Afilhados de Cesária Umbelina de Jesus Pinto 

 

                                                 
376

 Eleutéria foi batizada na freguesia de Porto Alegre em 15/06/1786 por Maria da Luz e seu segundo 

marido João Fernandes Moreira. Livro 1 de Batismos de Porto Alegre, fl. 125v. 
377

 APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo Provedoria, Processo 1131, Testamento de Cesária 

Umbelina de Jesus Pinto, 1846. 

Criança Pai Mãe Padrinho Data Estatuto Situação 

Isabel Manoel José 

Pereira, Ilha 

do Faial 

Ana [Josefa], 

Ilha do Faial 

Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

09/11/1797 Legítima Livre 

Joaquim Jacinto 

Furtado, Ilha 

do Faial 

Rosa Maria, 

Ilha do Faial 

João de 

Lemos 

Pereira 

05/02/1798 Legítimo Livre 

Francisco Manoel 

Inácio de 

Souza, Ilha 

de S. Jorge 

Maria Rosa, 

Ilha do Faial 

Tenente 

Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

27/09/1798 Legitimo Livre 

Emerico [Feliz José 

dos Passos], 

Ilha de Santa 

Catarina 

Inácia de 

Jesus, Ilha de 

Santa 

Catarina 

Felipe 

José dos 

[Passos] 

09/05/1799 Legitima Livre 

Leonor Lourenço da 

Silva Maya 

preto liberto  

Luiza Maria,  

preta liberta  

Tenente 

Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

21/09/1800 Legitima Livre 

Miguel José Nunes, 

Ilha Terceira 

Joana Rosa, 

Ilha Faial 

Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

30/09/1800 Legitima Livre 

Josefa adulta 

de nação 

Angola, 

escrava de 

Timóteo 

José de 

Carvalho 

n/c n/c João de 

Lemos 

28/09/1787 Natural Escrava 

Juliana Pai incógnito Josefa, 

escrava de 

Timóteo José 

de Carvalho 

Manoel de 

Oliveira 

Pinto 

26/02/1788 Natural Escrava 

Antonio Lourenço da 

Silva [Maya], 

preto forro 

Luiza Maria 

Isabel do 

Nascimento, 

Antonio 

Joaquim 

de Aguiar 

07/08/1788 Legítimo Livre 
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Fonte: Livros de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos. 

 

 

Referente à filha Clara, não localizamos nenhum registro em que ela fosse 

madrinha na freguesia de Nossa Senhora dos Anjos.
378

 Mas vale notar como as duas 

outras irmãs de Cesária, que tiveram filhos, não apadrinharam tanto quanto ela 

conforme pode ser visto na Tabela 7. Vale notar também o reforço da relação de 

compadrio com o casal de pretos forros Lourenço e Luiza do qual tanto Bernardina 

quanto Cesária apadrinham três filhos.  

 

Tabela 7 -Afilhados de Ana de Jesus  

Pinto e Maria Margarida de Jesus Pinto 

 

                                                 
378

 Conforme o inventário feito por sua morte em 1822, é declarado que ela tinha nove filhos vivos. 

APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 753: Inventário 

post-mortem de Clara de Jesus Pinto, 1822. 

preta forra 

Inocencio Pedro 

Alvares 

[ilegível], 

pardo escravo 

de João 

Pereira 

Chaves 

Vicencia 

Joaquina, 

parda escrava 

de João 

Pereira 

Chaves 

Bernardo 

José 

Guedes 

Pimentel 

23/08/1789 Legítimo Escravo 

Pacífico Fabiano Pinto 

da Costa 

Maria Josefa 

de Figueiredo 

Reverendo 

Marcos 

José 

Pereira 

11/08/1791 Legítimo Livre 

Ana José Pereira 

da Silva 

Cecilia Maria 

de Oliveira 

Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

29/07/1793 Legítima Livre 

Izabel [ileg] Pinto, 

filho de 

Casimiro 

Pinto 

Bandeira 

[ileg] Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

12/08/1793 Legítima Livre 

Theodoro Lourenço 

Rodrigues 

Penteado 

Joaquina 

Rosa 

Espíndola 

Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

24/09/1795 Legítimo Livre 

Criança Pai Mãe Padrinho Madrinha Data Estatuto Situação 

José Joaquim 

Antonio 

(-) Maria Tenente 

Francisco 

Gonçalves 

Ferreira 

Dona Maria 05/04/1800 Legítimo Livre 

Fiel Pai incógnito Maria Josefa, 

xina 

Joaquim 

[Silverio] 

Rodrigues 

Prates 

Ana de 

Jesus Pinto 

13/04/1789 Natural Livre 

Joaquim Manoel Maria Inácia José Maria 14/04/1793 Legitimo Livre 
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Fonte: Livros de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos. 

 

 

Dentre os afilhados de Cesária, além das duas crianças do já citado casal de 

pretos forros, temos quatro açorianos, um primo e três escravos. Desses, dois pertencem 

ao seu tio Timóteo José de Carvalho e um a João Pereira Chaves, filho legítimo de um 

casal de escravos pertencentes ao mesmo proprietário, um dos homens mais abastados 

da região. Cabe salientar que estando em uma freguesia que teve sua origem em um 

aldeamento indígena, Bernardina batiza apenas uma criança indígena enquanto suas 

filhas não fazem o mesmo. Em contrapartida, Cesária batiza escravos, o que não 

acontece dentre os compadrios de sua mãe. 

Quanto aos homens que fazem par à pia batismal com Cesária, quase sempre 

temos seu marido, Francisco Gonçalves Ferreira, assim como foi observado nos 

compadrios de Maria da Luz. Dentre as poucas exceções temos o genro do sargento-mor 

Francisco Barreto Pereira Pinto,
379

 Bernardo José Guedes Pimentel,
380

 e Antonio 

Joaquim de Aguiar, padrinho de inúmeras crianças na freguesia de Nossa Senhora dos 

Anjos, mais precisamente vinte e uma, sendo uma delas, a filha caçula de Joaquim Luis 

Vicente da Costa e Mariana Quintanilha. 

 

Tabela 8 - Padrinhos dos filhos de Mariana Eufrásia Torres Quintanilha 

                                                 
379

 Cf. Livro 2 de Batismos de Viamão, fl. 24. 
380

 Bernardo José Guedes Pimentel também foi escriturário e caixa dos bens em comum dos índios da 

Aldeia dos Anjos (Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, op. cit., p. 44). 

 

Inácio de 

Souza (pais 

açorianos) 

de Jesus (pais 

açorianos) 

Joaquim de 

Oliveira 

Margarida 

de Jesus 

Pinto 

Criança Pai Padrinho Madrinha Data Informações 

sobre o 

padrinho 

Informações 

sobre a 

madrinha 

Francisco Manuel 

Joaquim 

Homem 

André Pereira 

Maciel 

 

Jerônima 

Joaquina de 

Torres 

Quintanilha 

21/03/1778 Marido da 

irmã de 

Mariana 

Irmã de 

Mariana 

Antonio  

 

Joaquim 

Luis 

Vicente 

da Costa 

o guarda-mor 

André Pereira 

Maciel 

sua mulher 

Antonia 

Maria de 

Torres 

Quintanilha 

01/11/1786 Marido da 

irmã de 

Mariana 

Irmã de 

Mariana 

José Joaquim 

Luis 

Vicente 

Jose Luiz do 

Livramento 

apresentando 

Sebastiana 

Thereza de 

Jesus com 

29/05/1788 Irmão do 

marido de 

Mariana 

Sogra de 

Mariana 
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Fontes: Livro 3 de Batismos de Viamão e Livro de Batismo  

da Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos. 

 

Igualmente a busca por compadres que já são parentes consangüíneos também 

pode ser observada para os padrinhos dos filhos de Mariana Eufrásia Torres Quintanilha 

como mostra a tabela 8. Mas ao contrário do observado nos apadrinhamentos dos filhos 

do capitão José da Fonseca Peixoto nos quais a escolha da madrinha recai em uma 

parenta do casal e o padrinho é de fora do círculo familiar, o caso de Mariana com seus 

dois maridos se aproxima ao observado para o casal Francisco e Bernardina. Isso porque 

para estes a escolha do padrinho é feita igualmente dentro do círculo familiar, exceto 

para os dois últimos filhos em que para um não consta madrinha e para o segundo tanto 

o pai quanto a mãe espirituais do batizando são elementos externos à família. Vale notar 

que o fogo do casal Antonio Joaquim de Aguiar e esposa era contíguo ao de Bernardina 

de Jesus Pinta que, por sua vez, era contíguo ao de Joaquim Luis e Mariana Quintanilha, 

o que poderia denotar o uso da relação de compadrio para reforçar laços de vizinhança 

entre estes e os primeiros. Quanto aos apadrinhamentos feitos por Mariana e seus dois 

cônjuges, esses foram poucos como pode ser observado na tabela 9: 

 

Tabela 9 - Afilhados de Mariana Quintanilha, Joaquim Luis  

Vicente da Costa e Manuel Joaquim Homem 

 

da Costa procuração 

deste André 

Pereira 

Maciel 

procuração 

desta 

Francisca 

Mariana. 

João Joaquim 

Luis 

Vicente 

da Costa 

João 

Bernardes da 

Silva 

sua mulher  

Jerônima 

Joaquina  

 

16/08/1790 Cunhado de 

Mariana 

Irmã de 

Mariana 

Domingos  Joaquim 

Luis 

Vicente 

da Costa 

Domingos 

Pinto 

Monteiro, 

morador em 

Porto Alegre 

Não consta  09/03/1793   

Maria Joaquim 

Luis 

Vicente 

da Costa 

Antonio 

Joaquim de 

Aguiar 

sua mulher 

Vicência 

Maria 

Henrique 

08/08/1795   

Criança Pai Mãe Padrinho Madrinha Data Estatuto Situação 

José  Maria 

Miguel, 

guarani do 

povo de S. 

Miguel 

Joaquim 

Luiz 

Vicente da 

Costa, 

solteiro 

Maria 

Thereza de 

Jesus, 

esposa de 

Inácio da 

30/03/1786 Natural Livre 
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Fontes: Livro 3 de Batismos de Viamão e 

Livro de Batismo da Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos. 

 

Assim como Ana da Guerra, Mariana batizou poucas crianças: apenas três nas 

freguesias de Nossa Senhora dos Anjos e Viamão e, dentre essas, duas eram seus 

sobrinhos filhos de Inácio Quintanilha. Nem ela e nem nenhum de seus dois maridos 

batizaram crianças escravas, mas vale lembrar que o irmão de Mariana, Inácio 

Quintanilha foi padrinho de onze crianças indígenas. Pensando os apadrinhamentos não 

como uma estratégia individual, mas sim familiar, os Quintanilha, por meio dos 

apadrinhamentos dos três filhos de Francisco podem ter conseguido abranger diferentes 

setores da sociedade ficando Inácio com os menos afortunados, Mariana com parentes e 

a sua irmã Antônia Maria, casada com o guarda-mor André Pereira Maciel, tendo os 

estamentos superiores apadrinhando seus filhos como pode ser visto na Tabela 10. 

Quanto aos afilhados, Antônia Maria tem somente quatro na freguesia sendo, dentre 

estes, um filho do Tenente Isidoro Antunes Pinto e uma sobrinha-neta de Luzia Guterres 

(nora e sobrinha de Ana da Guerra).  

 

Tabela 10 - Padrinhos dos filhos de Antônia Mariana 

Torres Quintanilha e André Pereira Maciel 

 

Fonseca 

Francisca Inácio 

Francisco 

Quintanilha 

Maria Tereza 

de Jesus 

Bernardo 

José 

Guedes 

Pimentel 

Mariana 

Eufrásia 

Torres 

Quintanilha 

09/09/1784 Legítima Livre 

Francisca Brás José 

Caetano 

Luzia 

Rodrigues 

Joaquim 

Luiz 

Vicente da 

Costa 

Mariana 

Eufrásia 

Torres 

Quintanilha 

07/06/1789 Legítimo Livre 

Francisca Francisco 

Costa Pinto, 

pardo forro 

Joana Maria, 

preta 

forra pais 

moradores na 

Figueira 

Manuel 

Joaquim 

Homem 

Joana 

Gomes de 

Brito 

10/02/1771 Legítimo Livre 

José Inácio 

Quintanilha 

Maria Teresa Manuel 

Joaquim 

Homem 

Mariana 

Eufrásia 

Torres 

Quintanilha 

06/07/1778 Legítimo Livre 

Criança Padrinho Madrinha Data 

Domingos Francisco Pires Casado Nª Sª da Conceição 28/11/1775 

 

Francisca Boaventura Pereira Maciel e João 

Luís Veloso, sacristão da matriz 

 

Não consta 10/05/1779 
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Fonte: Livros 2, 3 e 4 de Batismos de Viamão. 

 

Essa estratégia de repartição dos diversos estamentos daquela sociedade entre os 

membros de uma mesma família pode ser igualmente encontrada nas famílias de Ana da 

Guerra e de Bernardina de Jesus Pinta. Mas na cooptação de indígenas para a família, 

Mariana vai mais longe, pois seu filho Francisco, do primeiro casamento, casa-se com 

uma índia guarani,
381

 mas infelizmente, ao que parece, os dois não têm filhos visto que 

não são pais de nenhum batizando no Livro de batismos da freguesia de Nossa Senhora 

dos Anjos e no inventário de Francisco, além da viúva, a única herdeira indicada é a 

própria Mariana Quintanilha, mostrando que, se tiveram filhos, nenhum sobreviveu aos 

seus genitores.
382

  

Interessante notar que nas três famílias parece haver um membro que é 

“escolhido” para comparecer mais vezes à pia batismal, que seriam, respectivamente, 

Maria da Luz, Cesária Umbelina de Jesus e Inácio da Fonseca Quintanilha. O que vai na 

mesma direção do encontrado por Hameister para a vila de Rio Grande em que, dentro 

das famílias, as mulheres, sejam elas esposas ou filhas, compareciam mais vezes à pia 

batismal do que seus pais, filhos ou irmãos.
383

 Isso porque, conforme a autora, 

 

O compadre responsável pelo sustento de uma criança, o braço 

provedor estaria ao alcance praticamente imediato, ao passo que a 

solicitação respeitosa de um favor, de uma intercessão dos homens de 

poder, poderiam ser feitas através da intermediação das comadres, 

suas filhas e esposas. Também a estas poderiam caber outros aspectos 

mais sutis da vida: agirem como casamenteiras, intercederem na 

obtenção de uma colocação de trabalho, pedirem o alívio da aplicação 

de alguma pena.
384

 

 

Assim, só considerando o apadrinhamento como uma estratégia familiar é que se 

pode explicar porque há diferenças tão grandes nos apadrinhamentos de Bernardina e 

                                                 
381

 Livro de Casamentos de Nossa Senhora dos Anjos, fl. 157: ”com Catharina Joaquina, filha legítima de 

Manoel Vieira Ramos e de Thereza Maria, de nação guarani”.  
382

 APERS. Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara Cível e Crime, Processo nº 109: Inventário post-

mortem de Francisco Joaquim Homem, 1830. 
383

 HAMEISTER, op. cit ,2006, p. 354. 
384

 Ibidem, p. 355. 

Antônio Antônio Carvalho da Silva Não consta 27/07/1780 

Francisco José 

Guedes Luís  

e sua mulher Ana 

Joaquina do Carmo 

[corr]/02/1782 

André Domingos Borges Freire dona Catarina de Lima [Corr.]/02/1784 

Maria coadjutor Manuel Pereira Maciel, 

por procuração coadjutor 

Silvestre Machado Teixeira 

dona Catarina de Lima 03/08/1785 
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Ana da Guerra, por exemplo, em que ambas permanecem no estado de viuvez pelo resto 

de suas vidas e enquanto a primeira tem poucos afilhados a segunda tem muitos, ou 

explicar a proximidade no número de comparecimentos à pia batismal por parte de Ana 

da Guerra e de Mariana Quintanilha já que as duas têm trajetórias tão diversas.  

Quanto ao parentesco espiritual, já foi dito ao longo deste trabalho da sua 

importância para o aumento do campo de influência de determinada família e em como 

ele forma verdadeiras redes onde há a criação de novos laços, principalmente com o 

convite de padrinhos externos à parentela, assim como o reforço daqueles já existentes 

ao se escolherem parentes, notadamente com o caso das comadres-cunhadas apontadas 

por Kuhn. Um caso interessante que mostra que o compadrio poderia ajudar como, por 

exemplo, na obtenção de crédito, é o de Francisco José da Costa que em seu 

testamento
385

 diz que deve dinheiro ao seu compadre, o Provedor Inácio Osório Vieira. 

A afilhada que os unia faleceu ainda na infância, mas mesmo com a sua morte o laço 

não se desfez entre os compadres e a família de Francisco continuou se beneficiando do 

parentesco espiritual criado.
386

  

Analisando aqueles que convidaram Maria da Luz e Ana da Guerra para 

madrinhas de seus filhos, podemos pensar que a primeira vantagem em tê-las como 

madrinhas seria poder criar laços com uma família dos primeiros povoadores. O que, 

principalmente para os açorianos, poderia ser uma enorme vantagem no seu 

estabelecimento em um lugar novo já que, por essa via, eles poderiam ter acesso a terras 

ou a bons casamentos. Se com os açorianos as relações eram entre iguais ou não, ainda 

não podemos dizer, mas o certo é que não podem ser vistos como um grupo homogêneo 

pois, como já apontado por Hameister, havia dentre eles desde os que nada possuíam até 

nobres empobrecidos.
387

  Mas o que com certeza os unia era o fato de serem brancos e 

livres, o que por si só já os diferenciava na sociedade escravocrata do Brasil colônia.  

Quanto à rede de relações estabelecidas pelas famílias de Ana da Guerra e de 

Bernardina Pinto, vemos que as filhas Maria e Cesária são quem realmente fazem com 

que ela aumente com, respectivamente, seus vinte e quatorze afilhados que, somados 

aos pais, criaram ou reforçaram os laços de parentesco com, no mínimo, cerca de 

                                                 
385

 APERS. Localidade Porto Alegre, Subfundo I: Vara de Família e Sucessão. Processo nº 92: 

Testamento e inventário post-mortem de Francisco José da Costa, 1782.  
386

 As relações comerciais provavelmente antecederam ao convite do compadrio. Entretanto, não 

encontramos a comprovação disso nas fontes consultadas. 
387

 Hameister chama de segundões os filhos segundos que, devido ao sistema português de herança que 

privilegiava o primogênito em detrimento dos demais herdeiros, tinham como única opção migrar para 

poderem obter terras e/ou ascender socialmente (HAMEISTER, op. cit., 2006, p. 156-162). 
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sessenta indivíduos. O que corrobora, como já citado, com o encontrado por 

Hameister
388

 para a Vila de Rio Grande na qual dentro das famílias mais abastadas, as 

filhas batizam mais que seus pais e as mulheres mais do que os homens. E a explicação 

que a autora traz para isso é que no momento em que seus afilhados necessitassem, seja 

de auxílio material ou mesmo proteção física, as madrinhas intercederiam por eles junto 

aos homens de poder,
389

 pois sendo esposas e filhas destes, teoricamente teriam seus 

pedidos atendidos. 

O que concluímos ao analisar as redes criadas pelas três famílias é de que o 

compadrio, pelo menos para aqueles pertencentes aos estamentos superiores da 

sociedade sulina do século XVIII, não pode ser pensado como uma estratégia 

individual, mas sim familiar cujo objetivo era estabelecer relações com todos os outros 

grupos que formavam aquela sociedade, ou seja, negros (forros ou escravos), indígenas 

e brancos (aqui incluídos os parentes) fossem estes ricos ou pobres, a fim de ampliar a 

base social da família (alianças clientelares) e também reforçar os vínculos de 

parentesco já existentes (laços de reciprocidade). 

Por fim, sendo uma estratégia de família, a cada membro era atribuído um grupo 

com o qual se teria mais relações como Inácio, Ana e Cesária com os estamentos mais 

baixos, Maria, Mariana e Bernardina com os medianos e os parentes e, finalmente, José 

e Antonia Maria que tiveram filhos que possibilitaram a consolidação de laços de 

reciprocidade ao serem apadrinhados por pessoas pertencentes aos estamentos 

superiores daquela sociedade. Possibilidade essa que foi vedada a Maria e a Cesária que 

não tiveram filhos com nenhum dos seus cônjuges, o que fez com que não se tivesse a 

chance de expandir ainda mais a rede de relações estabelecidas por meio do parentesco 

espiritual.   
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Conclusão 

 

De acordo com Del Priore,
390

 na colônia, as mulheres serviram aos propósitos 

dos projetos civilizatório (Igreja) e colonizador (Império português). Isso porque com a 

construção da figura da santa-mãezinha por parte da Igreja em oposição às 

desqualificadas, consolidava-se nas colônias o catolicismo e a importância da família 

como essenciais para a organização da vida em sociedade.  

Ainda segundo a autora, as mulheres, no papel de mães, exerciam um poder 

informal que se restringia ao interior de seus domicílios, limitadas basicamente à sua 

prole. Poder esse que nunca poderia extrapolar a esfera familiar, mas que era exercido 

tanto pelas mães da elite quanto pelas pobres, representando os filhos para estas últimas 

o respaldo afetivo e material quando da ausência/inexistência do marido. Exemplo do 

poder sobre a prole evidencia-se quando da morte do filho de Ana da Guerra, Miguel, 

na qual mesmo ele já tendo 29 anos ao falecer, só pôde fazer seus apontamentos com o 

consentimento de Ana, pois “estava sob o pátrio poder de sua mãe”
391

 devido ao fato de 

ainda ser solteiro. 

No caso das viúvas de nossa pesquisa, fica evidente que o poder daquelas 

mulheres não se restringiu apenas ao âmbito doméstico, visto que elas foram capazes de 

sustentarem a si mesmas e aos seus filhos na ausência do marido. O que mostra, como 

apontado por Samara, que “a história social das mulheres das classes dominantes está 

longe de ser uma história de clausura e de passividade”,
392

 ou seja, elas são sujeitos que 

participaram ativamente da vida econômica da sociedade na qual estavam inseridas. E 

isso, como vimos, constata-se com a análise dos Róis de Confessados que mostram o 

aumento da escravaria nos fogos das viúvas, a transação de terras nos livros dos 

tabelionatos e o incremento da criação de animais que se depreende das Relações de 

Moradores.
393

 

Como visto, a posse de escravos possibilitava tanto a independência das viúvas 

quanto alavancava as chances no mercado matrimonial para aquelas que desejassem se 
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casar novamente. No primeiro caso, os cativos fariam com que a viúva não fosse tão 

afetada com a perda do marido em termos econômicos, já que a família dependeria mais 

da mão-de-obra escrava para se manter do que do trabalho do chefe da família, pois, 

como colocado por Silva, “viúvas, solteiras ou casadas com maridos ausentes, as 

mulheres brancas tal como as de cor sobreviviam muitas vezes apenas devido ao fato de 

serem proprietárias de escravos”.
394

 Sendo que no meio rural estes é que trabalhariam 

nas terras e no meio urbano se daria por meio do ganho dos jornais dos cativos.  

No segundo caso, as viúvas que já possuíssem escravos quando do primeiro 

casamento, tinham provavelmente um número maior de cativos para oferecer como dote 

se comparado às solteiras que dependiam dos pais para o estabelecimento do mesmo. 

Isso deixaria as primeiras em mais vantagem no mercado matrimonial já que, em tese, 

poderiam atrair melhores pretendentes por terem mais bens a oferecer para o início da 

vida do casal. Exemplo desse caso foi o de Mariana que quando se casou com Manuel 

Homem tinha apenas animais em seu dote e, com Joaquim, levou sua estância 

juntamente com os escravos que possuía com o primeiro marido.  

Além da situação econômica ao enviuvar, outros fatores influenciaram a opção 

pelo segundo casamento. Dentre eles, temos a idade e o número de filhos. Constatamos 

que esses dois fatores caminhavam juntos visto que a preferência era por mulheres entre 

os 20 e 30 anos e sem filhos, mas se esse não fosse o caso, era preferível a viúva jovem 

com filhos do que a mais velha sem prole. No caso das nossas viúvas, os filhos parecem 

ter tido muito peso, pois mesmo jovens, as que tinham três ou mais filhos foram 

justamente as que não recasaram, ao contrário das que assim o fizeram, como Mariana e 

Maria que tinham respectivamente dois e nenhum filho.  Entretanto, variáveis como a 

afeição ou a beleza, por exemplo, escapam à análise do historiador, mas poderiam 

também pesar na escolha de um segundo casamento, principalmente se olharmos para o 

caso de Mariana em que claramente esse fator influenciou como pode ser visto pelo 

processo de dispensa matrimonial, assim como a avó de Bernardina, Quitéria Marques 

de Souza que mesmo com dez filhos e com mais de quarenta anos casa-se novamente na 

Vila de Rio Grande. 

Quanto à sobre-idade masculina como fator que levaria à viuvez feminina, esse 

só pôde ser comprovado para um caso. Enquanto para Ana que por ter se casado em 

Laguna não nos foi possível saber a idade do cônjuge, tanto Maria quanto Mariana se 
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casaram tanto em primeira quanto em segundas núpcias com homens com idades bem 

próximas às suas. Bernardina é a única que contrai matrimônio com um homem mais 

velho e, diga-se de passagem, bem mais velho pois a diferença etária conjugal neste 

caso é de quase vinte anos. Já a escolha de um cônjuge solteiro foi uma hipótese que se 

comprovou, pois das quatro viúvas, para três pudemos saber o estado civil do cônjuge 

antes do casamento e nenhuma delas se uniu a um viúvo. Tanto para as primeiras 

quanto para as segundas núpcias, todos os noivos eram solteiros.  

Referente às redes de compadrio estabelecidas, no caso da viúva Ana da Guerra, 

infelizmente não conseguimos saber quem foram os padrinhos e madrinhas de seus três 

filhos (exceto o padrinho de Maria da Luz
395

), todos batizados na Vila de Laguna, a fim 

de saber se os compadres de alguma forma poderiam tê-la ajudado no seu 

estabelecimento nos Campos de Viamão. Isso porque como quase todos os seus irmãos 

e cunhadas também migraram para essa região, talvez alguns deles pudessem ter sido 

padrinhos ou madrinhas de seus filhos. Situação bem diversa da encontrada para 

Bernardina em que foi possível constatar que o fato de ter o provedor da fazenda dentre 

seus compadres possibilitou o empréstimo de dinheiro junto a esse. Além disso, fica 

claro que os compadrios eram encarados como uma estratégia familiar e não individual, 

na qual um dos membros, de preferência feminino, era escolhido para comparecer mais 

vezes à pia batismal, assim como explica os apadrinhamentos tão diferentes frente a 

trajetórias semelhantes. 

Ainda acerca do compadrio, outra conclusão a que chegamos é de que mulheres 

sem possibilidades de terem filhos tinham muitos afilhados. Isso foi constatado nos 

casos de Maria da Luz e Cesária Pinto. Entretanto, só podemos conjecturar que esta 

talvez fosse uma forma encontrada para, de algum modo, serem mães, mesmo que de 

filhos espirituais. Já os benefícios que estes teriam ao serem apadrinhados por uma 

mulher nessa condição, pela análise de seus testamentos não eram muitos, mas se em 

vida houve alguma vantagem, seria necessária uma pesquisa que o presente trabalho não 

comporta já que implicaria a busca desses afilhados em livros de casamento, livros de 

notas e seus testamentos para saber se estes tiveram ganhos mais concretos durante a 

vida de suas madrinhas do que a orientação espiritual que o apadrinhamento 

pressupunha. 
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Guimarães e Maria da Luz, número 02, caixa 07, 1765. 
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Como apontado por Guimarães,
396

 as Ordenações Filipinas proibiam as mulheres 

de serem testemunhas em atos solenes, como testamentos, assim como de serem 

procuradoras em juízo e fiadoras. Ao mesmo tempo, quando maiores de 25 anos, 

fossem solteiras ou viúvas, estariam livres para dispor de seus bens mediante a compra 

ou a venda. Entretanto, na prática, essas normas davam-se de maneira bem diversa, pois 

as mulheres raramente faziam procurações ou vendas sozinhas e ao mesmo tempo 

aparecem como procuradoras e fiadoras nos livros dos tabelionatos de Porto Alegre, nos 

quais encontramos uma mãe sendo fiadora de seu filho
397

 e um irmão nomeando a irmã 

como procuradora.
398

 Situações essas que, em princípio, não eram autorizadas pela 

legislação portuguesa. Isso nos faz entrever a contradição existente dentro daquela 

sociedade em que, conforme Menezes, a mulher em geral era considerada incapaz, mas 

se viúva, tornava-se cabeça de casal, chefiando a família,
399

 ou seja, é o paradoxo como 

apontado por Berriot Salvadore, pois ao mesmo tempo em que elas eram consideradas 

inferiores e até seres perversos cuja única destinação seria a de apoquentar os 

homens,
400

 “a mulher instável fisiológica e psicologicamente, tem a responsabilidade de 

levar a bom termo uma missão de procriadora, vital para o gênero humano”,
401

 além de 

com a morte do cônjuge serem consideradas aptas a tomar conta de suas casas e filhos 

sem a proteção de uma figura masculina.  

Portanto, apesar de viverem em uma sociedade patriarcal, há que se relativizar a 

idéia das mulheres terem sido sempre dominadas e os homens os seus opressores. Como 

apontam Farge e Davis: 

A realidade é de tal modo mais complexa que é preciso trabalhar com 

mais finura: desigualdade, com certeza, mas também espaço movediço 

e tenso em que as mulheres, nem fatalmente vítimas nem 

excepcionalmente heroínas, trabalham de todas as formas para serem 

sujeitos da história.
402

  

 

Por fim, a viúva é considerada como a mulher que cumpriu seu papel na 

sociedade de Antigo Regime: casou-se e constituiu uma família. Fez o que era esperado 
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dela, pois, conforme Polónia, “o casamento não poderá ser encarado apenas como o 

destino natural da mulher, mas como a fronteira que define, jurídica e socialmente, os 

seus desempenhos”.
403

 Portanto, a viuvez pode ser considerada como um passaporte 

para uma vida mais livre em que ao casar, a mulher sairia da condição de solteira, 

condição essa não desejada a não ser que se seguisse a vida religiosa, e ao mesmo 

tempo, com a morte do marido conquistava a posição de cabeça de casal, na qual estava 

autorizada pela sociedade a realizar ações consideradas masculinas como a participação 

nos negócios e até mesmo a possibilidade de exercer o pátrio poder sobre seus filhos 

como vimos em nosso trabalho. 
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Fontes Primárias 

 

 

Arquivo Histórico da Cúria Metropolitana de Porto Alegre (AHCMPA):  

 

Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Viamão 

 

   - Livro 1 de Batismos (1747-1759, livres e 1747-1757, escravos) 

   - Livro 2 de Batismos (1759-1769, livres) 

   - Livro 3 de Batismos(1769-1782, livres) 

   - Livro 4 de Batismos (1782-1799, livres e 1784-1810, escravos) 

   - Livro 1 de Casamentos (1747-1759, livres e escravos) 

   - Livro 1 de Óbitos (1748-1777, livres e escravos) 

   - Livro 2 de Óbitos (1776-1800, livres e 1776-1817, escravos) 

 

Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos 

 

- Livro de Batismos de Nossa Senhora dos Anjos, 1765-1816 

- Livro de Batismos de Nossa Senhora dos Anjos, 1783-1805 

- Livro de Batismos de Nossa Senhora dos Anjos, 1784-1796 

- Livro de Casamentos da freguesia de Nossa Senhora dos Anjos 1777-1811 

- Livro de Óbitos de Nossa Senhora dos Anjos 1777-1812  

 

Freguesia de Nossa Senhora Madre de Deus de Porto Alegre 

 

- Livro 1 de Batismos de Porto Alegre 1772-1797 

- Livro de Óbitos Porto Alegre 1836-1841 

 

Róis de confessados: 

 

Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos  

 

Anos: 1780,1782,1784,1789, 1790, 1791, 1792, 1794 e 1795. 

 

 

Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Viamão  

 

Anos: 1751, 1756, 1757, 1758, 1760, 1761, 1776, 1777, 1778, 1779, 1780, 1781 e 1782. 

 

 

Habilitações Matrimoniais: 

 

-João da Silva Guimarães e Maria da Luz, número 02, caixa 07, 1765. 

- Francisco José da Costa e Bernardina de Jesus Pinto, número 19, caixa 10, 1768. 

- Manuel Joaquim Homem e Mariana Eufrásia de Torres Quintanilha, número 28, caixa 

15, 1773. 

- João Fernandes Moreira e Maria da Luz e Fonseca, número 31, caixa 23, 1779. 
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- Joaquim Luis Vicente da Costa e Mariana Eufrásia Torres Quintanilha número 36, 

caixa 38, 1785. 

- Processo de dispensa de impedimento de segundo grau de parentesco ou 

consanguinidade em linha transversal igual por cópula ilícita. Requerentes: Joaquim 

Luis Vicente da Costa e Mariana Eufrásia Torres Quintanilha, número 36, caixa 40, 

1786. 

 

 

Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS): 

 

- Códice F1198 A e B: Relação de moradores de Nossa Senhora dos Anjos e Viamão 

para os anos de 1784 e 1797.  

 

 

Arquivo Histórico Ultramarino – Projeto Resgate:  
 

AHU-RS Caixa 1, doc. 41. MAPA das fazendas povoadas de gado no Rio Grande de 

São Pedro até esta data, das partes norte e sul, incluindo os nomes dos proprietários e as 

quantidades de gado. Rio Grande de São Pedro, 13.10.1741. 

 
AHU-RS Caixa 2, doc. 148. REQUERIMENTO de Antonia de Morais Garcês, viúva do 

sargento-mor Domingos Gomes Ribeiro, ao rei [D. José], solicitando provisão para ser 

tutora de seu filho menor. Anexo: instrumento de justificação. Rio Grande de São 

Pedro, anterior a 19.10.1764. 

 

AHU-RS. Caixa 9, doc. 44. Mapa ou numerário de todos os habitantes da capitania do 

Rio Grande de São Pedro do Sul, o qual expressa as suas condições, estados e sexos 

divididos pelo número das freguesias atuais da mesma capitania no ano de 1798. 

 

AHU-Nova Colônia do Sacramento. Cx. 4 doc. 95. ant. 1740, Dezembro, 24. 

REQUERIMENTO de Carlota Ana de Miranda, mulher do mestre-de-campo da Nova 

Colónia do Sacramento, André Ribeiro Coutinho, ao rei [D. João V], solicitando licença 

para que seu marido viaje do Rio de Janeiro ao Reino. 

 

AHU-Nova Colônia do Sacramento, cx. 4, doc. 12. CARTA do [governador da Nova 

Colónia do Sacramento], António Pedro de Vasconcelos, ao rei [D. João V], sobre o 

requerimento do comandante do terço da guarnição da Colónia, sargento-mor Manuel 

Botelho de Lacerda, solicitando licença para enviar suas filhas para o Reino. 

27.08.1734. 

 

AHU-Nova Colônia do Sacramento, cx. 6, doc. 40. REQUERIMENTO de João Burrish, 

morador da Nova Colónia do Sacramento, ao rei [D. José], solicitando nacionalidade 

portuguesa por ser casado com Rita Joana Botelho de Lacerda, filha do mestre-de-

campo da Colónia, Manuel Botelho de Lacerda. Ant. 05.10.1751. 
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Arquivo Nacional: 

 

Mapa geográfico do Rio Grande de São Pedro suas freguesias e moradores de ambos os 

sexos, com declaração das diferentes condições e cidades em que se acham em 7 de 

outubro de 1780. Arquivo Nacional. Fundo não referenciado. Cód. 104 vol.2 n 134. 

 

Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS): 

 

– testamentos e inventários post-mortem: 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara Cível e Crime, Processo nº 09: testamento 

e inventário post mortem de João da Silva Guimarães, 1773. 

 

- 1º Tabelionato de Porto Alegre. 3º Livro de Registro de Testamentos. Testamento de 

Maria da Luz, 24/05/1793. 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 168: 

testamento e inventário post mortem de José da Fonseca Peixoto, 1793. 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 753: 

Inventário post-mortem de Clara de Jesus Pinto, 1822. 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo Provedoria, Processo 1131, Testamento de 

Cesária Umbelina de Jesus Pinto, 1846. 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 92: 

testamento e inventário post mortemde Francisco José da Costa, 1782 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 378: 

testamento e inventário post mortem de Joaquim Luis Vicente da Costa, 1807 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 62B: 

testamento e inventário post mortemde Francisco da Fonseca Quintanilha, 1776. 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 683: 

testamento e inventário post mortem de Bernardina de Jesus Pinto, 1820. 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara de Família e Sucessão, Processo nº 43: 

Inventário de Ana Francisca Garcez, 1773. 

 

- Localidade: Porto Alegre, Subfundo: I Vara Cível e Crime, Processo nº 109: 

Inventário post-mortem de Francisco Joaquim Homem, 1830. 

 

- Tabelionatos: 
 

- Livro nº 1 Notas e Transmissões 1º Tabelionato de Porto Alegre 12.01.1763 a 

08.03.1766.  

- Livro nº 2 Notas e Transmissões 1º Tabelionato de Porto Alegre 15.03.1766 a 

24.11.1769.  
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- Livro nº 5 Notas e Transmissões 1º Tabelionato de Porto Alegre 08.06.1775 a 

26.03.1779. 

- Livro nº 6 Notas e Transmissões 1º Tabelionato de Porto Alegre 23.05.1779 a 

13.10.1780. 

- Livro nº 13 Notas e Transmissões 1º Tabelionato de Porto Alegre 06.03.1791 a 

27.12.1793. 

- Livro nº 14 Notas e Transmissões 1º Tabelionato de Porto Alegre 07.10.1793 a 

21.10.1794. 
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2. Árvore Genealógica de Mariana Eufrásia Torres Quintanilha: 

 

 

 

 

3. Árvore Genealógica de Bernardina de Jesus Pinta:  

 

 

 

 


